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PARTE INTRODUTORIA 
É com muito prazer e honra que traduzimos 
e atualizamos nosso artigo publicado exclusiva­
mente nos Estados Cnidos i para homenagear a 
querida professora de todos nós. Dra, jaqueline 
Morand-Deviller da Universidade de Paris 1­
Culta e generosa,jaqueline Morand-Deviller 
éuma das intelectuais mais brilhantes e produ­
tivas que conhecemos e, sobretudo. uma grande 
amiga do Brasil. Neste sentido, para bem home­
, nagear esta magnífica ambienta lista escolhemos 
traduzir este artigo que traça um panorama do 
Direito das águas no Brasil, uma das preocupa­
ções constantes de nossa mestra, Foi a convite 
de Jane Cohen, da parceira Universidade do 
Texas-Austin, que elaboramos a seis mãos este 
anigo, em que o mérito maior foi de Antônio 
Herman Benjamin, hoje Ministro do STj, e de 
Catherine Tinker, agora de retorno aos Estados 
Unidos. Agradecemos aos acadêmicos do Grupo 
. de Pesquisa CNPq-CFRGS, liderado por Claudia 
Lima Marques, a tradução primeira do artigo, que 
mantivemos na linguagem direta e coloquial de 
sua versão original em inglês. 
Antes, porém, de introduzirmos o tema das 
águas, gostaríamos de homenagear a proLjaque­
line Morand-Deviller com algumas palavras sobre 
aCÍtação que escolhemos para abrir este artigo, 
Um Direito de solidariedade e reconciliação. 
assim define a nossa homenageada o essencial 
do Direito AmbientaL Efetivamente. reconciliar 
osinteresses da economia e do desenvolvimento 
Com a preservação do meio ambiente e o bem 
comum é a tarefa e a função maior do Direito 
Antõnio Herman Benjamin, Claudia Lima Marques: 
Catherine Tinker, Symposium ofWaterbanks. Piggy­
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Law: VIl Transformative Politícs,Alternative Polic) 
Regimes: The Watcr Giant Awakcs: An Overvicw 01' 
Waler Law in BraziL Texas Law Review. June, 2005, 
p,2185-2244. 
Ambiental,2 especialmente em um país como o 
BrasiL I F. um direito de solidariedade. logo, um 
direito ao mesmo tempo fundamental e frágil, pois 
a solidariedade4 é o difícil meio caminho entre 
o egoísmo (interesse centrado apenas em si) e o 
altruísmo (interesse centrado nos outros). um 
pensar no grupo, em nosso caso na sobrevivência 
de todos,5 é um ideal de felicidade (honheur). 
como afirmajaqueline Morand-Deviller ao final 
de seu belo livro sobre o direito ambiental: "uma 
esperança de felicidade. Chegou o tempo dos 
juristas se ocuparem da felicidade".' 
jaqueline Morand-Deviller é assim: forte. 
inspirada, decidida, profunda e boa, Em visita 
ao Rio Grande do Sul. ficou impressionada com 
a beleza e a vastidão do pampa, Permitam-nos, 
pois, comparar esta mestra e sua enorme contri­
buição ao desenvolvimento do Direito Ambiental 
no Brasil, seja na generosa maneira como formou 
gerações de juristas brasileiros, seja em sua ami­
zade sincera, aqui documentada, pelos nossos 
intelectuais, a um vento, um vento forte e mágico 
que passa pelos pampas, anunciando a mudança 
e o fim do inverno, Os índios guaranis chamam 
este vento, que canta e prenuncia a evolução. de 
"Minuano", um vento frio, que é "nosso". nosso 
companheiro mágico de todos os invernos, mas 
que, em verdade, comojaqueline Morand-Devil­
ler, vem de outro país, vem do sul, dos horizontes 
ainda mais sem fim da Patagônia. Vento forte. 
vento amigo, que, como nossa homenageada. 
traz a esperança de tempos melhores. 
Tempos melhores também em matéria de 
águas, No Brasil localiza-se a maior reserva de 
2, 	 Assim: Antônio H, Benjamin. Funçào ambiental. 
Rel'Ísw de Direito i\mbimwl 2/11 e 55" 1995, 
3, 	 Veja: Antônio H, Benjamin. A proteção do melO 
ambiente nos países menos desenvolvidos: o caso 
da América Latina, Revista de Direito Ambiental. vo1. 
O. p. 85, out.-dez, 1995, 
4. 	 Veja sobre a solidariedade no direito, Claudia Lima 
\tarques, Sohdariedade na doença e na morte: sobre 
a necessidade de "açôes afirmativas" em contratos 
de planos de saúde e de planos funerários frente ao 
consumidor idoso, Revista TI'imestra! de Direito Cil'i1 
813-44, Rio deJaneiro. 2001. 
5. 	 VejaOtfried Hõffe (org,j, LexillOlIdcrErhíll. \1unique: 
Clt Beck, 1986, p, 287 
6, 	 Tradução linedooriginal: "une aspirationde bonheur 
Les temps sont "enus pour les juristes de s'occuper 
du bonheur" (Jacqueline Morand-De\'iller, LI' droir 
de I'envinmncment. 7, ed., Paris: PUF, 2000, p, 12-+) 
























água do planeta,; contendo aproximadamente 
8% da água potável existente no mundo.H O seu 
terri tório abarca várias gigantescas bacias aquáti­
cas,C) incluindo a imensa bacia do Rio Amazonas. le1 
Exceto pelo Nordeste, li o País inteiro possui uma 
grande abundância de água, além das águas sub­
terrâneas, cuja existência é estimada em 112.000 
quilômetros cúbicos. ll Enquanto em teoria há 
aproxllnadamente 34 milhôes de litros de água 
disponível para cada habitante brasileiro, a ver­
dade é que a água está distribuída desigualmente 
no território. O Norte e o Centro-Oeste, por 
exemplo. possuem a mais alta quantidade de água 
7. 	 \"cjá \lamk !larlo\\' c Tony CLuke, The Slruggk for 
Latin Amcrica's \\'ater. Polaris Institute, disponível 
eml [http://\\"\\wpolarísínstitutc.orglpolaris_projcct/ 
water_Iords/articles/latin_amcrica_\\"uter.htmll. 
R. 	 Briefs on Al"ghaniswn, Thailand, South Korca, Brazíl, 
Spain, and Sweden, Expon America, Sep!. 2002, at 5, 
disponível em: Ihttpt!/www.íta.doc.gov/cxportame. 
ríca/G lobal1\c\\'sLine!gnl_0902.html]. Com reCursos 
aquátínlS rCl1ln-aveis anuais de 6,950 qmlõmctros 
cubicos, Brasíl é o país mais rico em agua potáveL 
seguido pela Rússia (4.49R quilõmctros cúbícos por 
ano), c pelos Estados Cnidos (2,478 quilômetros 
cúbkos por ano). Veja: Peter H. Gkick. The Worlu's 
\\ater 1998-1999: The Bil'nnial Repon 011 Freshwater 
Rcsourccs 2.38-40 (l998) 
9. 	 .-\s florestas hrasileira, c seu desmatamento recebem 
umaatençáo especial na literatura nacional e estran· 
geira. Veja. por exemplo, Cristma Schwansce Romano, 
Brazílian GCH'ernment PolIues Towards the Amazon 
R<lin Fores!: from " developmental ideology to an 
environmental consciousness1 , 1998 Colo. J. Int"! 
En\'tl. L. &: Pol'" 65. Essa mio e a siltmçáo no tocante 
os recursos aquaticos. O mesmo é verdadcem rdação il 
.-\mazonia: '"l)S especialistas chamam a atenção para li 
desmatamento... O foco nas águas permite um estudo 
mais aprofllndado das corrdações sÓl'Ío·mnbien ta is. 
.-\lem disso. a agua é elemento fundamental da \'ida 
hiológica da região" (Mauro Leonel, i\ morte S<!cial 
(h, rios: nmflito, ll(lfurc~a Ccultura l1a Amazol1iu, 23 
(1998) ("daptado pelos autores)). 
1(1 Vejo J. Timmons Rober!5 c "ikki Dcmetria Thanos. 
Troublcin paradise: Globalizationand Environmental 
Crises in Latín .\mcrÍL'a 132 (2003) 
11. 	 O '\ordcstc scmi-órido ocupa menos que 10% do 
território nacional. Aldo da c. Rebouças, Água doce 
no mundo c no Brasil, doas 110 Brasil: ((/pítal 
("(()I<\~í(O, li I<' C C<ll1stT\"Lt(ilo 29 (Aldo da C. Rebouças 
etal. eds., 2. cu. 20(2). 
12. 	 Agtncia Nacional de Aguás, A evolução da gestão dos 
recursos hídricos no Brasil, disponível em: Ihllp:l/ 
\\ww.ana.gov.brlingles/Portais/02-nmtents.httnll. 
que se escoa por segundo e a menor densidade 
populacional do Brasil. ll 
O Brasíl é o maior país da América do Sul, 
fazendo fronteira com dez países, um fato que 
sublinha a importância em acrescentar sistemas 
internacionais de regulaçâo do uso de água ao 
sistema nacional do direito das águas. Organizado 
numa república federativa, o Brasil é dividido em 
26 Estados, além do Distrito Federal (Brasília). 
Existem diferentes variaçôes no tamanho, popula­
ção e riqueza entre os Estados, e essa diversidade 
determina, numa escala para baixo ou para cima, 
o nível de investimento na implementação de 
políticas e normas para a utilização de água e 
para o saneamento básico. 
Pela divisão geográfica e político-administra­
tiva, o território brasileiro é composto de cinco 
principais regiôes. 
Região Norte: com aproximadamente 3,5 
milhões de quilômetros quadrados (mais de 42% 
de terras do País inteiro), essa região é conhecida 
por possuir a maior bacia hidrográfica do mundo: 
a Amazônica.'" Os rios que constituem a Bacia 
Amazônica podem ser divididos em três tipos. 
Os primeiros são os rios da margem direita do 
rio Amazonas, com águas cristalinas que vêm 
em sua maior parte do Planalto Central (Rios 
Tapajós, Madeira e Xingu). O segundo tipo de nos 
tem grande acúmulo de sedimentos e advém dos 
afluentes da Cadeia dos Andes (Rio So!imôes). 
Os terceiros são rios escuros da margem esquerda 
do rio Amazonas, que nascem no Planalto das 
Guianas (Rio Negro, Trombetas, Paru ejan). Além 
disso, há o menor rio, Tocantins, e seu principal 
afluente. Araguaia, tem foz perto da Ilha de Marajó 
no estuário do rio Amazonas. l' 
13. 	 Idem. 
14. 	 Manuel Picasso BOIIO, Thc Allla;:on Cooperatíon Trcacy: a 
Illc'/1<lllis>Hjo. {ooprration and suslaínablc dcvdopmcttt" 
b8, 68-70 (Asit K. Bíswas et aI. eds., Management of 
Latin A mrrican Rivcr Basíns: Amazon, PIa ta and São 
Francisco, Tokyo, The l.!nited '\iations LJniversity 
Prrss, 1999) J. 
15. 	 O eSllláriodo rio Amazona5 na ilha de \larajo, próximo 
à foz do rio Tocantins, corresponde à confluência de 
duas grandes bacias hidrográficas. Na região da bacia 
hidrográfica de Tocantins, 81°", da demanda de agua 
é pam irrigação, com apenas 2% para a indústria, 
para o gado e lO'}" para o consumo humano. Panorama 
das regiões das bacias hidrográficas no Brasíl: A região 
da baciado Amazonas, disponível e111: Ihttp://wwv•. 
Região Centro-Oeste es 
pelo Planalto Central brasile 
boa parte das bacias do Rio. 
São Francisco. A maior rese 
do mundo em terras úmid 
localizado nessa região. I" 
Região Nordeste: a ma 
regiôes, essa região possui qt 
Norte, 17 a região litorânea, o f 
No Sertão, as chuvas são ( 
periódicas. 2() O Rio princip 
Sâo Francisco. lI 
Região Sudeste: o cora 
País, essa região compreende 
população e produçâo indt 
Francisco e Paraná, dois do: 
do Brasil, têm largas extenso, 
água no Sudeste. O Rio Gra 
ana.gov. brli ngles/Portais/fol, 
lability_Use.htmll. 
16. 	 O Pantanal está localizado na 
guai nos Estados de Mato Gn 
Sul. As principais atividades 
a agricultura e o turismo COI 
ecossistema frágil eameaçadc 
danosas e pela poluição e era: 
Lakes Partnership. Pantanal 
em: [http://,,"\vw.livinglakes., 
17. 	 O Meio·Norte rcfere-se ã reg 
o Amazonas e a regül0 do N, 
dita. 
18. 	 Agrestcé uma regIão do :--lordes 
entre a MataAtlã11licaea Caati 
tugucsa, Agrcste, disponivel em: 
net/portuglaglagreste.html). E, 
da por solo rochoso e por vcg( 
19. 	 A área do sertão, parte do '"pol 
"região semiárida do interior 
ro ... A sua paisagem caracteris 
Columbía Ettc\dopcdia 2481 { 
e George A. Vallasi eds . 5. f< 
localizada no coração do "OI 
um climasemiáridocom tempe 
entre 27" e 29" C e índice plu 
menos de 800 milímetros.Os 
ternlltentes e seus cursos são in 
a estação seca. Mcío Ambiente, 
em: Ihttp://,,wwmre.gov.brlcd 
port/meíoamb/ecossist/caating 
20. 	 \leio Ambiente. Caatinga, di; 
W"lVW. mre.go\'. br/cdbrasiVitam. 
amb/ecossist/caatinga/I. 
21. 	 Sobre o Rio São Francisco e gest 
Larry D. Simpson, fhe Rio Sao 
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além do Distrito Federal (Brasilía). 
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numa escala para baixo ou para cima, 
investimento na implementação de 
e normas para a utilização de água e 
básico. 
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de quilômetros quadrados (mais de 42% 
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podem ser divididos em três tipos. 
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maior parte do Planalto Central (Rios 
Madeira e Xingu). O segundo tipo de rios 
acúmulo de sedimentos e advém dos 
da Cadeia dos Andes (Rio Solimões). 
são rios escuros da margem esquerda 
IAlna,wnas, que nascem no Planalto das 
(Rio Negro, Trombetas, Paru eJari). Além 
o menor rio, Tocantins, e seu principal 
Araguaia, tem foz perto da Ilha de Marajó 
do rio Amazonas. I) 
PícassoBotto. ThcAma.::onCooperation Treaty:a 
hhan'íslll fOl'COi)peratl:on ,and sllswmablc development" 
K. Bíswas et aI. eds., Management of 
Ríver Basins: Amazon, Plata andSão 
.aJ~Cl"CU, Tokyo. The United Nations Universíty 
1999)1 
ap'''míric,do lio Amazonas na ilha de Marajó. próximo 
rio Tocantins, corresponde à confluência de 
grandes bacias hidrográficas. Na região da bacia 
lIi.-lrr><",\fli'a de Tocantins. 81 % da demanda de agua 
com apenas 2% para a indústria, 7% 
gado e lO%paraoconsumohumano.Pal1ora~ 
regiões da.s bacias hidrográfIcas no BrasIl: A reglao 
baciado Amazonas, disponível em: lhttp://www. 
Região Centro-Oeste: essa região é dominada 
pelo Planalto Central brasíleiro, que compreende 
boa parte das bacias do Rio Amazonas, Paraná e 
São Francisco. A maior reserva de água potável 
do mundo em terras úmidas, o Pantanal, está 
localizado nessa região. I" 
Região Nordeste: a mais heterogênea das 
regiões, essa região possui quatro zonas: o Meio­
None,1? a região litorãnea, o Agreste'" e o Sertão. J0 
No Sertão, as chuvas são esparsas e há secas 
periódicas. It) O Rio principal do Nordeste é o 
São Francisco. 
Região Sudeste: o coração econômico do 
País, essa região compreende os Estados de maior 
população e prodUÇãO industrial Os rios São 
Francisco e Paraná, dois dos mais importantes 
do Brasil, têm extensões de suas bacias de 
água no Sudeste. O Rio Grande, que divide os 
ana.gov. br/ingles/Portais/foIder/tocantins/O 3-A vai­
labílíly_Use.html]. 
O Pantanal está localizado na baeia do rio Alto Para­
guai nos Estados de Mato Crosso e Mato Crosso do 
Sul. As principais atividades da região são li pesca. 
a agricultura e o turismo com base na pesca. Esse 
ecossistema frágil é ameaçado por pniticas agrícolas 
danosas e pela poluição e erosão resultantes. Living 
Lakes Partnershíp. Pantanal Wetlands. disponível 
em: lhttp://www.livinglakes.orglpamanal]. 
O Meio- Norte refere-se à região de transição entre 
o Amazonas e a região do Nordeste propriamente 
dita. 

Agreste é uma regiàodo Nordeste brasileiro.locallzada 

entre a Mata Atlântica e a Caatinga. E/1cídopédia Por­

tugucsa.Agrcsrc. disponível em: I http://encyclopaedic. 

netlportuglaglagreste.htmll Essa região écaracteriza­

da por solo rochoso e por vegelação escassa. Idem. 

A área do sertão, parte do "polígono da seca", é uma 

"região semiárida do interior do f\ordeste Brasilei­

ro... A sua paisagem característica é a caatinga". Th, 

Co/umbia Ellcvc10pcdia 2481 (Barbara A. Chcrnow 

e George A. Vallasi eds.. 5. ed. 1993). A caatinga. 

localizada no coração do Nordeste brasileiro. tem 

um clima semiárido com temperaturas medias anuais 

entre 27" e 29" C e índice pluviométrico médio de 

menos de 800 milímetros.Os rios da região são in­

termitentes e seus cursos são interrompidos durante 

a estação seca, Meio Ambiente. Caatinga, disponí\'Cl 





Meio Ambiente. Caatinga, disponível em: Ihttp:// 

\1tww. mre . go\'. br /cdbrasí lIitamaraty/web/portlmCI0­
amb/ecossistlcaatingall. 

Sobre o Rio São Francisco egestão desuaságuas, vcp 
Lany D. Simpson. The Rio Sao Francisco: Ufeline of 
the North-East, 1/1 Biswas, nota 14 supra). 
Estados de Minas Gerais e São Paulo, e o Tietê, 
que atravessa o Estado de São Paulo, são dois dos 
principais afluentes da Bacia do Paraná. 
Região Sul: Predominãncia de um clima sub­
tropical em razão das baixas latitudes, trata-se da 
região mais fria do Brasil, com geadas frequentes 
e, nas serras dos Estados de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, até mesmo neve. Os rios que 
atravessam a compõem a Bacia do Paraná 
em quase sua totalidade: são de Importância 
crucial para o País, sobretudo por seu potencial 
hidroelétrico. Itaipu, a maior usina hidrelétrica 
em operação no mundo, localiza-se no Estado 
do Paraná. H 
Quem não conhece a realidade brasileira pode 
pensar que tal abundãncia de água e diversidade 
hidrológica teriam conduzido naturalmente ao 
desenvolvimento de um sistema legal consolidado 
e bem organizado para as Por isso, pode ser 
uma surpresa saber que a situação é exatamente 
o oposto - apenas nos últimos 70 anos o País co­
meçou a se preocupar com a regulação das águas. 
Historicamente, a água foi tratada como um "bem 
livre um presente de Deus". Como Vladimir 
Passos de Freitas explicou, "O uso e importância 
da água nunca foram uma preocupação para o 
povo brasileiro". 
Essa negligência quanto à água decorre não 
apenas da cultura, noru1as e instituiçôes, mas tam­
bém da jurisprudência. Carvalho de Mendonça, 
um dos primeiros juristas nacionais a dedicar-se 
ao tema, referiu em 1909 a "in frequentes contro­
vérsias quanto às . Ele também explicou 
que "não há tema no Brasil em que a jurispru­
22. 	 A hidrelétrica de ltaipu foi desenvolvida em conjunl0 
por Paraguai e Brasil e é o resultado de seus esforços 
conjuntos para aproveitar os recursos hidráulicos 
do rio Paraná. Em 2000. a hidrelétrica fornecia 
da energia consumida no Paraguai e 24'}o da energIa 
elétrica no BrasiL Veja: Itaipu Binacíonal. disponinl 
em: Ihttp://itaipu.gov,bri. 
23. 	 Musa Asad et aI., Management of \,-'ater Resourccs: 
Bulk \Valer Pricing in Brazill 7 (World Balll< Techlliw/ 




2,t. 	 Vladimir Passos de Freitas.Aguas: conslderaçóesgeraís. 
Agl!as: ASpalos]llrídicos c Ambientais 17 (Vladimir 
Passos de Freitas d., 2000). 
25. 	 ~1allocllgnasio Carvalho de Mendonça. Rios c<igaas 
correntes em suas rclaçóes jurulicas. VI (1909). 
























dência tenha atuado menos do que nas questões 
sobre as águas. Raras, extremamente raras, são as 
decisões do STF quanto a este assunto. Contudo, 
nunca houve um país com rios e correntes d'água 
tão abundantes quanto os nossos" .20 Talvez seja 
em razão da abundância da água que seu trata­
mento legal no Brasil seja superficial, marginal e 
fragmentário. Aldo Rebouças, o cientista brasileiro 
pioneiro no tópico, confirmou essa suspeita quan­
do percebeu que a abundância de água no Brasil 
"serviu de suporte para uma cultura de descaso 
pela água disponível, [contendo J a realização de 
investimentos necessários ao seu uso proteção 
mais eficientes, e [contribuindo para] seu baixo 
valor econõmico". 
Em razão do tratamento legal historicamente 
superficial da água, que durou da descoberta do 
Brasil em 1500 até 1934, o Brasil está ainda em 
processo de consolidaçâo de seu regime legal das 
águas, regime que hoje reflete as incertezas da 
antiga lei por meio de comentários na legislação 
atual. 2" A mentalidade antiga é tão forte que co­
mentadores e juristas arriscam analisar a situação 
normativa atual, que inclui o sistema normativo 
moderno e inclusivo da Constituição Federal do 
Brasil de 1988 e o Ato Nacional da Água de 1997, 
visando ao passado. Ademais, é apenas recente­
mente que o Brasil começou a ver em seus rios 
fronteiriços funções distintas do que a "função de 
separação". O problema de gerir esses recursos 
26. 	 Ibidem 
27. 	 Aldo da C. Rebouças, Proteção dos recursos de água, 
1 Law, Warer and the Web of Ufe 247,275 (Antônio 
Herman Benjamin ed., 2003) . 
28 	 VepJerson Kelman. EvolutíonofBraziLs Water Resour­
ces ManagementSystem, Water ResourcesManagement 
Brazilian and European Trends andApproaches 27 -28 
(Gilberto Valente Canah et aI. eds., 2000), disponível 
em: Ihup://ww'W.ana.gov. br/jcrsonkelman/pdflwater­
source.pdf] . 
29. 	 Lei da Pohtica Nacional de Recursos de água. Lei 
9.433, de 08.01.1997, DOU 09.01.1997, emendado 
pelo Dee. 2.6l2, de 06.03.l998. DO 04.06.l998. 
Para uma discussao quanto à história e ao impacto da 
Constituição de 1988 sobre a Lei da Política Nacional 
de Recursos de água, veja Monica Porto e Jason 
Kelman, Water Resources Polic)' in Brazil (trabalho 
não publicado), disponível em: [http://www.ana. 
gov. br/j ersonke\man/pdf/water_ resources_polic)' _ 
in_brazíl.pdf] . 
30. 	 Alqandro lza, Desafios para la conservación de los 
recursos hídricos en los procesos de integración I, 1 
Law, VvÍlter and the Web úfUfe, nota 27, 27-28. 
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hidrológicos transnacionais cresce diariamente, 
do Rio da Prata ao Amazonas, 
Pelas razões que seguem, é surpreendente que 
a promulgação do Ato Nacional da Água tenha 
sido capaz de resolver qualquer das incertezas 
legais relativas ao assunto. Primeiramente, o Ato 
deve ser lido em conjunto com diversas previsões 
da CF/1988, e muitas dessas previsões não são 
claras - em especial aquelas que dizem respeito 
ao domínio da União e dos Estados sobre a água 
e suas respectivas competências legislativas. A 
situação é agravada pelas constituições estaduais, 
que também se referem ao tema. Em segundo lu­
gar, porque a Lei da Política Nacional de Recursos 
Hídricos não revogou inteiramente o Código de 
Águas de 1934, restando dúvidas quanto a quais 
previsões do texto original continuam em efeito. 
Em terceiro lugar, no Novo Código Civil (revi­
sado por uma comissão de juristas nos anos 70, 
mas promulgado apenas em 2002, após a Lei da 
Política Nacional de Recursos de água) também 
há previsões sobre as águas. Por fim, embora ° 
assunto agora tenha um núcleo legislativo claro, 
ainda está sujeito a um mosaico de leis federais 
e estaduais que governam políticas direta ou 
indiretamente relacionadas às águas, como a 
proteção ambiental, saúde, saneamento básico e 
energia (em especial hidrelétrica).lJ 
Este artigo busca oferecer uma visão pano­
râmica do tratamento legal das águas no Brasil, 
que começa com as mais antigas leis portuguesas 
coloniais e que continua com a legislação e os 
regulamentos modernos da água. Considera 
com cuidado os exemplos especiais das águas 
subterrâneas, da água potável e do saneamen­
to. A parte I introdutória apresenta a evolução 
histórica e o status atual da legislação nacional 
e de instituições administrativas em recursos de 
água. Fornece então uma visão detalhada das 
mudanças na lei ao longo dos séculos, baseadas 
em prioridades diferentes do uso da água e em 
uma mudança principal na posse da água exigida 
por códigos novos e pela Constituição Federal 
de 1988. A parte Il analisa a paisagem normativa 
31. 	 Os Municípios não são incluídos pois eles não têm 
jurisdição legislativa sobre matérias referentes à água 
em sentido estrito, mas na teoria eles podem regular 
de forma indireta matérias como a qualidade da água. 
com base na jurisdição municipal sobre questões de 
interesse local (CEart. 30, I, V\Il). 
1 ; ~ 
internacional a respeito dos 
brasileiros, em especial águas s 
fronteiriças, abordando 50ft I, 
o direito costumeiro, um trata 
normas e tratados regionais p2 
hidrográficas brasileiras. A pa 
mudanças futuras na lei nacio 
águas subterrâneas, focaliza 
do Aqüífero Guarani, que se e 
Argentina, Uruguai, e Paragua 
propondo um regime legal eSF 
subterrãneas lanto intemamen 
no plano internacional. A pr; 
plano cooperativo para a ge 
água integradas de aquíferos 
corno o Guarani. 
A) 	 Evolução histórica da regi 
na Brasil 
O tratamento legal de ágl 
ser divi.dido entre três distir 
tóricos. O primeiro - a fase 
terminou com o advento de 
de 1934, ponto em que come 
fase da hidroeletricidade. O te 
fase ambiental- começou nos 
a publícação da Lei da Política 
Ambiente em 1981, a Consti 
1988, e a Lei da Política Nac 
Hídricos de 1997. 
1. A fase da navegabilidal 
Até o começo dos anos 30 
águas seguiu a tradição impos~ 
nas Ordenações do Reino l ) e 
1916.11 A principal preocupaç 
era a navegação. 
No Código Civil de 19H 
Código Civil de 2002), cor 
tratados como coisas. Rios e 
32. 	 VepSolange TelcsdaSil\'3, Rei 
subterrâneas, 1 Law, \\Ílter ar 
supra 27, p. 817, 821-30 (dese 
regimejurídkodaságuassubt, 
o direito romano ale o Códig< 
33. 	 Lei3.071,deOLOU9l6.DOt 
pela Lei 10:+06, de 10.OUOe 
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que governam políticas direta ou 
relacionadas às águas, como a 
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artigo busca oferecer urna visão pano­
tratamento legal das águas no Brasil, 
com as mais antigas leis portuguesas 
e que continua com a legislação e os 
modernos da água. Considera 
os exemplos especiais das águas 
da água potável e do saneamen­
I introdutória apresenta a evolução 
e o status atual da legislação nacional 
"lI.l1\.'U'" administrativas em recursos de 
então uma visão detalhada das 
na lei ao longo dos séculos, baseadas 
diferentes do uso da água e em 
principal na posse da água exigida 
novos e pela Constituição Federal 
A parte 11 analisa a paisagem normativa 
internacional a respeito dos recursos hídricos 
brasileiros, em especial águas subterráneas trans­
fronteiriças, abordando 50ft law internacional, 
o direito costumeiro, um tratado multilateral, e 
normas e tratados regionais para diversas bacias 
hidrográficas brasileiras. A parte III recomenda 
mudanças futuras na lei nacional e regional nas 
águas subterrâneas, focalizando no exemplo 
do Aqúífero Guarani, que se estende sob Brasil, 
Argentina, Uruguai, e Paraguai. O artigo conclui 
propondo um regime legal específiCO para águas 
subterrâneas tanto internamente no Brasil quanto 
no plano internacíonal A proposta sugere um 
plano cooperativo para a gestão de fontes de 
água integradas de aquíferos transfronteiriços 
como o Guaraní. 
A) 	 Evolução histórica do regime legal das águas 
no Brasil 
O tratamento legal de águas no Brasil pode 
ser dividido entre três distintos períodos his­
tóricos. O primeiro - a fase da navegabilidade 
terminou com o advento do Código de Águas 
de 1934, ponto em que começou o segundo - a 
fase da h idroeletricidade. O terceiro período - A 
fase ambiental- começou nos anos 80 e 90, com 
a publicação da Lei da Política Nacíonal do Meio 
Ambiente em 1981, a Constituição Federal em 
1988, e a Lei da Política Nacional de Recursos 
Hídricos de 1997. 
1. A fase da navegabilidade 
Até o começo dos anos 30, o regime legal das 
águas seguiu a tradição imposta pelos portugueses 
nas Ordenações do Reino 12 e o Código Civil de 
1916. 3J A principal preocupação das Ordenações 
era a navegação. H 
No Código Civil de 1916 (substituído pelo 
Código Civil de 2002), corpos de água eram 
tratados como coisas. Rios eram considerados 
32. 	 Veja Solange Teles da Síl\'<l, Regimejuridico dasaguas 
subterrâneas, I Law, Walcr and lhe \.\-eb oJ Life. nOla 
supra 27. p. 817,821-30 (descrevendo a evolução do 
regime juridico das águas su bterrâneas no Brasil desde 
o direito romano até O Código Civil de 2002). 
33. 	 lei 3.071,deOl.OLl916.DOU05.01 .1916, revogada 
pela lei 10406, de 10.012002, DOU 11.0\.2002. 
34. 	 Idem. 
bens públicos de uso comum do povo.!' Tal 
propriedade pública poderia ser usada gratuita­
mente ou mediante pagamento, dependendo do 
sistema que havia sido estabelecido pelo Poder 
Público. lo A navegabilidade e a capacidade de 
transportar carga contra a corrente não eram 
mais os principais critérios para a regulação dos 
rios. O art. 66 articulou "uso comum do povo" 
como o único pré-requisito para a caracterização 
do curso d'água como "propriedade pública". 
Contudo, doutrina e jurisprudência ainda foram 
profundamente infiuencíadas pela ênfase das 
Ordenações do Reino na navegação. 
Na seção dedicada aos direitos de vizinhan­
ça1B o Código estabelece que "o proprietário da 
fonte não captada (..,) não pode impedir o curso 
natural das águas pelos prédios inferiores". N Ade­
mais, o Código determina que "as águas pluviais 
que correrem por lugares públicos, assim como as 
dos rios públicos, podem ser utilizadas por qual­
quer proprietário dos terrenos por que passem, 
observados os regulamentos administrativos" :" 
O Código Civil referiu a contaminação da água ao 
proibir as atividades capazes de poluir ou tornar 
inadequada para uso comum águas de poços ou 
fontes preexistentes:lI Por fim, o Código Civil 
especificamente tratou das águas subterrâneas ao 
proibir escavaçoes que removessem toda a água 
do poço de um vizinho. Contudo, a escavação 
era permitida se meramente reduzisse a fonte de 
água do vizinho, desde que a escavação não fosse 
mais profunda que o poço do vizinho·' 
2. A fase da hidrocletricidade 
O modelo de regulação fraca e individualista 
no Código Civil não sobreviveu à queda da Re­
pública velha.4l O ciclo de profundas reformas 
35. 	 CC/1916. art. 66!. 
36. 	 CC/1916, art. 68. 
37. 	 CCl1916. art. 66. 
38. 	 CCl1916, Seção V 
39. 	 CCJ1916,art. 565. Essaseçáo autoriza\'3 O proprictario 
de um riacho a utiliza-lo para satisfazer as necessidades 
pessoais de consumo. 
40. 	 CC1l916. art. 566. 
41. 	 CCl1916, art. 584. 
42. CCJl916. art 585 

43 A República Velha. também conhecída como a Pri­

meira República. durou desde o fim da monarquia e 
da Proclamação da República (J889) até a Rc\'olu-
























políticas, sociais e legais, movidas pela liderança 
de Getúlio Vargas, influenciaram o modo como 
a água era vista a partir de então. Atendendo à 
crescente demanda por energia e a consequência 
necessária de explorar seu imenso potencial hidre­
létrico, o País percebeu as vantagens de instituir 
um regime legal específico para fontes de água, 
separado daquele do CódIgo Civil. 
O Código de Águas promulgado em 1934 por 
Getúlio Vargas" deu às águas seu próprio regime 
legal e revogou o tratamento das águas do Código 
Civil. Em um país que se industrializou rapida­
mente e cujas cidades cresceram subitamente, não 
é surpresa que o Código tenha partido da tradição 
histórica de ênfase na agricultura e navegação 
adotando uma visão industrial da água. Contudo, 
tal transformação ocorreu somente porque o Có­
digo Civil elevou o uso da água para gerar energia 
acima dos demais usos, tanto que a gestão das 
águas federais passou ao setor elétrico. Essa opção 
não considerou adequadamente a complexidade 
e multiplicidade de usos da água." De qualquer 
forma, é inegável que o Código Civil reflete a 
notável expansão da geração de hídroeletricidade 
no Brasil:" A nova lei foi justificada como uma 
reação à regulação do uso da água "por uma lei 
obsoleta, contrária às necessidades e interesses 
da coletividade nacional":7 A principal intenção 
foi dotar o Pais de uma legislação adequada, que, 
em conformidade às tendências atuais, permitisse 
ao Poder Público controlar e estimular o uso 
industrial do potencial energético hidráulico 
çào de 1930. liderada por Getúlio Vargas. The Nrw 
Encyclopedia Britannica 208 (Philip W. Goetz ed. 
15th ed. 1985). 
H Dec. 24643. de 0710.1934. DO 27 07.19.34. Esse 
Decreto Executivo. que estabeleceu o Código de 
Aguas. foi modificado posteriormente pelo Dcc.-lei 
852. de I Ll1.l938. 
45. 	 Veja, por lodos. Maria Manuela Martins Alves Morei­
ra. A política nacional de recursos de água: avanços 
recentes e novos desafios. Uso c gestão dos recursos 
hídricas 110 Brasil: velhos e novos desafios para a cida­
dania. 70 (Norma Felicidade et a!. eds.. l003). 
46. 	 Para um breve panorama sobre a hidreletricidadc no 
Brasil. veJa nota supra 15 ("A matriz energética brasi­
leira tem base principalmente na energia hidrelétrica. 
que contabiliza aproximadamente 91% da produção 
total de energia elétrica. ") 
-17. 	 Código das Aguas, preâmbulo. 
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das águas por meio de medidas que facilitassem 
e garantissem um uso racional:H 
Para viabilizar o uso industrial da água, era 
necessário esclarecer a natureza pública dos rios. 
Consequentemente, o poder de proprietários 
privados de impedir tais usos foi reduzido. Essa 
tendência de aumentar a publicização não cessou 
com o Código das Águas e, como veremos abaixo, 
culminou na caracterização pela Constituição 
Federal de 1988 de todas as águas como bens pú­
blicos pertencentes ou à União ou aos Estados. 
O Código de Águas de 1934 classificou os 
recursos hídricos como: (a) águas públicas;4<J (b) 
águas comuns;'" e (c) águas particulares51 Por 
isso, apesar da expansão do domínio das águas 
públicas. o Código não abandonou inteiramente 
a categoria de águas privadas. S2 Leitos e todas as 
águas encontradas em propriedade privada tam­
bém eram privados se não fossem classificados 
como águas comuns ou públicas.sl Como Pádua 
Nunes salientou. "a noção de águas privadas é 
criada por exclusão". 
Embora águas públicas fossem consideradas 
inalienáveis, o Código permitiu o direito de usar 
tais águas," assegurando seu uso por todos em 
conformidade aos regulamentos administrati­
vos. '6 Apesar disso, se um uso requeresse um 
desvio da água, a captura exigia uma licença 
administrativa." A licença não era necessária em 
caso de "desvio insignificante".)~ De toda forma, 
a preferência por fornecer água para consumo 
humano estava garantida. Ademais. rios públicos 
eram propriedade da União. dos Estados e dos 
-18. 	 Idem. 
49. 	 Idem. arts. 1-6. 
50. 	 Idem. art. 7,". 
51. 	 Idem. art. 8.° 
52. 	 Antôniodc Pádua Nunes, ;-Jascentes e águascomllns. 
74 (1969). 
53. 	 Código das Águas. arts 1-6. 
54. 	 Antônio de Pádua Nunes. Código de Águas, 30 (1. 
"d.1980) 
55. 	 Código das Águas, art. 46. 
56. 	 Idem, art. 36. 
57. 	 Idem. art. 43 para. 2,". As licenças aUlOrizam o uso 
para um período não superior a 30 anos. 
58. 	 Código das Águas, ano 43. 
59. 	 Idem. ano 36 § I.". 
Municípios'''' Águas comuns 
principalmente a correntes n; 
Águas subterrâneas rece 
modesto em seis artigos do C 
1934. O Código permitia ao t 
propriedade apropriar-se. pc 
galerias ou outros meios, dE 
sob a superfície de sua propr 
a apropriação não prejudicas, 
xistentes de outros e não afeta 
de outras águas superficiais. 
O Código de Águas de 
uma perspectiva ecológica m 
da água.") Água não era vista 
CUl os naturais que merecial 
regi 'ão de uso sustelllavel. f 
dife _.ças entre o Código de ~ 
Em, Ira ainda em vigor. o Cc 
reve do de diversos modos 
três; portantes leis: pela CF 
a propriedade privada sobre, 
da Política Nacional de Recur~ 
CG2002. 
3. Afase ambiental 
O regime legal das ágm 
maiores problemas até 1981 
Política Nacional do Meio f 
mulgada. Essa lei reconheceu 
o valor ambiental da água. Alg 
Assembleia Nacional Constitu 
nova Constituição que simboli, 
militar instalado em 1964. Ao 
um conjunto de novas leis fo 
elas estava a Lei da Política N: 
sos Hídricos de 1997. para cu 
a Agência Nacional de Águas 
Essas leis sinalizaram um afa 
do Código de 1934 da água 
inesgotável de geração de ene 
lítica Nacional do Meio Ambie 
ambientais como: a atmosfera, á 
60. 	 Idem. art. 29. 
61. 	 Idem,art. 7°. 
62. 	 Idem. art. 96. 
63. 	 Maria Luiza Machado Granzi, 
meio ambiente, 48-49 (1993) 
























por meio de medidas que facilitassem 
sem um uso racional!8 
viabilizar o uso industrial da água, era 
) esclarecer a natureza pública dos rios. 
entemente, o poder de proprietários 
de impedir tais usos foi reduzido. Essa 
ide aumentar a publicização não cessou 
digo das Águas e. como veremos abaixo, 
l na caracterização pela Constituição 
t 1988 de todas as aguas como bens pú­
nel[lC€:nt,es ou à União ou aos Estados. 
de Águas de 1934 classificou os 
como: (a) águas públicas;49 (b) 
e (c) águas particulares. 51 Por 
da expansão do domínio das águas 
o Código não abandonou inteiramente 
de águas privadas. ,2 Leitos e todas as 
"","r·ul""em propriedade privada tam­
privados se não fossem classificados 
comuns ou públicas. Como Pádua 
, "a noção de águas privadas é 
exclusão" .SI 
águas públicas fossem consideradas 
o Código permitiu o direito de usar 
assegurando seu uso por todos em 
aos regulamentos administrati­
disso, se um uso requeresse um 
água, a captura exigia uma licença 
A licença não era necessária em 
insignificante" .58 De toda forma, 
por fornecer água para consumo 
eslava garantida.;" Ademais, rios públicos 
.....I-'".... ~~'<' da União, dos Estados e dos 
PáduaNunes. Nascentes e águas comuns, 
das Águas. arts. l-6. 
de Pádua Nunes. Código de Águas, 30 (2. 
art. 43 para. 2.°. As licenças autorizam o uso 
um período não superior a 30 anos. 
das Águas, art. 43. 
art. 36 § l.0. 
\l 
Municípios."" Águas comuns eram restringidas 
principalmente a correntes não navegáveis. ol 
Águas subterrâneas receberam tratamento 
modesto em seis artigos do Código de Águas de 
1934. O Código permitia ao titular de qualquer 
propriedade apropriar-se, por meio de poços, 
galerias ou outros meios, de águas existentes 
sob a superfície de sua propriedade, desde que 
a apropriação não prejudicasse utilizações pree­
xistentes de outros e náo afetasse o curso natural 
de outras águas superficiais. 
O Código de Águas de 1934 não adotou 
uma perspectiva ecológica na regulação do uso 
da água.61 Agua não era vist» como um dos re­
cursos naturais que merecia 1 conservação ou 
regulação de uso sustentável., 'm, há pequenas 
diferenças entre o Código de, ;úas e o ca1916. 
Embora ainda em vigor. o C ligo de Águas foi 
revogado de diversos modos gnificativos por 
três importantes leis: pela CF :)88, (que exclui 
a propriedade privada sobre as águas), pela Lei 
da Política Nacional de Recursos Hídricos e pelo 
Ca2002. 
3. A fase ambiental 
O regime legal das águas continuou sem 
maiores problemas até 1981, quando a Lei da 
Política Nacional do Meio Ambiente foi pro­
mulgada. Essa lei reconheceu pela primeira vez 
o valor ambiental da água. Alguns anos depois, a 
Assembleia Nacional Constituinte elaborou uma 
nova Constituição que simbolizou o fim do regime 
militar instalado em 1964. Ao final dos anos 90, 
um conjunto de novas leis foi elaborado. Entre 
elas estava a Lei da Política Nacional dos Recur­
sos Hídricos de 1997, para cuja implementação 
a Agência Nacional de Águas foi a seguir criada. 
Essas leis sinalizaram um afastamento da visào 
do Código de 1934 da ãgua como um recurso 
inesgotável de geração de energia. A Lei da Po­
lítica Nacional do Meio Ambiente define recursos 
ambientais como: a atmosfera, águas internas, tanto 
60. 	 Idem. art. 29. 
61. 	 Idem. arL 7.". 
62. 	 Idem, art. 96. 
63. 	 Maria Luiza Machado Granziera, Direito de águas e 
meio ambiente, 48-49 (1993). 
64. 	 Idem. 
superficiais quanto subterrâneas; estuários; mar 
territorial; o solo e o subsolo; fauna e flora. o ' 
Um dos mais importantes princípios dessa 
Lei foi a racionalização do uso do solo, subsolo, 
água e ar6 1< A lei também delimita as responsabi­
lidades do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) "para estabelecer normas, critérios e 
métodos para controlar e manter a qualidade do 
meio ambiente. com \'istas ao uso racional dos 
recursos ambientais, sobretudo das águas". 
A mudança para um regime de águas focado 
no meio ambiente foi encabeçado pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso 6 " Nas palavras do 
antigo presidente, a gestão dos recursos hídricos 
deve ser "compreensiva" e é "relevante para todos 
os brasileiros" -',,' Evidenciando uma preocupação 
com as gerações futuras, FHC também apontou 
que "um dos principais problemas do próximo 
século será a questão de o que fazer quanto á água 
e os recursos hídricos em geral". 
A tradição brasileira de negligência legislativa 
quanto a seus recursos hídricos abundantes é 
inegável. A que se pode atribuir, então. a completa 
mudança dos últimos 20 anos? O direito é um veí­
culo para transformações culturais, econômicas 
e poltticas. Ele atende a movimentos ou pressões 
internacionais. A crescente preocupação com a 
escassez hídrica e a polUição finalmente forçou 
os políticos brasileiros a perceberem que a água 
é um recurso finito que requer considerações 
ecológicas, e que o seu gerenciamento deve ser 
nacional, integrado e participativo. O progresso 
nos últimos 70 anos tem sido notável. O modelo 
atual de gerenciamento de águas certamente seria 
irreconhecível para os elaboradores do Código 
Civil de 1916, nào apenas em razão da rejeição 
do modelo atual á propriedade privada das águas, 
mas também e principalmente por ser baseado 
em novos conceitos, como o princípio do uso 
6'5. 	 Idem, arl. 3.°. V 
66. 	 Idem, art. 2.", 11. 
67. 	 Idem,art,8.", VII. 
68. 	 Presidente do Brasil no penodo de 1996 a 2004. 
69. 	 Fernando Henrique Cardoso. Água. O desafio do 
próximo milênio. PaláCIO do Planalto, Brasília, Anun­
ciando a críação uaAgência '.;acíonal de Aguas (A'.;A,) 
(27.07.l999). Dísponível em: lhttp://www.ana.gov. 
br/lnstítudonalldocsloq_díscur.doc .1 
70. 	 Idem. 
























pago, os comi lês de bacias hidrográficas, gestão 
participativa e preocupações ecológicas. 
B) 	 O sistema constitucional e seu impacto 110 
rcgimc das águas 
Os lextos das Conslituições brasileiras de 
1934,71 1937, 1946,71e196774 dispunhamtodos 
sobre o domínio de rios e lagos. A abordagem da 
água na Constituição Federal de 1988 é obscura 
71. 	 »Art 20. São do domínio da União: C.. ) ll- os lagos e 
quaisquer correntt:s em terrenos do seu domínio ou 
que banhem maisde um Estado, sirvam de limites com 
outros países ou se estendam a território estrangeiro: 
Art 21. São do domínio dos Estados: C.. ) Il-as margens 
dos rios r lagos navegáveis, destinadasao uso público, 
se por algum título não forem do domínio federal, mu­
nicIpal ou particular" (Constituição Federal brasileira 
de 19H) Dispol1lvel em: [http://www.planalto.gov. 
hrlccivil_O 3/Const ituícao/ConslÍtu i%C3%A 7 ao34. 
htm] 
72. 	 »An.36. do domínio federal: C.) b) os lagos e 
quaisquer correntes em terrenos do seu domínio ou 
que banhem mais de um Estado, sirvam de limites 
com outros países ou se estendam a territórioses! 11I­
griros: C.. ) Art. 37. São do domínio dos Estados .. ) 
b) as margens dos rios e lagos navegáveis c\estin 
ao uso público, se por algum título não forcr 
domínio federal. municipal ou particular» (Cc ai­
I tuição Federal brasileira de 1(37). Disponíve m: 
I [httpJlwww.planalto.gm·.hr/CCIVIUC.onstitu J/ 
I C.onslltui%C3%A7ao:l 7.htm I 
I, 73. »Art 34. Incluem-se entre os bens da enião: I - os 
lagos e quaisquer corremes de água em terrenos doI 
seu domínio ou que banhem mais de um Estado. 
sirvam de limite com outros países ou se estendam aI1 
território estrangeiro, e bem assim as ilhas fluviais e 
lacustres nas zonas limítrofes com outros países; ArI. 
30. Incluem-se este os hens do Estado Os lagos e rios 
em terrenosdoseudomínioeosque têm nascente e foz 
no território estadual" (Constituição Federal brasileira 
de 1946). Disponível em: [httjlJ/www.planalto.gov 
br/cciviL03/const 1tuicao/Constitu i%C 3%A 73046. 
html 
74. 	 ··Art 4.° Incluem-se entreos bens da UnÍ<lO: C . .) li-os 
e quaisquer correntes ele água em terrenos de 
seu domínio. ou que banhem maisde um Estado, que 
sirvam ele limite com outros países ou se estendam a 
território estnmgeiro. as ilhas oceânicas. assim como as 
ilhas llu"Íais e lacustres nas zonas limítrofes com outros 
países:Art 5." Incluem-se entre os bens dos Estados os 
lagos e rios em terrenos de seu domínio e os que têm 
nascente e foz no territorio estadual, as ilhas lluviais 
e lacustres e as terras devolutas não compreendidas 
no artigo anterior» (Constituição Federal brasileira 
de 1967). Disponível em: Ihttp://www.planalto.gov·. 
br/cci,iL03/constituicao/Consti tui%C3%A 7 ao6 7. 
html. 
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e ainda não totalmente consolidada, Refere-se 
à água em dois modos principais; determina 
os direitos de propriedade e as competências da 
União, dos Estados e dos Municípios. A Cons­
tituição Federal de 1988 marca o fim do sistema 
propriedade privada do Código de Águas de 1934 
e (seguindo o exemplo da Constituição Federal 
de 1967) a eliminação de sua previsão de domínio 
dos rios municipais. 
O direito brasileiro ainda não aborda cla­
ramente a questão de um direito fundamental 
à água. Do mesmo modo que a Constituição 
protege o direito à vida e à dignidade humana, 
o direito ã água deveria ser visto também como 
direito fundamental humano, pois "vida sem 
água" não existe. "Acesso à água de qualidade e 
quantidade suficientes para atender às necessida­
des humanas pode ser encontrada, então, entre 
os pré-requisitos indispensáveis para a existência 
de uma vida digna. "77 
1, Domínio da água 
De acordo com a Constituição Federal de 
1988 e a lei da Política Nacional de Recursos 
Hídricos de 1997, todas as águas brasileiras são 
de domínio público. 7R A Constituição Federal 
dispõe que "os lagos, rios e quaisquer correntes 
de água em terrenos de seu domínio, ou que 
banhem mais de um Estado, sirvam de limites 
com outros países, ou se estendam a território 
estrangeiro ou dele provenham, bem como os 
terrenos marginais e as praias fluviais" são de 
propriedade pública da União. N 
Águas federais incluem, por exemplo, os Rios 
Amazonas (cruzando os Estados do Amazonas e 
do Pará), Paraná (formando a fronteira do Bra­
sil com Argentina e Paraguai) e São Francisco 
(banhando os Estados de Minas Gerais, Bahia, 
Pernambueo, Alagoas, e Sergipe), bem como 
75. 	 A Constituição Federal tem sido criticada por sua 
falta de atenção à temátícadas águas. Granziera,supra 
nota 63. 128. 
76. 	 Carlos Teodoro Jose Hugueney Irigary, um 
direítofundamentalouumamercadoria' I Law, Water 
and lhe Web 'U LiIc, supra nota 27, p. 385,396. 
77. 	 Idem. 
78. 	 É de observar. contudo, que existem algumas preo­
cupaçóes referentes às pm'aLÍzaçóes de facto de água 
por meio de concessóes governamentais a poderosos 
interesses privados. 
79. 	 CF/1988, art. 20,!lI 
a Lagoa Mirim (formando 
com o Uruguai). 
A CF/1988 designa cc 
Estado "as águas superfici: 
fluentes, emergentes e em d 
neste caso, na forma da le 
obras da União".&) Águas pe 
dos incluem os Rios Tietê (E 
Das Velhas (Estado de Mina: 
(Estado do Ceará), bem con 
(Estado do Rio Grande do 5 
Por isso, as grandes b 
contêm rios que pertencem 
aos Estados, Esse "duplo dor 
um problema teórico do ql 
certamente dificulta a open 
nacional de gestão das água 
coordenadas e harmonizada 
Estados"HI 
2. Competência legislatí 
o regime constitucional, 
uma organização político-adl 
tente em três níveis: União, Es 
Cada nível é autõnomo, e (ao 
de adotar e implementar leis. 
A União foi incumbida ( 
tências legislativas exclusiv: 
navegação,B' recursos minero 
genas.!l5 Contudo, vários aSSt 
direta ou indiretamente à á. 
jurisdição Concorrente da UI 
Distrito Federal. Essas inclu; 
servação da natureza, a defes2 
naturais, a proteção do meio an 
da poluição;8t a proteção do ç 
CO,87 cultural, artístico, turíst 
responsabilidade por dano a( 
ao patrimônio estético,RR turís 
e a proteção e defesa da saúde 
80. 	 CF1l988, 3rt. 26, I 
8l. 	 Irigary, supra nota 76, p. 397. 
82. 	 CF/1988, art. 22 IV. 
83. 	 Idem, 3n. 22, X. 
84. 	 Idem, art. 22, XII. 
85. 	 Idem, art. 22, XlV. 
86. 	 Idem, art. 24, VI 
87. 	 Idem, art. 24, VII. 
88. 	 Idem, ano 24, XII 
























1110 totalmente consolidada. Refere-se pdois modos principais;" determina 
de propriedade e as competências da 
Estados e dos Municípios. A Cons­
de 1988 marca o fi m do sistema 
privada do Código de Águas de 1934 
o exemplo da Constituição Federal 
eliminação de sua previsão de domínio 
brasileiro ainda não aborda cla­
questão de um direito fundamental 
mesmo modo que a Constituição 
direito à vida e à dignidade humana, 
água deveria ser visto também como 
humano, pois "vida sem 
existe. "Acesso à água de qualidade e 
suficientes para atender às necessida­
pode ser encontrada, então, entre 
indispensáveis para a existência 
digna."77 
com a Constituiçáo Federal de 
Lei da Política Nacional de Recursos 
de 1997, todas as águas brasileiras são 
público. 'H A Constituição Federal 
"os lagos, rios e quaisquer correntes 
em terrenos de seu domínio, ou que 
mais de um Estado, sirvam de limites 
países, ou se estendam a território 
ou dele provenham, bem como os 
marginais e as praias fluviais" são de 
pública da União. 
federais incluem, por exemplo, os Rios 
(cruzando os Estados do Amazonas e 
, Paraná (formando a fronteira do Bra­
l"'l)',t.ll11.UGl e Paraguai) e São Francisco 
os Estados de Minas Gerais, Bahia, 
, Alagoas, e Sergipe), bem como 
"U>lHw,aU Federal tem sido criticada por sua 
an" o"'nr.,,, à temática das águas. G ranziera. supra 
Teodoro José Huguency Irigary. Água: um 
fundamentalouumamercadoria7 j Law, Water 
Web ofUfr. supra nota 27, p. 38'5,396. 
observar. contudo. que existem algumas preo­
referentes às privatizações deJacto de água 
de concessões governamentais a poderosos 
prh·ados. 
art 20, li I. 
a Lagoa Mirim (formando a fronteira do Brasil A Constituição Federal estipula que a União 
com o Uruguai). é limitada a estabelecer normas gerais,''') que po­
dem ser suplementadas pela legislaçâo estadual,"l A CF/1988 designa como propriedade do 
em instâncias de jurisdição estadual e federal Estado "as águas superficiais ou subterrâneas, 
concorrentes. Na ausência de legislaçâo federal, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, 
os Estados podem exercer completa autoridade neste caso, na forma da lei, as decorrentes de 
legislativa."} Em regra, leis federais gerais sobre­obras da União" .80 Águas pertencentes aos Esta­
põem-se ao efeito de leis estaduais aprovadas dosinduem os Rios Tietê (Estado de São Paulo), 
contrariamente a normas nacionais.'iJ Municípios Das Velhas (Estado de Minas Gerais) e Jaguaribe 
podem apenas legislar em "matérias de interesse (Estado do Ceará), bem como a Lagoa dos Patos 
local""" ou para "suplementar legislação estadual (Estado do Rio Grande do Sul). 
ou federal quando apropriado" ."í 

Por isso, as grandes bacias hidrográficas 
 Antes e depois da Lei da Política Nacional de
comêm rios que pertencem tanto à União como Recursos Hídricos de 1997, diferentes Estados, 
aos Estados. Esse "duplo domínio" pode ser mais incl usive São Paulo, promulgaram amplas leis so­
um problema teórico do que prático, mas ele bre recursos de água. A questão pendente é como 
certamente dificulta a operação de um sistema compatibilizar essas leis estaduais com o poder 
nacional de gestão das águas, pois "exige ações legislativo exclusivo da União sobre assuntos hí­
coordenadas e harmonizadas pela União e pelos dricos. Alguns defensores da competência estadual 
Estados".Hl sustentam que a legislação estadual não "regula" 
as águas por assim dizer, mas que tal legislação 
2. Competência legislativa e impositiva serve para proteger o meio ambiente e controlar 
a poluiçáo, assuntos sobre os quais os Estados O regime constitucional de 1988 estabeleceu 
e a União têm jurisdição concorrente. Outros 
uma organização político-administrativa consis­
preferem entender a garantia constitucional de tente em três níveis: União, Estados e Municípios. 
competência legislativa exclusiva como aplicável 
',da nível é autõnomo, e cada um tem o poder 
somente a águas de propriedade da União. 
"'" adotar e implementar leis. 
A União foi incumbida de algumas compe­ 3. Constituições estaduais 
:ncias legislativas exclusivas, como a água,R2 
,}vegação,H3 recursos minerais,ll4 e povos indí­ Constituições estaduais também levantam 
genas.Hí Contudo, vários assuntos relacionados questões relativas às águas'"ó A seguinte discussão 
analisa as constituições estaduais de dois Esta­direta ou indiretamente à água são sujeitos à 
dos muito diferentes: São Paulo"' e Amazonas."Hjurisdição concorrente da União, Estados e do 
Distrito Federal. Essas incluem a pesca, a con­
servação da natureza, a defesa do solo e recursos 90. 	 Idem, art. 24. § I. 
91. 	 Idem, art. 24, 2.naturais, a proteção do meio ambiente e o controle 
da poluição;HÓ a proteção do patrimônio históri­ 92. 	 Idem. art. 24, para. 3. 
93. 	 Idem, art. 24. para. 4. CO,87 cultural. artístico, turístico e paisagístico; 
94. 	 Idem. art. 30. 1 responsabilidade por dano ao meio ambiente e 
95. 	 Idem, ano 30. 11.ao patrimônio estético,HH turístico e paisagístico; 
96. 	 Veja nota 69 supra. 
e a proteção e defesa da saúde.H'! 
97. 	 Com 36 milhões de habitantes, o Estado de São Paulo 
compreende 22% da população brasileira, com uma 
80. 	 CF1I988, art. 26, I. renda per capita de S 8.300 (o dobro de México). 
81. 	 Irigary, supra nota 76, p. 397. Govcrnode Estado de São Paulo, lnwst inSao Paulo. 
82. 	 CF/1988. art. 221V disponívclem: [hnp:tl",·wwsaopaulo.sp.gov.brlinglesl 
invista/index.htm J. O Estado tem maisde 36 cidades 
com uma população em torno de 100 000 (idem). Seu 
83. 	 Idem, art. 22, X. 
84. 	 Idem, art. 22, XII. 
produto interno bruto a 5302 bilhões, o mais 
85. 	 Idem, art. 22. XIV 
elevado no Brasil (idem). 
86. 	 Idem,art. 24, VI. 98. 	 Situado no coração da floresta Amazônica, o Estado de 
87. 	 Idem, art. 24, VII. Amazonas tem área maior que 1.5 milhão de metros 
88. 	 Idem, arl. 24, XII. quadrados, o que equivale a 18% da área total do Brasil 
89. 	 Idem, art. 24. XII. (8,5 milhões de metros quadrados). Para divisão 


























Esses Estados diferem um do outro em localiza­
ção geográfica, em estágios de desenvolvimento 
econômico, níveis de densidade populacional, 
atividades de extensão territorial e diversidade 
de recursos de água. 
A Constituição do Estado de São Paulo dedica 
uma seção inteira aos recursos de água'"" Seus 
principais atributos incluem: a obrigação de uso 
sustentável de águas superficiais e subterrãneas; 
a priorização do uso humano da água; o reconhe­
cimento de usos múltiplos da água; a proteção das 
águas contra atividades que podem comprometer 
o uso atual e futuro; e a integração da gestão de 
recursos hídricos (considerando as características 
peculiares das bacias hidrográficas) com a gestão 
descentralizada e participativa de outros recur­
sos naturais. I (l(l A previsão mais controversa da 
Constituição de São Paulo llll proíbe o escoamento 
de afluentes não tratados e esgotos urbanos e 
industriais em cursos d'água estaduais. 102 
O Estado do Amazonas contém a bacia e a 
sub-bacia hidrográficas mais importantes do Bra­
sil, mas sua Constituição não trata separadamente 
dos recursos de água. Em vez disso, o tratamen­
to dos poderes de gestão das águas estaduais é 
incorporado em algumas previsões no capítulo 
da constituição dedicado ao meio ambiente. Os 
principais atributos dessas previsões incluem: a 
autorização para o controle de atividades indus­
triais poluentes, especialmente aquelas localiza­
das no limite de cursos d'água;I(lJ a proteção de 
recursos hídricos por meio do gerenciamento 
política do Estado, vide "Amazonas" em [http:www. 
mre.gov.br/cdbrasiVitamaraty/web/inglesldivpollnor­
te/am/apresent/apresent htm J. Sua população de 
aproximadamente 2..389.279 habitantes e o Estado 
é um dos menos densamente povoados no país. Press 
Release, Conservation International Brasil, TheState 
ofAmazonas, Brazíl (Sept. 10,2003), disponível em: 
[http:// www.conservation.orglImageCache/ne",·s/ 
contentlpress_ 5freleases/2003/septemher/amazo­
nas_5fkitlamazonas_2epdfh l/amazonas.pdfl O 
Estado contém "porções extensas de florestas tropicais" 
e "abriga partes importantes do maior sistema de rios 
do mundo. a bacia Amazõníca·'. Idem. 
99. Constituição do Estado de São Paulo, art. 205. 
100. Press Rclease, Conservation International Brasil, nota 
supra 98. 
101. Veja Erika Bechara, Tratamento de esgoto doméstico 
pdo Poder Púhlico: discricionaríedadeou vinculação? 
I Law, WatcrandtheWebofUfc, nota supra 27,p. 513, 
523-24, 
102. Constituição do Estado de São Paulo, art. 208. 
103. Constituição do Estado do Amazonas, art. 230, Xl 
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de bacias hidrográficas;I(H o estabelecimento de 
"áreas de preservação ambiental permanente", 
incluindo leitos,l'l'; nascentes como locais de 
desova para espécies aquáticas, Illo e leitos onde 
as tartarugas depositam seus a delegação 
de competencias aos Municípios para estabelecer 
"reservas pesqueiras" em lagos e rios para estocar 
peixes;h'" e a fixação da prioridade governamental 
de reflorestar leitos de rios e de I,,,, 
C) 	 Lei da Política Nacional de Recursos 
Hídricos 
O coração da legislação federal aplicável às 
águas é a Lei da Política Nacional de Recursos 
Hídricos de 08,01.1997,11(1 cuja substãncia foi 
fortemente influenciada pelo Direito Europeu. A 
Lei reúne os objetivos, princípios e instrumentos 
legais da Política Nacional de Gestão de Recursos 
de água. A Lei da Política Nacional de Recursos 
de Hídricos abarca três objetivos principais,1l1 
que oferecem aos juízes e agentes de fiscaliza­
ção um importante guia para a interpretação do 
diploma legal. O primeiro e o segundo objetivos 
expressam preocupações em relação às gerações 
futuras no que diz respeito à proteção da água. O 
primeiro objetivo da Lei é preservar a quantidade 
e a qualidade da água para as gerações presentes e 
futuras. I 12 O segundo objetivo da Lei é assegurar 
a sustentabilidade dos usos da água. m O terceiro 
objetivo da Lei é proteger os seres humanos e o 
104. Idem. art. 230, XII. 
105. Idem, ar!' 231, L 
106. Idem, art. 23 I, VI. 
107. Idem, art. 231, VIl. 
108. Idem, art. 231. § 3. 
109. Idem, art. 231. § 5. 
110. 	Lei da Politica Nacional de Recursos Hídricos. Lei 
9.433,de080 1.1997, DOUde09.01.1997,emendada 
pelo Dec. 2.612, de 06.031998, DO 04.06.1998. Os 
elementos mais importantes da Lei incluem: previsão 
de planos de reCUrSOS de água, de acordo com seus 
principais usos; previsão para a emissão de licenças 
para o uso de rec ursos de água; permissão de cobrança 
pelo uso dos rccursosde água: estabelecimento do Sis­
tema de Informação sobre Recursos Hídricos (SIRH); 
enumeração das responsabilidades das autoridades 
públíeas; estabelecimento do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (SNGRH); 
prc\'isáo da gestão de comítésde bacias hidrográficas; 
e especificação de violaçáo e multas. Idem. 
ll!. lei 9.433, art. 20. 
112. Idem, art. 2.°, L 
113. Idem, art. 2.°. 11. 
meio ambiente contra o que d 
hidrológicos críticos, sejam nal 
pelo homem. l14 
A Lei da Política Naciona 
dricos também lista sete princi 
mentais I "que propiciam uma 
ao sistema. I I" Primeiramente, 
propriedade pública ,117 como 
Em segundo lugar, trata a água 
natural limitado, Ilh contrariarr 
donal brasileira de inesgotabil 
terceiro lugar, reconhece que a 
seus atributos ecológicos, tem' 
que justifica a cobrança pelo s 
lugar, a Lei requer que a gestã 
usos múltiplos. 111' Em quinto 11 
água para consumo animal e h 
absoluta em tempos de eSCas5e2 
designa bacia hidrográfica con 
rial para a implementação da 
do Sistema t..;acional de Gestii 
Hídricos. 122 Por fim, determil 
água deve ser descentralizada 
A Lei da Política Nacional 
cos especificou diversos insu 
plementar os objetivos e princ 
Tais instrumentos incluem r 
de água, esquemas de classi 
racionamento de água e sisteJ 
de recu rsos de água. 12-+ 
1. Estrutura da administJ 
O Código de Águas de 19. 
dos recursos hídricos ao Mini! 
Essa atribuição indicou a conl 
Código por usos destinados à 
114. Idem, art. 2°.m. 
115. Idem, art. 1.° 
116. Vide Juliana Sanlílli. Política 
de água: princípios fundame 
the Web of Ufe< nota 27 supra 
cutindo os princípios legais f 
Política Nacional de Recur5( 
entre eles). 
117. Lei9,433,ar!. L",! 
118. Idem, art. 1.°,11 
119. Idem. 
120. Idem,ar!. L", IV. 
121. Idem,ar!. L", lIl. 
122. Idem, art. L", V. 
123. Idem, ar!. I.", V! 
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L, hcltcimenlO do :;islc lll a Nacional de 
: n ln ck Recu r~Ob Hld rico '> (C,N CRH):, 
1e51Jo c.lcCQmnês de bacias hidro grahcas; 
·ilO d~ VIO!a Ç;\O e mult a,. Idem. 
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", I. 
" , lI. 
mcio amhie: nte contra o que cl en l\mi ll:\ é\ C11 1n'i da fi los, lha ind uSI rial 'l u\' guiou a sua e lahoração 
hidrolog ico s críticos, sClam n ~llur~n s u u G1US;l dos Dura n te o apogeu elo desenvolvimento da infra­
pelo homem. ll' es trutura ltiurektrica do País. nos anos 60, I~' essa 
A Lei da Política Nacional de Re cur~,lS I li­ lu nção roi trnn ., rn ida aO se tor eletrico e seu 
dricos também lista sete r ri I1 CI p io", !cg,l is funda ­ rvl inis Lc rio dC' MinJs c Energia, que administrava 

mentais I I , que propicia m uma cs tru tu ra cuc re lll c r rog ramJs hídricos por m eio do Depa rt amento 

aI' si s tema,II" Primd ra m ente, trata a cigua co m o Naliu nal de Aguas e I: nc rgla f: lé trica. Esse. siste­

proprieda dc pública ," ' Co m I' ordenado pe la c r: ma durou a le 1995. quand o a figura se paraela cizl 

Em s gU l1do luga r, trata a ~'\g UJ co mo u m rec urso SeLTé'la r ia Li >Recu rsos hídricos foi criada sob o 

nJ tu rallil1Jl1ado, 'lx contra ri<l lllen te il visão t radi ­ l'vlin iSlrrio d o Meio Ambi en tc Jló 

ciona l bra deira ele inesgol :lbil iel allc da ag ud - 111 Os atuais órgãos adm inis t ra tivos bras il e iros 

terceiro luga r, reco n hece q Uf' cI agua , ass im r()T1\O ele g('~ tão hídrica incluem o Conse lho I ac iona i 

seus atributos ecológi <,; os, tem valo r cco n l~ mico ll' ele Re cursos II lclricos (C N RH), a Secretaria Na­

quejus tiflc;J a cob r;m(; ;\ pcl " "l' I' l l ~ O II1 qua rto ci o nal da Ág ua, a Agê ncia acionai d e Aguas , 

lugar, a I .c i req uer que ;1 ge~ ljo dJ úg u;) vall] l-i::: I.: 
 C.o m it és d e Bacias Hidrográficas e Agênci as de 
u sos múltiplos. I1" F m quinto lugJ r, tn rn ,\ o LISO ' lu Águas Es tatai s. A Secretaria Nacional de Recursos 
ág ua para cons u mo an imal e h uma no prior icl ade H l d [ ico~ (",o h res[lonsabilidade do lvIinisll"rio do 
absoluta em tempos ele escasscz .
' 
I I: m SCX IU lugar, Mc:io Ambiente ) , a Agl' ncia Nacional d e Águas e 
des igna bacia hidrograh cil l olllO u ni dad e lCrrt tu ­ ~I C NRH e ncabeçam a es trutura admini s trativa 
rial para a implem en taçãu da Po lI! i C ~l N;ll l\ ln,, 1 e rcJ e ra l. Comilês d e Bacias Hidrográficas e agê n­
do Sis tema Nacional de G es tão do s Rf c ll r~ () s d..: cias es ta la is foram es tabelecidos em diversas 
Hídricos. 'li Por fim, dctl'rmi na que a g~ ~t;lt) ch regiõ es do País. 

água dev e se r descentralizada e Jcmo u :üicél. IL; 

A Lei ela Política Nacio ll ;J! ele Rec u rSl15 Hlcl l·i­ 2. Ag211c iCl [\Iaciollu! ele ÁguClS 
cos es pecificou diversos instrumentos para im ­
A Ag ' ncia Nacional de Ág uas é a entidadeplementar os objetivos c princfp ius s upraCi tad os . 
fednal i n d c p ~ ndent e I'es ponsáve I pe la imp 1e­Tais instrumentos inclu em pl a nos el e: recursos 
men laç;'io da Lei da Política Nacional de Recursosele água, esq uemas ele classificação elas ág uas , 
Hídricos e pela coorden ação elo Sistema Nacionalracionamento de água e s istemas de in lo rrnaçao 
d" G estão cios Recursos de água. Um time dede recursos de água U 
gC~ lão composto por cinco membros encJ bcçJ 
Estrutura ela adl11inis r ul< C/o du, uguClS 	 a i\ gê ncia. Cada membro é nomeado pelo Pre­
si de nte ela Repúhlica e confirmado pelo Senado: 
o Código de ' g uas de 1934 atri buiu a gc tão os membros elo time tém mandato ele cinco anos 
dos recursos hídricos ao Minisl ro da Agricultura COI11 a poss ib ilidade de apenas uma renovação 
Essa atribuição indicou a conlínua prefe rê ncia do c on ~l'cutiva.ll7 O Presidente cl il República tam­
Código por usos d est inad os à ag r icult ura, apesar hem escolhe o dire tor da Agência Nacional de 
ÁgU<lS.12H 
114. Idem, art. 2°, lU 
115. Id c lIl, art. [ o 	 3. Sccrp(wiCI de Recursos Hídricos 
116. 	Vid e JlIli a na ~:tn rilli. PoliliG' N,l( io na l de Rcc ur ,os 
de ag ua: prineipins lund a m ,· III;! " . I 1(\\\, \\ "I n d lld Criada t ll l 1995 como parte da estrutura do 
Ih ... Wch oJ Li r... ,nora n s u p ra , p. hf7 . 64 ;-100 2 (J,,­ Yli ll istério do Me io Ambiente, as atribuições da 
clltindo os principio> Iq p b fUlId JI!1 l' lll ;t" dJ l.e i dJ 
_cc re w ri a de Recu rsI'S Hídricos são reguladas 
Politica !'.·aClonal de Recursus I -li dri( ,,~ c a rcl a'·;IJ) 
enlre ek s ) . 
l25 . 8C ln antes disso, a gl ~ l à o ele recursos hruncos ob­117. Lei9 ...n\ an.l ",! 
~c rva va a 1I11portância do selor elétrico no Código de 
118. Idem, art. 1 " , 11. Ag lla~ , que vcerncnlt'l11e lllC enfatizou (:$ c uso. Vide 
119. Ide m. MorCll;!. nola -+ 5 , upra. p. 70. 
120. Ide m, ano 1 n, IV 126. Secretaria de Rec u r,,, :. dc Agua, Min iSlCllO do Meio 
t21 Idcnl , ;I n. 1 ", lI! Amblcnt e , Alribul ( l CS , di sponível em: thllp://WW\V. 
122. Ic.lcm, an. lO, V 	 rnma.g(w.b r/port/s rhlinc.lex.cfmj. 
123. Idem, art. I " VI. 	 127 le i 9.98--\, art . 9.", de 17.07.2000, DO 18.07.2000. 
12--\ 	 Idem, art. 5° l.LIi 

























dos que promulgaram leis sob!pelo Dec. 2.972, de 26.02.1999Y" Os deveres Essa demora em estabelecer os comitês das 
seguir o modelo da Lei da Polda Secretaria incluem a formulação da Política bacias hidrográficas demonstra que, apesar dos 
Recursos de água, que requer I Nacional de Recursos de água, a integração da avanços legais previstos pela Lei da Política Na­
um sistema de gestão compostc gestão hídrica com a gestão ambiental e o serviço cional de Recursos de água, é no nível institu­
estadual, um corpo de gestão como Secretaria Executiva do Conselho Nacional cional que a efetividade do novo sistema será 
comitês de bacias hidrográfica de Recursos de água. A Secretaria é também o testada. Os comitês que já foram estabelecidos 
"ponto de foco nacional" da Convenção da ONU estão predominantemente localizados nas regiões 
E) Usos múltiplos13bpara Combater a Desertificação, I lO e, desse modo, desenvolvidas do País. Assim, grandes partes do 
é necessário que desenvolva um Plano Nacional Brasil (inclusive a Amazõnia) ainda se encon­ Várias autoridades brasilei 
para Combater a Desertificação. 	 tram sem tais órgãos participativos de decisão. e abordaram o potencial par:
Comitês das bacias hidrográficas foram criados pelos múltiplos usos da água. ( 
4. Comitês de Bacias Hidrográficas primeiramente nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, te Fernando Henrique Cardc
as quais têm tradição institucional de gestão dos 

Até um passado recente, o Brasil administrava 
 pronunciamento quando da c recursos ambientais. No entanto, como nem todas 
programas hídricos de uma forma fragmentária Nacional de Águas:as regiões do Brasil possuem tal tradição, uma 
- a gestão ou considerava os interesses de apenas "Agora, precisamos discimplementação bem-sucedida da Lei da Política 
alguns usuários (como aqueles dos estabeleci­ disponibilidade de água, mas t:Nacional de Recursos Hídricos requer um tempo 
mentos hidrelétricos) ou preocupações políticas pela água. A água tem múltiplc de adaptação, bem como vultosos investimentos 
setoriais (como a pressão para combater estiadas les são concorrentes, o que po<financeiros e sociais em todas as partes do País. 
ou inundações), sem considerar os efeitos das conduzir a conflitos. Tendo en 
decisões da gestão hídrica na bacia hidrográfica D) Legislação estadual propriedade pública, se torna 
a longo prazo. I li Destarte, duas das mais impor­ melhor essa questão, para que 
tantes inovações da Lei da Política Nacional de Apesar de a Constituição Federal reputada­ aquática' não impere... [elo us 
Recursos Hídricos são a previsão pela gestão mente garantir à União exclusiva competência exima de responsabilidade pe 
por unidades de bacia hidrográfica e a criação legislativa sobre assuntos hídricos, os Estados A Lei da Política Nacion: 
de comitês de bacia hidrográfica. Os comitês continuam a aprovar legislação sobre recursos de dricos expressamente abrigágua. I H Praticamente todos os Estados brasileiros são responsáveis por decisões sobre o uso de múltiplos usos, I lH o qual foi a 
recursos hídricos em suas respectivas bacias. I 12 (à exceção de Roraima) promulgaram leis estadu­ falha pelo art. 143 do Código d 
ais sobre recursos de água. Como suprarreferido,Cabe ressaltar, contudo, que os comitês ainda não Em raras instãncias, como a pidois argumentos foram expostos para justificarforam criados na maioria das bacias hidrográficas 
e o controle de inundações, o~a constitucionalidade da intervenção legislativado País. 1JJ hídricos são compatíveis umestadual. Um argumento sustenta que, conforme 
contrário, os usos tendem a o art. 26 (1) da CF, os Estados têm competência129. Dee. 2.972,de 26.02.1999, DOO1.03.1999. Os deveres 
para aprovar legislação relativa às suas própriasda Secretaria foram modificados posteriormente pela 
Lei 9.984. águas. O segundo argumento insiste que os Es­ 136. Para uma discussão sobre o pri 
pIos conforme a Lei da PolitiG130. Diretório de Pontos de Foco para a Convenção das tados retêm competência legislativa para aprovar 
de Água, vide. por exemplo, r 
:'-laçaes Unidas para Combater a Desertificação, leis sobre aspectos "ambientais" da água, mesmo 
137. Cardoso, nota 69 supra.Convenção da ONU para Combater a Desertificação que estejam proibidos de legislar sobre o assunto 
(Directory of Focal Points for the United Nations 138. Maria Luiza Machado Granzil em si. I l' Ainda que nenhum desses dois argumen­
Convention to Comhat Desertification, U.N. Con­	 rio-pagador" e os recursos de tos seja válido, a legislação estadual não pode
wntion to Combat Desertification), 5 d Sessão, p. 4, 	 the Web afLifr. nota 27 supra. 
validamente desrespeitar os padrões mínimosLl\ Doe. ICCD/COP(5)/1l\F.3 (2001), disponível 139. O art. 143 expressa: Em tod, 
em: Ihttp://www.unccd.int/focalpoints/focalpoints. impostos pelas leis federais. Em regra, os Esta- de energia hidráulica serão 
phpl. acauteladoras dos interessesg' 
131. Vide discussão supra seção I(C)(l). 134. Antes da promulgação da Lei da Política Nacionalde e das necessidades das popul~ 
salubridade püblica; c) da nav 132. Lei 9.433, arts. 37-40. 	 Recursos de água, dez Estados e o Distrito Federal 
e) da proteção contra as inun133. Comitês de Bacias Hidrográfica foram criados nos já haviam aprO\'ado leis estaduais sobre recursos de 
ção e livre circulação do pei>
seguintes Estados do Sudeste brasileiro: São Pau­ água. Esses Estados incluem: São Paulo em 1991, 
rejeição das águas. Dee. 24.64 lo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, e Ceará em 1992, Santa Catarina e o Distrito Federal 
10.07.1934. disponível em: 
em alguns desses Estados o Aqüífero Guarani está em 1993, Minas Gerais e Rio Grande do Sul em 1994, 
mg.gov. br/legisla/codaguas. localizado. As Bacias dos Rios Uruguai e Paraguai, e Sergipe e Bahia em 1995. Nota 12 supra. 
se refere ao compartilhamerpor exemplo, fazem parte da bacia maior do Rio da 135. CF. art. 24. ("Compete à União, aos Estados e ao 
o Código estabeleceu que "IPrata. Oscar Cordeiro Netto, Water Legislation and Distrito Federal legislar concorrentemente sobre .. 
quanto possível, nesta partmRegulation in Brazil, Apresentação no Encontro da florestas, caça, pesca, fauna. conservação da natureza, 
cultura com os da indüstria: OIEau (em 20.09.2004), disponível em: Ihttp://www. defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do de decidir ex-bano et aequu".
rioh. orgltransfron talier/dakar -2004/Brazil. pdfl. meio ambiente e controle da poluição"). 
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a qualquer interferência privada sobre a quan­
tidade (como a captura para usos domésticos, 
industriais ou de irrigação) ou qualidade (como 
o escoamento de dejetos urbanos ou industriais 
ou a construção de canais ou represas) da água 
contida em rios, lagos ou aquíferos. IH Contudo, 
há exceções de senso comum à exigência de 
licença, como quando o desvio, a captura ou 
o escoamento é "insignificante" 1-t5 A Agência 
Nacional de Águas expede outorgas de uso de 
águas federais; agências estaduais emitem todas 
as outras Iícenças. I-t"A licença deve ser publicada 
oficialmente de acordo com a autoridade que a 
concede (no Diário Oficial da União, no caso da 
Agência Nacional de Águas). 
G) 	 O princípio do "uswírio-pagador" e a 
cobrança pelo uso da água 
A cobrança de taxas pelo uso da água estimula 
sua conservação. H7 A lei da Política Nacional 
expressas reiacionais ao ato específico" Luciano 
Meneses Cardoso da Silva e Roberto Ah-es Monteiro, 
Outorga de direito de uso de recursos de agua: uma 
das possíveis abordagens. Gestão de Aguas Doces 135­
78 (2004). Vide também Manha Regina von Borstel 
Sugai. Outorga de direito de uso de rcwrsos hídricos 
32 (2003) ("A licença confere ao usuário da água um 
direitode uso: uma quantia específica de água, de uma 
fonte para um uso particular durante um 
período espedficode tempo. »), disponível em: Ihttp:// 
\\ViW.ana.gov.br/gestaoRecHidricosllccnologiaCapa­
citacaolEstadodasAguas/Capitulo 04.pdfl 
144. Em muitos desses casos, umalícença hídrica (emiúda 
pela de águas) e uma licença ambiental (ex­
pela agencia de proteção ambiental) devem 
ser obtidas simultaneamente. 
145. lima regra similar foi prevista no Código de Águas: 
"As águas públicas não podem ser derivadas para as 
da agricultura, da indústria e da higiene. 
sem a existência de concessão administrativa, no 
caso de utilidade pública e, não se verificando esta, 
de autorização administrativa, que será dispensada, 
todavia. na hipótese de derivaçôes insignificantes". 
Constituição do Estado do Amazonas, arl. 43 (Bra­
si\). 
146. Vide.1erson Kelman, Outorga e cobrança de recursos 
de água, Acobrança peloU5(] da água 93, 95 (Antonio 
Carlos de Mendes Thame et a!. ed.. 2000) (salien­
tando que o poder de conferir direitos de uso de 
água pertence tanto ao governo federal quanto a 
governos estaduais, dependendo das circunstâncias 
particulares), disponí\'el em: lhttp://www.ana.gov 
br/jersonkelmanlpdf/a_ cobranca. pdfl. 
147. A jurisprudência brasíleIra anterior à Constituição 
Federal de 1988eà Luda PolílIca Nacional de Recursos 
'I 
do Meio Ambiente de 1981 baseou a autoridade 
para cobranças pelo uso da água no princípio do 
"usuário-pagador".I+K Esse principio foi abor­
dado vagamente no Código Civil de 1916, que 
permitia o uso da propriedade pública tanto de 
forma gratuila quanto retribuída (mediante paga­
mento). H4 Essa nomenclatura foi reproduzida no 
Código de Águas de 1934,I3<l e o mesmo princípio 
apareceu em leis estaduais. A Constituição de São 
Paulo, por exemplo, declarou que "a utilização 
dos recursos hídricos será cobrada segundo as 
peculiaridades de cada bacia hidrográfica, na 
forma da lei". 131 
A lei da Política Nacional de Recursos Hídri­
cos especifica três justificativas para a imposição 
de cobrança pelo uso da água. I'" Primeiramente, 
a lei classifica a como um bem econõmico. 
Como tal, o governo pode cobrar o usuário pelo 
real valor da água que é utilizada. Em segundo, 
a lei pretende que as cobranças criem incentivos 
para o uso racional de água. E, em terceiro, a lei 
pretende angariar fundos para a implementação 
de programas hídricos e projetos por meio da 
cobrança pelo uso da água. 
Cobranças somente se aplicam a usos que 
requerem uma licença. 15l Assim, usos insignifican­
tes, desvios, capturas ou escoamentos de água são 
gratuitos. I ). A determinação de o que se qualifica 
como uso insignificante requer a consideração de 
critérios específicos. Quando emitem licenças para 
desvios, capturas ou extração, as autoridades con­
sideram o volume retirado e o grau de flutuação 
do nível de água. I " Para o escoamento de esgoto, 
as autoridades consideram o volume escoado e o 
grau de flutuação do nível de água, bem como as 
havia legitimado O direito da Autoridade 
Publica cobrar taxas por esgotos industriais em 
suaságuas. STF;rel. Adauto Cardoso, OS.03.1968,DjU 
28.03.1968, p. 41073, reimpresso no vo1. 96, Revista 
de Direito Administrativo, p. 47, 47 -49,1969. 
148. Granziera, O princípio do "usuário-pagador", nota 
63 supra, p. 675. 
149 CC, art. 68 (Brasil). 
150. 	Constituição do Estado do Amazonas, art. 36, § 2.° 
(Brasil) ("O uso comum pode ser gratuito 
ou retribuído, conforme as e regulamentos da 
cIrcunscrição administrativa a que pertencerem"). 
15.1. 	Constituição do Estado de São Paulo, art. 21 I (São 
Paulo, Brasil) 
152. Lei 9.433, art. 19. 
153. Idem, art. 20. 
154. Idem, art. 12, § 1.". 
155. Idem, an. 21, I. 
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fundos para a implementação 
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A determinação de o que se qualifica 
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volume retirado e o grau de flutuaçào 
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consideram o volume escoado e o 
do nível de água, bem como as 
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de cobrar taxas por esgotos industriais em 
.STF,reL AdaUlO Cardoso, 05.03.1968,DjU 
p. 41073, reimpresso no vol. 96, Revista 
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68 (Brasil). 
36, § 2.° 
comum das águas ser gratuíto 
.llllUUILUU, 	con[orme as leis e regulamentos da 
administrativa a que 
do Estado de São Paulo. art. 211 (São 
características físicas, químicas e biológicas do 
fluxo, inclusive sua toxicidade. 15h 
Um problema com a aplicação do princípio 
do "usuário-pagador" é a destinação das taxas 
cobradas. A Lei da Política Nacional de Recursos 
Hídricos claramente dispõe que os fundos devem 
ser usados para maximizar o uso de casa bacia 
hidrográfica em sua fonte, 157 para aprimorar a 
qualidade e a quantidade de água, bem como 
para limpar corpos de água poluídos. 158 Outro 
problema é a oposição da indústria e dos grupos 
interessados á cobrança. Com exceção de poucos 
Estados (como o Ceará), IN as agências de águas 
brasileiras atualmente náo efetuam cobranças 
de forma regular. 
H) 	 Aguas subterrâneas 
O atual corpo de leis brasileiras sobre as 
águas foi daramente estruturado para regular as 
águas superficiais. Sendo assim, os problemas 
referentes aos suprimentos de água subterrânea 
vêm sendo largamente ignorados. Águas sub­
terrâneas ainda nâo se beneficiam de um regime 
legal especial que considere suas características 
particulares, sua fragilidade e sua importância 
econômica e social. 
No Brasil, as águas subterrâneas desempe­
nham importante papel social. Por exemplo, mais 
de60"k da demanda de água dos 15,5 milhôes de 
habitantes de São Paulo são abastecidos "total­
mente ou parcialmente por fontes subterrâne­
as" .1Ó\1 Como refere Afrãnio ele Carvalho: 
"Águas subterrâneas crescem em importância 
à medida que a população humana cresce e, com 
isso, o consumo de água: o que é naturalmente 
escasso em algumas regiões torna-se escasso em 
outras devido á intensidade do uso, A importãn­
cia [da proteção 1das águas subterrâneas cresce 
após a descoberta de que, ao lado de camadas 
permeáveis de pedra que são renováveis, existem 
156. Idem, arL 21,11. 
157. Lei 9.433, arL 22. 
158. Idem, art. 22, § 2.°. 
159. Vide AsadetaL,nota 23 supra, p. U:l(apomandoquc 
o Estado do Ceará já possui um vultoso sistema de 
tarifamento da água em funcionamemo). 
160. Ismael Piedra-Cueva. Contextand Perspectives ofthe 
PIata Basín 10 (2002) (manuscrito não puhlícado), 
disponível em: Ihllp://www-tc.iaea.oqy'tcweb/aboutlcJ 
strategy/thematic/pdIJpresentations/RiverBasin:vla­
nagementl ContextandPerspecti vesofthe PlataBasin. 
pdf]. 
outras que não o são, constituindo imensas bacias 
encerradas no subsolo" .101 
Estima-se que cerca de 90% dos rios, lagos e 
lagoas no Brasil são abastecidos por águas subter­
râneas, especialmente em períodos de estiagem. Ih2 
O volume potencial de água renovável exportável 
no Brasil é ele aproximadamente 112.000 quilõ­
metros cúbicos. Ih] 
Tanto a Constituição Federal quanto a Lei da 
Política Nacional de Recursos Hídricos contêm 
referências a subterrâneas que levantam 
tantas questões quanto aquelas que resolvem.lh4 A 
Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos foi 
justamente criticada por seu tratamento inadequa­
do das águas subterrâneas. Por exemplo, o texto 
inteiro se refere a "recursos de 
água" e "água", dando a entender que a proteção 
se aplica primariamente ás superficiais. 
Águas subterrâneas não são explicitamente 
mencionadas pelo ar\. 20, 1lI, da CF, que define a 
propriedade da União. Entretanto, elas sâo citadas 
expressamente no arL 26,1, que disciplina a pro­
priedade dos Estados. I'" Essas diferen tes formas 
de expressão levaram a maior parte dos acadêmi­
cos a defender a ideia de que águas subterrâneas 
são - sempre e em quaisquer circunstâncias de 
propriedade dos Estados e não da Uniâo. Isso 
parece ser uma interpretação equivocada do 
texto constitucional. Primeiramente. no nível 
tdeológico, os termos do art. 20 da CF justificam 
a propriedade federal de águas superficiais - águas 
que ocupam terras federais, nuem sobre mais de 
161 ..	\[ranio de Carvalho, Aguas interiores, suas margens. 
ilhas e servidões, p. 80 (1()86). 
162. Secretaria de Recursos de água, :vIinistérío do "11'10 
Amhiente. Atribuições, disponível em: (http://www. 
mma.gov.br/portlsrhlindex.cfmj. 
163. Idem . 
164. Várias outras leis e normas são aplicáveis às águas 
subterrâneas. Vide o Código de Mineração (Brasil) 
(Dee-Iei 227, de 28.02.1()67, DOFe 28.02.1967): 
Código de Águas Minerais (Brasil) (Dec.-Iei 7.84 L 
de 08.08.1945): Portarias do Departamento Nacio­
nal de Produção :vIineral; Portarias e Resoluções da 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária: Resoluções 
do Conselho Nacional do Mcio Ambiente: Resoluçbes 
do Conselho "Iacional de Recursos de Água: e Dee. 
4.755, de 20.06.2003, DOU 23.06.2003. As águas 
minerais são reguladas pelo Código Lle Aguas Mine­
rais, conforme previsto pelo Código de ~vtineração. o 
qual confere ao Departamento Nacional de Produção 
de Minérios a autorização para explorar tais águas 
Dcc.-lei 227, art. 10. 
165 	CF, arts. 20. 26 (Brasil) 
























um Estado, marcam fronteira internacional ou 
provêm de país estrangeiro. lbb Do mesmo modo, 
águas subterrâneas nessas circunstâncias devem 
ser consideradas propriedade da União. Em se­
gundo lugar, embora o art, 20 use termos mais 
amplos que o art. 26, ele não exclui claramente 
as águas subterrâneas. Esse artigo fala em "lagos, 
rios e quaisquer correntes de água em terrenos 
de seu domínio, ou que banhem mais de um 
sirvam de limites com outros países, 
ou s<~ estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham, bem como os terrenos marginais e 
as praias fluviais". lio, Essa seção da Constituição 
Federal não faz referência à necessidade ou nâo de 
rios, lagos e correntes serem, de fato, superficiais 
ou subterrâneos. 
Por outro lado, o art. 26 teria que especificar 
a expressão "águas subterrâneas". Do contrário, 
arriscaria a interpretação de que águas subterrã­
neas pertencem à Uniâo em todas as circunstân­
cias, atualmente é impossível determinar o 
perímetro exato de um aquífero para verificar se 
as águas subterrâneas estão totalmente no interior 
de um Estado. Portanto, é possível concluir que a 
Uniâo não está excluída da propriedade das águas 
subterrâneas, mas que parte dessa propriedade é 
garantida aos Estados sob os mesmos termos que 
as águas superficiais. 
De qualquer forma, pertencendo as águas 
subterrâneas ao governo federal ou estadual, é 
certo que não exist<~m mais águas subterrâneas 
de propriedade privada no Brasil. Esse fato reflete 
o distanciamento de regimes legais anteriores. 
Ademais, é certo que a Lei da Política Nacional 
de Recursos Hídricos tornou o uso de águas 
subterrâneas matéria de licenças hídricas. l6H Em 
nível estadual, a Constituição do Estado de São 
Paulo declara que as "águas subterrâneas, reservas 
estratégicas para o desenvolvimento econômico­
social e valiosas para o suprimento de água às 
populaçôes, deverão ter programa permanente 
de conservação e proteção contra poluição e 
superexploraçâo, com diretrizes em lei" l6" 
Embora o Código de Águas de 1934 contenha 
um título inteiro sobre águas subterrãneas,l't1 ele 
166. Idem, art. 20. 
167. Idem. 
168. Lei 9.433, art. 12,11. 
169. ConstitUlção do Estado de São Paulo. art. 206 (São 
Pau lo. Brasil). 
170. Constituiçào do Estado do Amazonas, arts. 96-10 1 
(Brasil). É relevante o poder dado áAdministraçao para 
deve ser lido em conjunto com a CF/l988 e com 
a Lei da Política Nacional de Recursos de água. 
Do mesmo modo, o Novo Código Civil de 2002, 
que também disciplina as águas subterrâneas, 
deve ser lido em conjunto com essas duas leis. l7l 
Por fim, aRes. 20 do Conama, a principal lei 
sobre o controle de poluição aquática no Brasil, 
expressamente proíbe a descarga de poluentes 
em águas subterrãneas. 172 
1) Controle de poluição da água 
No Brasil, assim como em outros países, o 
desenvolvimento econômico nas áreas de agri­
cultura e indústria ocorreu sem maiores preocu­
pações com a proteção do meio ambiente ou dos 
recursos de água. Até certo ponto, tal descaso 
pode ser explicado pela abundância de recursos 
naturais e pela amplitude do território, que deu 
aos brasileiros a falsa impressão de que os recursos 
de seu país eram inesgotáveis. Essa percepção 
errônea causou uma degradação sistemática dos 
recursos hídricos brasileiros, l7Jespecialmente 
aqueles que serviam os centros urbanos em rápida 
expansão. IH 
Os recursos hídricos brasileiros são atualmen­
te protegidos da polUição por meio de previsôes 
suspender o uso específico das águas subterrâneas, 
se tal uso prejudicar águas superficiais. Outrossim, 
"São expressamente proibidas construções capazes 
de poluir ou inutilizar para o uso ordinário a água do 
poço ou nascente alheia,a elas preexistentes". Idem, 
art. 98. Por fim, "Depende de concessãoadmínistrativa 
a abertura de poços em terrenos do domínio público". 
Idem. art 101. 
171. CC, arts. 98-101 (Brasil). 
172. Res. 	Conama 20, art. 17, de 18.06.1986, DOU 
30.07.1986. 
173. Vide Organização dos Estados Americanos, Implemen­
taçáo da Gestào Integrada de Aguas para o Pantanal e 
a Bacia do A!to do Rio Paraguai (Organization of Ame­
rican States, Implementation oflntegrated Watershed 
Management Practíces for the Pantanal and Upper 
Paraguay River Basin), disponível em: Ihup://www. 
oas.orglusde/ALTOPARA/rca.htm1(considerando 
que a atividade humana tem "contribuído quase 
exclusivamente para a degradação" da Bacia do Alto 
do Rio Paraguai, o segundo maior sistema fluvial do 
Brasil). 
174. -Entre 1950 e 1995, la população do Brasil] pas­
sou de 51,9 milhões para mais de 155 milhões de 
habitantes." Embaixada do Brasil, Londres. Reino 
Unido, How Will Brazil's Population in the 
Future? (2005), disponível em: Ihttp://v;,'V''W,brazil. 
org.ukJpage.php?cid=163&:offset= 11. 
legais administrativas, penai 
não existe algo parecido corr 
dos Estados Unidos, de mo, 
disciplinada por um complt 
leis federais e estaduais. É i 
tar que a Lei da Política :.ia 
Hídricos não trata da polui 
mas cede o regramento da n 
ambientais. 175 
O Código de Águas de 1< 
"a ninguém e lícito conspUl 
as águas que não consome 
terceiros" .17t> Comentando ta 
Antônio de Pádua Nunes reC( 
blema da poluiçâo da água ad 
importância em razâo da Cf 
de contaminação dos rios e 
pelo esgoto de estabeleciment 
Estados também legislaram SI 
O Código Penal de 194 
protegendo a água, embora TIl 
água. l7g Por isso, por exemplc 
como crime, com pena de d 
reclusão, "corromper ou polu 
uso comum ou particular, tOl 
para consumo ou nociva à 
polUição da água é prevista I 
contra o Meio Ambiente de 1 
J) Classificação das águas 
A classificação dos curs 
instrumentos da Política Na 
Hídricos promulgada pela 1 
cional de Recursos de água. 
175. A situação era muito pior antes 
do Meio Ambiente e uo lbam, 
proteção ambiental). Na déci 
Pompeu, um dos primeiros 
legais da poluiçao da agua n. 
embora houvesse cinco Min 
para combater a polUição d 
reprimir a poluiçãO foi Hamp 
cooruenação entre eles. Vide 
Regime jurídico da polícia a 
(1976). 
176. 	Constituição do Estado do_" 
sil). 
177. ~unes, Código de Aguas, no 
178. Ana Cláudia Bento Graf. A t1 
as águas, nota 27 supra. p. 5: 
179. Dec.-Iei 2.848. de 07. I 2194 
180. Idem, art. 271 . 



























do em conjunto com a CF/1988 e com 
olítíca Nacional de Recursos de água. 
) modo. o Novo Código Civil de 2002, 
ém disciplina as águas subterrâneas, 
do em conjunto com essas duas leis. 17l 
IRes. 20 do Conama, a principal lei 
mtrole de poluição aquática no Brasil, 
!lente proíbe a descarga de poluentes 
subterrãneas. 172 
le de poluição da água 
rasil, assim como em oulros países, o 
nmento econômico nas áreas de agri­
indústria ocorreu sem maiores preocu­
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inutílizar para o uso ordinário a água do 
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I>t'l,aniza(;ãodos Estados Americanos, lmp1emen­
Integrada de Águas para o Pantanal e 
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RAlrca,html (considerando 
a{I'VIU;"U~ humana tem "contribuído quase 
I;i'vanlente para a degradação" da Bacia do Alto 
Paraguai, o segundo maior sistema fluvial do 
1950 e 1995, [a população do Brasill pas­
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," Embaixada do Brasil, Londres, Reino 
How WilI Brazil's Population Change in the 
, (2005), disponível em: [http://www.brazil. 
63&:offset= 11, 
legais administrativas, penais e civis, No Brasil, 
não existe algo parecido com o Clean Water ACI 
dos Estados Unidos, de modo que a matéria é 
disciplinada por um complexo aglomerado de 
leis federais e estaduais. É interessante salien­
tar que a Lei da Política Nacional de Recursos 
Hídricos nâo trata da poluição da água em si, 
mas cede o regramento da matéria a outras leis 
ambientais. ,,; 
O Código de Aguas de 1934 estabeleceu que 
"a ninguém é lícito conspurcar ou contaminar 
as águas que não consome, com prejuízo de 
terceiros", [7" Comentando tal previsão em 1962, 
Antônio de Pádua Nunes reconheceu que "o pro­
blema da poluição da água adquire cada vez mais 
importância em razão da crescente frequência 
de contaminação dos rios e correntes causada 
pelo esgoto de estabelecimentos industriais", [7:0S 
Estados também legislaram sobre esse assunto, [7H 
O Código Penal de 1940 trouxe previsões 
protegendo a água, embora nem todos os tipos de 
águal79 Por isso, por exemplo, o art. n1lipificou 
como crime, com pena de dois a cinco anos de 
reclusão, "corromper ou poluir água potável, para 
uso comum ou particular, tornando-a imprópria 
para consumo ou nociva à saúde"lóo Hoje, a 
polUição da água é prevista pela Lei dos Crimes 
contra o Meio Ambiente de 1998.[ó[ 
J) Classificação das águas 
A classificação dos cursos d'água é um dos 
instrumentos da Política Nacional de Recursos 
Hídricos promulgada pela Lei da Política Na­
cional de Recursos de água. Corpos d'água são 
175, Asituaçãoeramuilo piorantesdacriaçãodo Ministério 
do \1eio Ambiente e do Ibama (a agência brasileira de 
protcçàoambienta\). Na década de 70, Cid Tomanik 
Pompeu, um dos primeiros a estudar os aspectos 
legais da poluição da água no Brasil, lamentou que, 
embora houvesse cinco Ministérios com junsdição 
para combater a poluição da água, o esforço para 
reprimir a poluição foi Hampered por falta de efetiva 
coordenação entre eles, Vide Cid Tomanik Pompeu, 
Regime jundico da polícia das águas públicas 129 
(1976) , 
176, Constituiçáo do Estado do Amazonas, art. 109 (Bra­
sil), 
177, Nunes, Códlgo de Águas, nota 55 supra, p, 407. 
178. Ana Cláudia Bento Graf. A tutela dos Estados sobre 
as águas, nota 27 supra, p, 51,59-72, 
179. Dec.-Ieí 2,848, de 07.12,1940, DO 3Ll2.1940, 
180, Idem, art. 271 , 
181. Lei 9,605, de 1202,1998, DOU \3.03.1998. 
organizados ou divididos entre classes conformE 
seu uso principal. A Lei da Política Nacional de 
Recursos Hídricos tem dois objetivos: primei­
ramente, garantir que a qualidade da água seja 
compatível com a maior parte dos usos para os 
quais se destina;(Ól e em segundo, reduzir os cus­
tos do combate à poluição da água por meios de 
prevenção permanente. Ih ; Aqui, a legislação sobre 
a água e a legislação ambiental se sobrepõem, A 
Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos 
dispõe que "as classes de corpo d'água devem 
ser estabelecidos pela legislação ambiental" .'h4 
O sistema de classHicação de águas no Brasil, 
assim como o regime de controle de emissào 
de poluentes, é regulado pela Resolução 357 do 
Conama, de 18,03,2005, I"' 
K) O Código Civil de 2002 
Após mais de vinte anos de discussão no 
Congresso Nacional, um novo Código Civil foi 
aprovado em 2002, revogando o Código Civil 
de 1916, IB', O Código trata dos recursos hídricos 
em diversas partes do texto,IK7 mas o faz princi­
palmente em seu capítulo sobre direitos de \Ízi­
nhança, Como consequência de ser seu projeto de 
1975, o Código conflíta com a nomenclatura da 
Constituição Federal. Por exemplo, ele se refere 
ao "proprietário individual de uma corrente", 
Como vimos, não há águas particulares pelo 
regime da Constituição Federal de 1988. 
Outra previsão que deve ser harmonizada 
com a Constituição Federal de 1988 (especial­
mente com () direito a um meio ambiente ecolo· 
gicamente equilibrado) é o art. 1.291, que afirma 
que "o possuidor do imóvel superior não poderá 
poluir as águas indispensáveis às primeiras ne­
cessidades da vida de possuidores dos imóveis 
182, Lei 9.4 33, art, 9.", 1. 
183. Idem, art. 9,", 11. 
184. Idem, art, lO, 
185. Res. Conama 357, de 17,O}, 2005, DOl' 18,05.200') 
Prioritário para esta resolução, aquestão foi regulada 
pela Res, Conama20,de 18,06, 1986. DOU30.07.1986, 
Conama significa Conselho Nacional do Meio ,'-m.. 
biente. 
186, Lei 10,406, de I O.OL2002, DOU 110 l.2002 
187 Celso Anronio Pacheco Fíorillo, Aguas no no\o 
Código Ci\'íl, na 1 Lei, água e a rede da \'ida, supra 
nota 27, p 40 I: Eduardo Coral Viegas, Pubhcizaçào 
da Propriedade das Águas e o Código Civil de 2002. 
na 1 Lei, LÍgua c a rede da \'ida, supra nota 27, p, +63, 
188, CC, art. L290 (Brasil), 
























inferiores; as demais, que poluir, deverá recuperar, 
ressarcindo os danos que estes sofrerem, se não 
for possível a recuperação ou o desvio do curso 
artificial das águas" .189 O atual direito ambiental 
brasileiro proíbe a todos qualquer tipo de escoa­
mento sem licença, de modo que neste contexto 
é irrelevante se as águas são "indispensáveis às 
primeiras necessidades da vida" ou não. 
Por fim, o Código Civil de 2002 proíbe ativi­
dades capazes de poluir ou tomar impróprios para 
uso comum poços ou correntes preexistentes. IQ[l 
Também proíbe escavações ou qualquer obra 
que afete a corrente ou o poço de um vizinho que 
contenha água necessária para uso comum. 191 O 
violador dessas previsões é obrigado a desfazer 
os trabalhos, e é responsabilizado por perdas e 
danos. 102 Todas essas previsões devem ser lidas em 
harmonia à CF/1988, à Lei da Política Nacional 
de Recursos Hídricos e outras leis ambientais 
relevantes. 
11. 	 "TESOUROS OCl'LTOS": AGliAS SUBTERRANEAS NO 
BRASIL E A RELEVANCIA DO DIREITO INTERNACIONAL 
NO CASO DO AQUFERO GUARANll~l 
O Brasil é rico em águas superficiais. Por isso, 
os legisladores concenlram-se primariamente em 
rios e fazem poucas referências ao tesouro oculto 
do Brasil: as águas subterrãneas. 194 A maior das 
reservas subterrâneas do país é o giganle Aqüífero 
Guarani, que se estende sob a Argentina, o Brasil, 
o Uruguai e o Paraguai. Batizado em homenagem 
à Nação Indígena Guarani,195 estima-se que o 
189. Idem, art. 1.291. 
190. Idem, art. 1309. 
191. Idem, ar!. 1.310. 
192. Idem, art. 1312. 
193 Águas subterrâneas são descritas como um tesouro 
"escondido", in Gabriel E. Ecksteín, Protecting a 
Hidden Treasure: The U.N. International Law Com­
mission and the International Law Transboundary, 
5 Sustainable Dev. L&: pory, Winter 2005, 5-12. 
disponível em: [hllp:// W\\'W.wcl.american.edu/orgi 
sustainabledeve\opment/2005/v5_1 ,pdf]. 
194. Para propósito deste Artigo, os termos "groundwater" 
e "underground water" são utilizados como sinôni­
mos. O termo "aquífero" significa "rochas permeáveis 
que são capazes de armazenar água subterrânea e 
transmiti-la por seus poros e fissuras". Nadia Rita 
Boscardin Borghetti et aI., Aqüífero Guarani, A ver­
dadeira integração dos países do Mercosul, 2.3 (2004) 
(Sumário executivo em inglês). 
195. Membrosda Tribo Indígena Guarani viviam nas áreas 
localizadas sobre o Aqüífero Guarani no Paraguai, 
226 	 BI '>-! \\1[" l 1 \\ I>: \ [ 1\1 \ \! ' 
Aqüífero Guarani cubra uma área de 1,2 milhão 
de quilômetros quadrados,l% 
O Aqüífero Guarani, mais do que outros aquí­
feros brasileiros, é um bom caso para explorar os 
desafios e o potencial das regras supranacionais 
sobre uma importante fonte de água no contexto 
sul americano. A discussão é relevante não ape­
nas para o Guarani em si, mas também ilustra a 
complexidade e a oportunidade para uma gestão 
integrada de grandes bacias hidrográficas super­
ficiais, como a do Amazonas e a do Prata. 
Em razão das grandes incertezas nesse cam­
po, é provável que o Brasil encontre dificuldades 
para proteger seus recursos hídricos sem a co­
operação de seus vizinhos. Avanços no direito 
brasileiro nos últimos anos, em especial com a 
Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos de 
1997 e a criação da Agência Nacional de Águas, 
não são suficientes, pois muitas das nascentes dos 
rios que cruzam o território brasileiro encontram­
se em outros países, principalmente aquelas da 
Bacia do Amazonas, No caso da Bacia do Prata, 
a questão não é tanto a proteçáo das nascentes 
dos rios, visto que a maior parte está no território 
brasileiro, mas sim a criação de mecanismos de 
gestão integrada do Aqüífero Guarani. 
Enquanto outras regiões do mundo, sobretu­
do a Europa, começaram a tratar de águas subter­
rãneas transfronteiriças, o continente que comém 
algumas das maiores reservas de água subterrânea 
no mundo está começando agora apenas a consi­
derar a formulação de um quadro legal apropria­
do. A Parte II desse artigo oferece informações 
sobre o Aqüífero Guarani e sua importância para 
o Brasil, descrevendo diversos projetos de lei 
para águas subterrâneas internacionais, e revê 
artigos selecionados do único tratado multilateral 
existente sobre o assunto - a Convenção da ONU 
de 1997 sobre os Usos Não Navegacionais de 
Cursos d'Água Transfronteiriços, um documemo 
que se aplica tanto a águas superficiais quanto a 
alguns tipos de águas subterrâneas. Esse Direito 
Internacional existente pode ser relevante para o 
Brasil ao criar planos futuros de gestão imegrada 
de recursos hídricos ou um regime legal regional 
para o Aqüífero GuaranL I'" 
Argentina, e Brasil, incluindo o Estado brasileiro do 
Rio Grande do Sul. Piedra-Cueva, supra uota 160, 
p.9, 
196. Idem. 
197. Ver Laura Martins Miller, A aplicação dos princípios 
da cooperação hídrica internacional e da precaução 
A Parte I deste artigo aI 
do Direito das Águas bra~ 
sistema regulatório nacion, 
referência às águas superfici: 
a questão das águas subtel 
cooperação internacional, 
meio das instituições do t 
regionais, Como Alejandrc 
"é um elemento essencial d 
integração".I"H 
A) 	 Aguas subterrâneas no E 
'Tange da vista, longe dt 
As águas subterrâneas 
ciclo hidrológico natural, q 
estrato subterrâneo de roch: 
chamadas "aquíferos", I"" Es 
"longe da vista e, infelizmenl 
mente longe do pensamento" 
daqueles encarregados com I' 
na geslão das águas subterrãr 
caso do Aqüífero Guarani, em 
e Instrumentos Legais, 853. 85 
Benjamin ed., 2004); ver ram 
Transboundarv Resources C 
Groundwaters: The Bellagio 
Internacional de Recursos Tra 
Treary de BeIlagio I, 29 Nar. R 
( discutindo o rascunho do trai 
subterrânea, o qual foi criado e 
aumento da demanda de base: 
disponível em: Ihttp://www.a 
tao/gesl_ tratados.hlmj. 
198. lza, supra nota 30, 28. 
199. Para explicação científica da f. 
rísticas hidrológicas das aguas; 
únicos de sua poluição, ver F 
A, Cherry, Groundwater 2-13 
por lodos Carlos E.M. Tucci 
of lhe Upper Paraguay BasÍl 
Latin American River Basins [ 
su perior da Bacia do Paragu, 
das Bacias Hidrográficas da A 
nota 14, p. 103, (descrevendo, 
características dos aquíferos d 
200. Ver, e.g" 	 Theresa Grant-Pel 
contamination: approaches I 
clean-Upin the UKand EC, in 
and Liability 335,337 (Patricl 
(eXplicando que, apesar da le 
ambiental, águas su blerrâneas, 
t ruções, aterramentos e contam 
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II desse artigo oferece informações 
Aqüífero Guarani e sua importância para 
descrevendo diversos projetos de lei 
subterrãneas internacionais, e revê 
do único tratado multilateral 
sobre o assunto - a Convenção da ONU 
sobre os Usos Não Navegacionaís de 
d'Água Transfronteiriços, um documento 
tanto a águas superficiais quanto a 
de águas subterrâneas. Esse Direito 
existente pode ser relevante para o 
criar planos futuros de gestão integrada 
hídricos ou um regime legal regional 
Aqüífero Guarani. 197 
e Brasil, incluindo o Estado brasileiro do 
Grande do SuL Piedra-Cueva. supra nota 160, 
9. 
Laura Martins l"vIiller, A aplicaçãO dos prínçipios 
cooperação hídrica internacional e da precaução 
A Parte I deste artigo apresentou a evoluçâo 
do Direito das Águas brasileiro, enfocando o 
sistema regulatório nacional, especialmente em 
referência às águas superficiais. A Parte II salienta 
a questão das águas subterrâneas e o papel da 
cooperação internacional, especíalmente por 
meio das instituiçôes do Mercosul e projetos 
regionais. Como Alejandro Iza lembrou, água 
"é um elemento essencial de nosso processo de 
integraçâo" . I"H 
A) 	 Águas subterrâneas no Brasil: 
"Longe da vista, longe do pensamento" 
As águas subterrâneas compõem parte do 
ciclo hidrológicO natural, que tomam lugar no 
estrato subterrâneo de rochas porosas, também 
chamadas "aquiferos" .1"" Esse tipo de água está 
"longe da vista e, infelizmente, muito frequente­
mente longe do pensamento""") dos legisladores e 
daqueles encarregados com responsabilidades de 
na gestão das águas subtcrrãneas transfronteiriças: o 
caso do Aqüífero Guarani, e m Fauna, Poluicas Ptlbl icas 
e Instrumentos Legais, 853,854-55 (Antônio Herman 
Benjamm ed, 2(04); ver também The International 
Transboundary Resources Center, Transboundary 
Groundwaters: The Bellagío Draft Treaty lO Centro 
InternaCIOnal de Recursos Transfronteiriços: O Draft 
Treaty de Bellagiol, 29 NaL ResourcesJ, 668 (989) 
(discutindo o rascunho do tratado internacional água 
subterrânea, oqual foicriado em resposta ao crescente 
aumento da demanda de bases para países diversos), 
disponível em: Ihnp://w\vw.ana,go\'. br/guaranilges­
tao/gest_ tratados.htm]. 
198. Iza, supra nota .30,28. 
199. Para explicação científica da formação e das caracte­
rísticas hidrológicas dasàguas subterrâneas e aspectos 
únicos de sua poluição, ver R AlIan Freeze e John 
A. Cherry, Groundwater 2-13, 384-4R7 (979). Ver 
por lOdos Carlos E.M. Tucci et aI., The Hydrology 
of lhe Upper Paraguay Basin, in Management of 
Latin American Ríver Basins IA Hidrologia da parte 
superior da Bacia do Paraguai, no gerencíamento 
das Bacias Hidrográficas da América Latina], supra 
nota 14, p, 103. (descrevendo, entre outras coisas, as 
características dos aquoferos da Bacia do Paraguai). 
100. Ver, e.g., Theresa Grant-Peterkin, Groundwater 
eontamination: approachcs to the regulation and 
c\ean-Up in lhe UK and EC, in Water PoIlution: Law 
and Liability 335, 337 (Patricia Thomas ed" 1993) 
(explicando que, apesar da legislação de proteção 
ambiental, águas subterrâneas são poluídas por cons­
truções, aterramentos e con taminaçáo, todos os quais 
ocorrem sem a consideração dos efeitos para aságuas 
subterrâneas). 
gestâo de recursos naturais."ll ] Hoje, na América 
do Sul, águas subterrâneas sâo cada vez mais 
compreendidas como uma fonte vital de água 
potável, bem como um recurso importante para 
usos industriais e agrículturais,2Ü2 No Brasil, o 
Ministério do Meio Ambiente estimou que 51% 
da reserva de água potável origina-se de fontes de 
água subterrâneas, lO, um número mais baixo do 
que em muitos outros países,M embora a Agência 
Nacional de Águas estime que 80% dos centros 
urbanos sejam atendidos total ou parcialmente 
por fontes de água subterrâneas2t15 
Direito e política devem agora incluir águas 
subterrâneas como parte do sistema de recursos 
de água, refletindo o entendimento científico de 
que águas subterrâneas são intimamente ligadas 
ã quantidade e à qualidade das águas superficiais, 
dos sistemas hidrológicos e da biodiversidade 
de uma região. Por isso, com o crescente uso de 
águas subterrâneas no Brasil, uma proteçâo legal 
conjuntiva tanto das águas subterrâneas quanto 
das superficiais é imperativa. Atualmente, há 
apenas um quadro regulatório nacional fraco e 
confuso para águas subterrâneas2 " o O problema é 
apenas considerado quando se trata de aquiferos 
transfronteiriços. 
201. 	Sobre a limpezadeáguassuhterrâneas no Reíno Umdo 
e na Comunidade Europeia, ver Idem, 339-343. Sobre 
a experiência canadense. ver Roger Cotton, Regulation 
anel Clean-L:p of Groundwater Contamination: A 
Canadian Perspective, in Water PoIlution: Law and 
Líability, supra nota 196, 363, 363-376. 
202. Passos de Freitas, supra nota 24, p. H. 
203. l"vIinisterio do Meio Ambiente, Programa de Águas 
Subterráneas, 10 (2001). 
204. Para comparar padrões internacionais, vejaAlbert E. 
L:tton, The DevelopmentofIntemational Groundwater 
Law, lntcrnatíonal Groundwarer La" 1,3 (Ludwik A. 
Tecla ff e Albert E. Ulton eds., 1981) (~Israeldepende 
de água subterrânea para mais de dois terços de IOda a 
água usada no país, e na Europa mais de tres quartos 
do suprimento público de água vem de fontesde agua 
suhterrânea na Dinamarca, na Repúbhca Federalalema. 
e nos Países Baixos. Na Tunísia e Bélgica nove de cada 
dez pessoas dependem de fontes subterrâneas.. "). 
Veja também Gabriel Eckstein e Yoram Ecksteín, A 
Hydrogeological Approach to Transboundary Ground 
Water Resources and International Law, 19 Am. L. 
Int'1 L. Rev. 201, 202 (2003) ('"Nos Estados Unidos. 
água suhterrânea provê aproximadamente a metade 
de toda a água potável; nas áreas rurais do pais. a 
percentagem é tâo elevada quanto 97%"). 
205. Veja em geral Silva, supra nota 32, p. 819. 
206. Velá em geral discussão supra subitem J(H). 



























Ao formular um novo Direito Federal, o 
exemplo europeu pode ser um modelo efetivo, 
Conforme a Carta sobre Águas Subterrâneas da 
Comissâo Econômica Europeia da ONU, 
"Águas subterrâneas - sendo um recurso natural 
com valor ao mesmo tempo ecológico e econô­
mico é de vital importância para a manutençâo 
da vida, da saúde e da integridade dos ecossiste­
mas",2'Y; Desde os anos 80, uma diretiva específica 
da CEE sobre a proteçâo das águas subterrâneas 
contra a poluição causada por certas substâncias 
perigosas está em vigor. Mais recentemente, a 
União Europeia adotou uma abordagem ecos­
sistemática à gestâo dos recursos de água, que 
exige que todo Estado-membro acolha as leis 
internacionais sobre o "Sistema de Águas" para 
proteger a qualidade e a quantidade da água de 
deltas de rios e pântanos, Esse quadro legal de 
âmbito comunitário repercute sobre a proteçâo 
das águas subterrâneas também'""" Ambas as 
abordagens - o controle da poluiçâo e a gestâo 
integrada de recursos hídricos podem ser úteis 
ao considerar um novo Direito brasileiro sobre 
a proteçâo das águas subterrâneas, bem como 
ao compor um sistema regional para gerir um 
aquífero internacionaL 
1, 	 Águas subterrâneas e o Conselho 
Nacional Brasilei ro de Recursos 
Hídricos 
O subitem 1 (H) deste artigo discutiu a ne­
gligência do Direito brasileiro pela regulaçâo 
das águas subterrâneas, em razão do que a Lei 
da Política Nacional de Recursos Hídricos foi 
criticada, Visando a completar essa lacuna, o 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) 
começou a publicar regras com o fim de oferecer 
207, Charter on Ground-\Vater !'vIanagement, U,N, Eco­
nomic Commission for Europe, 44'h Sess" 10th mtg., 
em I, U,N, Doe. E/ECElI197 (1989), disponível em: 
Ihttp://w\!>w,intemationalwaterlaw,orgIRegionaIDocs/ 
Groundwater_Chaner.html. 
208, Council Directive 80/68 of 17,12.1979 on The Pro­
teelÍon ofGroundwater Against Pollution Caused hv 
Certain DangerousSubstances, 1980 O.]. (L020l43, 
disponível em: Ihttp://europa,eu,intlsmartapi/cgi! 
sga_doc7 smartapi ~celexapi! prod lCELEXnumdoc& 
19=EN&numdoc=31980L0068&model=guichettl, 
209, Counci1 Directive 2000/60/EC of 23 OClOher 2000 
Establishing a Framework for Community Action in 
the Field ofWater Policy, arts. 1-4,2000 O.). (L 327) 
1, disponível em: [httplleuropa,ed.int/commlenvi­
ronment/water/water-frameworkJindcx.. cn,htmll 
228 \,. 
um quadro legal mínimo para águas subterrâneas, 
Uma dessas iniciativas regulatárias foi a Reso­
lução de 11,01.2001, que tratou da polUição de 
aquíferos como uma consequêncía de abrir poços 
ilegais. Poluiçâo é um problema sério quando 
poços clandestinos são cavados em propriedade 
privada sem licenças hídricas ou ambientais, es­
pecialmente quando os poços são abandonados 
sem ser adequadamente cobertos para evitar que 
a poluição penetre no aquífero, 
O art, 1.0 da Res. 15 define águas subterrâneas 
como "aquelas que correm natural ou artificial­
mente no subsolo", 210 A gestão integrada das águas 
subterrâneas são tratadas no art, 3,°, L O art. 3.°, 
m, trata de licenças hídricas,211 Aquíferos trans­
fronteiriços sâo tratados pelo arL 5,°, O CNRH 
promove a integração de corpos governamentais 
em nível dos Estados, da União e do Distrito Fe­
deral. Contudo, com a notável exceção da Res, 
15, houve um certo insucesso em reconhecer que 
as inter-relações entre as águas superficiais e sub­
terrâneas resultaram em um quadro regulat6rio 
nacional fraco e confuso, 
É certo que a intervenção regulatória do 
VNRH náo é suficiente, A intervençâo do Con­
gresso Nacional e, no caso de aquíferos transfron­
teiriços, a elaboração de tratados e mecanismos 
de cooperação são necessários para evitar que a 
poluiçâo penetre no aquífero e para determinar 
critérios comuns para o seu uso. Em resposta 
a esse problema no Brasil, aRes, CNRH 15 foi 
adotada,m 
2, 	 Competência sobre águas 
subtC1'rãneas. Maís uma vez, Estados 
contra a União 
A falta de clareza quanto aos papéis dos 
governos estadual e local sobre o domínio da 
águas, somada à confusão relativa à competência 
legislativa sobre águas subterrâneas, criaram 
um vácuo regulatário. Enquanto teoricamente 
Estados como São Paulo ou Rio Grande do Sul 
são proprietários de bens aquáticos e são res­
ponsáveis pelas reservas de água subterrâneas 
210. Res CNRH 15, art. L", de 11.01.2001, DOU 
22.01.2001. 
211. Veja supra nota 146 c texto que acompanha, 
212. 	Res, CNRH 15. Antes da adoção da Res, 15, o CNRH 
institui a Câmara Técnica Permanente de Gestão de 
Recursos Hídricos Transfronleiriços na Res, CNRH 
10, de 21 ,06.2000, DOU 26.06.2000, 
no território, o fato de o AqC 
uma fonte hídrica transfront 
interpretação (supradiscutida I 
competência legislativa sobre á! 
pertence à União, 
Essa posiçâo é lógica, vist 
a infraestrutura e a capacidade 
compreender e administrar li 
ral sensível como o Aqüifero 
importância nacional e intern 
qualquer sistema legal ou adn 
do para esse aquífero transfr01 
sensíveis medidas diplomática 
tratados ou acordos internacio 
federal com as outras nações ( 
o Aqüífero Guarani. 
B) 	 O caso do Aqüifero Guarm 
interesse internacional pel 
sobre Argentina, Brasil, Pú 
"Águas subterrâneas, con 
frequentemente ignoram bar 
existe um grande número de. 
que são divididos em diversos 
caso do Aqüífero Guarani, div 
Argentina, Uruguai e Paragua 
crescente interesse internacion 
das, o Banco Mundial. a Organi 
Americanos e o Mercosul estã 
sustentabilidade desta reserv 
de água subterrânea, uma font 
potável. Em 2004, a Organiz 
Americanos reconheceu o Aqui 
uma "oportunidade para coop' 
nal".214 Assistência técnica paI 
as características físicas do Aqü 
sendo fornecida pela Agência 
Energia Atômica ,213 uma agênci 
Nações Unidas. A Organização 
213, Robert D, Hayton e Albert E, L 
Groundwaters: The Bellagio 
Resources). 663.664 (1989), 
214. Michela Milelto e Roberto Kirc 
Resource: Transboundary Aqui 
for International Cooperation 
poliey Series 3, ..\ ug. 200-1). disp 
orglusde/policy_series/3._eng·1 
215, A técnica de hidrologia isotóF 
pelalAEA para exploraraágua 
"Aodeterminaroquantorápido 
e onde o sistema está sendo r 
provêm informação crítica par; 
























J legal mínimo para águas subterrâneas. 
;as iniciativas regulatórias fOl a Reso­
Ll.Ol.2001, que tratou da poluição de 
como uma consequência de abrir poços 
oluição é um problema sério quando 
ndestinos são cavados em propriedade 
em licenças hídricas ou ambientais, es­
:nte quando os poços são abandonados 
dequadamente cobertos para evItar que 
lo penetre no aquífero. 
t. 1.0 da Res. 15 define águas subterrâneas 
quelas que correm natural ou arti~cial­
osubsolo" .210 A gestão integrada das aguas 
Ineassâotratadas no art. 3.°, L Oart. 3.°, 
de licenças hídricas. li ' Aquíferos trans­
são tratados pelo art. 5.0. O CNRH 

a integração de corpos governarr:entais 

dos Estados, da União e do DIstrIto Fe­

com a notável exceção da Res. 

um certo insucesso em reconhecer que 

entre as águas superficiais e sub­

resultaram em um quadro regula tório 

fraco e confuso. 
que a intervenção regulatória do 
é suficiente, A intervenção do Con­
e, no caso de aquíferos transfron­
a elaboração de tratados e mecanismos 
são necessários para evitar que a 
penetre no aquífero e para determinar 
comuns para o seu uso. Em respost~ 
Inrobllerrta no Brasíl, aRes. CNRH 15 fOI 
Competência sobre águas 
subterrâneas. Mais uma vez. Estados 
contra a Uniao 
falta de clareza quanto aos papéis dos 
estadual e local sobre o domínio da 
somada à confusão relativa à competência 
sobre águas subterrâneas, criaram 
regulatório. Enquanto teoricamente 
como São Paulo ou Rio Grande do Sul 
de bens aquáticos e são res­
pelas reservas de água subterrâneas 
CNRH 15. ar!. L", de 1101.2001, DOU 
1.2001 
nota 146 e texto que acompanha. 
RH 15. Antes da adoção da Res, 15. o 
. a Câmara Técnica Permanente de 
IRf!CU1:SOS Hidricos Transfrontciriços na Res. 
10, de 21.06.2000, DOU 26.062000. 
no território, o fato de o Aqüífero Guarani ser 
uma fonte hídrica transfronteiriça conduziu ã 
interpretação (supradiscutida na Parte I) de que a 
competência legislativa sobre águas internacionais 
pertence à União, 
Essa posição é lógica, visto que a União tem 
a infraestrutura e a capacidade institucional para 
compreender e administrar uma reserva natu­
ral sensível como o Aqüífero Guarani, com sua 
importãncia nacional e internacional. Ademais. 
qualquer sistema legal ou administrativo adota­
do para esse aquífero transfronteiriço envolverá 
sensíveis medidas diplomáticas e negociações de 
tratados ou acordos internacionais pelo governo 
federal com as outras nações que compartilham 
o Aqüífero Guarani. 
B) 	 O caso do Aqüífero Guarani: crescente 
interesse internacional pelo aquifcro gigante 
sobre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai 
"Águas subterrâneas. como as superficiais, 
frequentemente ignoram barreiras políticas. e 
existe um grande nümero de grandes aquíferos 
que são divididos em diversos países."21l Este é o 
caso do Aqüífero Guarani, dividido entre Brasil, 
Argentina, Uruguai e Paraguai, que é objeto de 
crescente interesse internacionaL As Nações Uni­
das, o Banco Mundial, a Organização dos Estados 
Americanos e o Mercosul estão interessados na 
sustentabilidade desta reserva transfronteiriça 
de água subterrânea, uma fonte da preciosa água 
potável. Em 2004, a Organização dos Estados 
Americanos reconheceu o Aqüífero Guarani como 
uma "oportunidade para cooperação internacio­
nal".2lt Assistência técnica para pesquisas sobre 
as características físicas do Aqlüfero Guarani está 
sendo fornecida pela Agência Internacional de 
Energia Atômica,m uma agência especializada das 
Nações Unidas, A Organização das Nações Unidas 
213. Robert D, HavLOn e Albcrt E. Utton, Transboundar\' 
Groundwate~s: The Bellagío Draft Trcaty, 29 Na;. 
ResoUfcesJ. 663, 664 (1989) 
214. Michela Míletto e Roberto Kirchheim. The InvIslhle 
Resouree: Transboundary Aquifers: An Opponunity 
for lnternational Cooperation I (Org. of Am. States, 
Policy5eries 3.Aug. 200-+ J.disponívelem: [w,,"w.oas. 
orglusde/polic)' _series/3_eng.pdfl. 
,215. A técnica de hidrologia isotópíca está sendo usada 
pela lAEA para explorar a água do Aqüífero Guarani 
"Ao determinar o quanto rápido água estáse movendo 
e onde o sistema estã sendo recarregado, isótopos 
provêm informação crítica para guiar decisões sobre 
aonde extrair água." Managing Water Resources Using 
para a Agricultura e Alimentação. a Organização 
Mundial de Meteorologia. o Fundo das Nações 
Unidas para crian\;'as e a Organização Mundial 
da Saúde, entre outras agências especializadas 
da ONU estão envolvidas nas questões hídricas 
e sanitárias. Os programas das Nações Umdas 
sobre o Meio Ambiente estão trabalhando com a 
água limpa e o seu uso sustentável: a Comissão 
das Nações Unidas sobre desen\'olvimento sus­
tentável é cobrada com a implementação e moni­
toramento da Agenda 21 (da Conferência elo meio 
ambiente e desenvolvimento do Rio em 1992); e 
do Plano de Implementação de Johannesburgo, 
que inclui as questões hídricas e sanitárias na sua 
agenda para 2004-2005. Pesquisas e estudos 
feitos pela Organização das Nações Cnidas pela 
Educação, Ciência e Cultura (Cnesco) sobre água 
limpa incluem o Aqüífero Guarani e apoiam o 
projeto do Centro Internacional de Avaliação de 
Recursos Hidráulicos Subterrãneos (Igrac) com 
a Organização Mundial de Meteorologia (\VMO). 
Um projeto de 40 anos no AG é o primeiro sobre 
aquíferos transfronteiriços no mundo, fundado 
pelo Banco Mundial e o Global En\'Íronment 
Facility,217 com a cooperação da Organização de 
Estados Americanos e a combinação de fundos 
fornecidos pelos quatro países envolvidos, O 
projeto tem uma secretaria no Uruguai. localizada 
na sede do Mercosul, que criou um comitê ad hoc 
sobre o Aqúífero Guarani em 2004. O Aqüífero 
Guarani é. portanto, é uma fonte estratégica de 
água limpa que vem atraindo um crescente inte­
resse internacional de muitos setores. 2''; 
Iso tope Hydrology 2.IAEA Doc. 02-01578/fSSeríes 
2/0VE (2002) 
216, frcshwatcr 'vlanagement: Progress in 'vketing lhe 
Goals. Targets. and Commitments of Agenda 21, the 
Programme forthe funher lmplementaliollofAgenda 
21. and theJohanneshurg Plan of lmplementation. 
C.N. ESCOR, Comm. on Sustainahle Dev,.12thSess .. 
Agenda ltem 3(a). U.N. Doe. E/CN.17/200-+/1 (200-+) 
freshwater Management: Polie)' Options and Possiblc 
Actions to Expeditc lmpkmentation. L.N. Escor. 
Comm. on 5ustaínable De\' .. 131h Sess,. Agenda I tem 
-+(h), UH Doe. E/C";. 17/2005/1 (200+). 
217, Veja infra texto que acompanha as notas 321 a 323. 
218. "Existem atualmente 261 bacias fluviais internacionais. 
e 1-+5 nações têm território em hacias compartilhadas 
Raramente as fronteiras das linhas di"isórias das 
águas coincidem com as fronteiras administralÍ\'as 
existentes ... 1Progresso na a\'ahação dos recursos de 
aguas suhterrâneas e a produção de sistemas apropria­
dos para0 mancjocoleti"o esta em um estagiopriml­
\1\'0., Existe uma necessidade de assegurar estrUluras 
























Antes que seja possível desenvolver nova 
resposta institucional e as melhores práticas para 
criar um gerenciamento cooperativo e sustentá­
vel do Aqüífero Guarani, é necessário conhecer 
mais sobre suas dimensões, bem como sobre suas 
características hídricas e geológicas. O Aqüífero 
Guarani situa-se sob a Bacia do Prata,"l" uma 
larga e rransfronteiriça bacia superficial composta 
por dez rios (incluindo os rios Paraná, Paraguai, 
Cruguai, Iguaçu, Tietê e Rio Grande) correndo 
do Brasil, Paraguai, Bolívia para o Cruguai e a Ar­
gentina. O Aqüífero Guarani estende-se por uma 
área equivalente a dos territórios da Inglaterra, 
França e Espanha combinados",n" O Aqüífero 
Guarani é somente parcialmente conectado com a 
superfície, em áreas limitadas de reabastecimento 
ou "oulcroping" e é primeiramente um aquífero 
confinado em 90% de sua área total, formado por 
granito coberto por uma camada de basalto. 111 A 
porção do Aqüífero Guarani que está localizada 
no Brasil abrange mais de dois terços da área total 
do sistema, tendo outros 20% na Argentina e o 
resto no Uruguai e Paraguai. 
Além de prover água limpa e potável, as uti­
lidades do aquífero incluem demandas agrícolas 
e industriais e o tratamento de desperdício de 
A temperatura normal do aquífero é alta o 
bastante para indicar um potencial para energia 
geotérmica, bem como eco turismo com águas 
termais. Também é importante considerar a alo-
de manejo adaptáveis. com distribuição equitativa 
de benefícios e um mecanismo detalhado de solução 
de conflitos." World Water Assessment Programme, 
UnÍled Nations. Execurive Summary: Water for People. 
Watrr for tife 25-26 (2003), disponível em: Ihttpll 
unesdoc. unesco.orglimageslOO 12/00 1295/129556e. 
pdfl. 
219. Veja Piedra-Cueva, supra nota 160, p 9-10. 
220. Secretária do Meio Ambiente Estado de São Paulo. 
Gestão Ambiental do Aqüífero Guarani, disponível 
em: Ihttp://www.ambiente.sp.gov.br/aquifero/prin ­
cípaLaquifero.html. 
221. Borghetti et aI, supra nota 194, p. 26. O Aqüífero 
Guarani é um aquífero sedimentário, significando 
que "a água é armazenada nos poros das suas rochas". 
Idem. Um aquífero "confinado" náo -partilha um 
término comum" e náo se conecta de outra forma as 
águas da superfície que sâo parte da bacia internacio­
nal de drenagem, e, assim. não fica sob a cobertura 
da U.N. Convention on the Non-NavigatlOnal Uses 
of Imernational Watercourses, tal como definido no 
art. 2.°. 
222. Piedra-Cueva, supra nota 160, p. 9. 
cação de uma parte da água subterrânea como 
uma reserva permanentemente intocada. 
Em toda parte, é estimado que em torno de 
15 milhões de pessoas vivam sobre o Aqüífero 
GuaraniY' A cada dia elas destroem suas fontes 
de água limpa por "overdraft" (retirando mais 
água do aquífero que pode ser reposta por meios 
naturais) ou pela poluição que pode resultar da 
aplicação de pesticidas ou perfuração de poços 
artesanais, que permitem que a poluição entre 
diretamente no aquífero.22+ O Aqüífero Guarani 
flui em direção sul do Brasil em um rÍlmo extre­
mamente lento. Portanto, a poluição que entrou 
no aquífero por um Estado pode não atingir outros 
Estados por muitos anos ou até mesmo décadas, 
dependendo da direção de seu fluxo e de outros 
fatores que afetam a velocidade e o tempo. m 
A quantidade de água que pode ser extraída 
do Aqüífero Guarani é desconhecida. A extração 
é limitada pelas profundidades e pela capacidade 
de reabastecimento, as quais ainda são indetermi­
nadas. 220 Embora as estimativas sejam divergen­
tes, alguns sugerem que a área total de reabas­
tecimento no Brasil cubra 100.000 km2 e que 160 
bilhões m3 d'água são reabastecidos anualmente 
por todo o aquífero. llH De acordo com um estudo 
recente, aproximadamente 8 a 10 milhões km3 
de água, de profundidade de menos de 4.000 m, 
podem estar disponíveis pelo aquífero. 22 <) 
Na totalidade das terras sobre o aquífero, 
muitas localizações são especialmente sensíveis 
a poluição e devem ser protegidas. Essas loca­
H4'''''''''''' oferecem reabastecimento direto, pela 
filtração da água em fissuras das rochas adjacen­
tes; reabastecimento indireto pelo escoamento 
223. Idem. 
224. Para acessar um mapa esquematíco do Aqüífero 
Guarani. veja Agencia Nacional de Águas, Projeto 
Aqüífero Guarani. Mapa Esquemático do Sistema 
Aqúífero Guarani, em [http://www.ana.gov.br/guara­
nilsistemalmapa.htmlldoravante Mapa Esquemàtico 
do Sistema Aqüífero Guarani]. 
225. Borghetti et aI.. supra nota 194. 
226. 	Vep, e.g., ido p. 23 (notando que água em uma pro­
fundidade muito grande poderia ser impossível de 
usar). 
227. Veja, e.g., Miletto e Kirchheim, supra nota 210, em1 
(afirmando que o Aqüífero Guarani cobre uma "área 
de 1.2 milhão de km e uma capacidade de reserva de 
40.000km") 
228, Mapa Esquemático do Sistema AqUífcro Guarani, 
supra nota 224 
229. Borghetti et aI., supra nota 194, p. 23. 
da água como parte do escOi 
fluxos subterrãneos; ou de~ 
saída de água do aquífero pa 
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terrâneas vem do grande núm 
profundos poços que são cons 
abandonados sem o uso da tec 
em razão da falta de controle 
âmbitos nacional, estadual e r 
mostram que as águas do Aqüí 
estão livres de contaminação. 
rando o fato de que as áreas d 
coincidem com importantes 
Brasil, onde são utilizados herb 
te, será necessário um COntrole 
redução urgenLes do uso de a~ 
Outro perigo relacionad 
Aqüífero Guarani vem do se1 
descontrolado, principalment 
nais, onde um controle rígido 
evitar o desperdício de água e c 
de pressão interna do sistem 
causar prejuízos aos outros US1 
fonte,Dl 
Ademais, em virtude das 
ças de uso das águas do Guara 
que têm acesso a esta fonte, é 
necessidades do Brasil em rel 
estão relacionadas mais à prot 
ciamento sustentável de sua 
outros países necessitam realizo 
melhor entender o sistema no~ 
230. 	Mapa Esquemático do Sistema 
supra nota 224. 
231. LudwikA. Teclaff. VvéUerLawínl 
158 (1985) 
232. 	The Berlin Rules on \Valer Resou 
71 LLA 337. 385 (2004) Idora, 




























parte, é estimado que em torno de 
de pessoas vivam sobre o Aqüífero 
A cada dia elas destroem suas fontes 
por "overdraft" (retirando mais 
que pode ser reposta por meios 
oU pela poluiçâo que pode resultar da 
de pesticidas ou perfuração de poços 
que permitem que a poluição entre 
no aquífero. IH O Aqüífero Guarani 
sul do Brasil em um ritmo extre­
lento. Portanto, a poluiçâo que entrou 
por um Estado pode não atingir outros 
muitos anos ou até mesmo décadas, 
da direçâo de seu fluxo e de outros 
afetam a velocidade e o tempo. m 
l1alnl1l:!acle de água que pode ser extraída 
Guarani é desconhecida. A extração 
pelas profundidades e pela capacidade 
t;H:cirnel1to as quais ainda são indetermi­
Embora as estimativas sejam divergen­
sugerem que a área total de reabas­
no Brasil cubra 100.000 km2 e que 160 
d'água sâo reabastecidos anualmente 
o aquífero. 211l De acordo com um estudo 
aproximadamente 8 a 10 milhões km3 
de profundidade de menos de 4.000 m, 
disponíveis pelo aquífero. 229 
h()tallid~\de das terras sobre o aquífero, 
....L"lU.~''<V\..O sâo especialmente sensíveis 
e devem ser protegidas. Essas loca­
oferecem reabastecimento direto, pela 
da água em fissuras das rochas adjacen­
.,alst~:ClIneJ[lto indireto pelo escoamento 
acessar um mapa esquemático do Aqüífcro 
veja Agencia Nacional de Águas, Projeto 
Guarani. Mapa Esquemático do Sistema 
Guarani, em lhttp://wwwana.govbr/guara­
lis,tenlal1llalpaJhtnlj l doravante Mapa Esquemático 
Aqüífero Guaranil. 
et aI., supra nota 194. 
e.g., ido p. 23 (notando que água em uma pro­
muito grande poderia ser impossível de 
f.g.. Miletto e Kirchheim. supra nota 210, em 1 
que o Aqúífero Guarani cobre uma "área 
milhâc.dekm e uma capacidade de reserva de 
da água como parte do escoamento superficial e 
fluxos subterrâneos; ou descarregamento, pela 
saída de água do aquífero para alimentar rios ou 
para ser extraída em poços artesanais. 230 
ProL Ludwig A. Teclaff retomou "um antigo 
ditado chinés que a cidade pode ser movida, mas 
nâo o poço" Di Uma vez que a água subterrânea 
é contaminada por construções, aterramento, 
esgotos ou vazamento de substâncias tóxÍCas, "é 
extremamente lenta a sua autopurificaçâo" Dl O 
processo de limpeza nâo é fácil para águas subter­
râneas como é para águas superficiais; além disso, 
é difícil determinar a causa da poluiçâo com o 
intuito de encontrar a responsabilidade. 
O maior fator de risco em utilizar águas sub­
terrâneas vem do grande número de superficiais e 
profundos poços que sâo construídos, operados e 
abandonados sem o uso da tecnologia necessária, 
em razão da falta de controle e fiscalizaçâo nos 
âmbitos nacional, estadual e municipal. Estudos 
mostram que as águas do Aqüífero Guarani ainda 
estão livres de contaminaçâo. Contudo, conside­
rando o fato de que as áreas de reabastecimento 
coincidem com importantes áreas agrícolas do 
Brasil, onde são utilizados herbicidas intensamen­
te, será necessário um controle, monitoramento e 
reduçâo urgentes do uso de agroquímicos. 
Outro perigo relacionado com a água do 
Aqüífero Guarani vem do seu uso excessivo e 
descontrolado, principalmente em áreas artesa­
nais, onde um controle rígido é necessário para 
evitar o desperdício de água e consequente perda 
de pressão interna do sistema, o que poderia 
causar prejuízos aos outros usuários da torrente 
fonte. m 
Ademais, em virtude das grandes diferen­
ças de uso das águas do Guarani entre os países 
que têm acesso a esta fonte, é evidente que as 
necessidades do Brasil em relaçâo ao aquífero 
estão relacionadas mais à proteçâo e ao geren­
ciamento sustentável de sua fonte, enquanto 
outros países necessitam realizar pesquisas para 
melhor entender o sistema nos seus territórios. 
230. 	Mapa Esquemático do Sistema Aqúífero Guarani, 
supra nota 224. 
231. 	ludwikA. Teclaff, WaterLaw in HistOliwl PerspecUvc 
158 (1985). 
232. 	The Berlin Rules on Water Resources. Aug. 21, 200i, 
71 Ll.A. 337.385 (2004) ldoravante Berlin Rules]. 
233. 	Borghetti et aI.. supra nota 194, p. 23 (citações omi­
tidas). 
A falha de conhecimento é, contudo, relativa aos 
quatro países.m 
C) 	 O direito internacional e o Aqüífero Guarani 
Recentemente, os aquíferos subterrâneos e 
transfronteiriçosl35 têm recebido maior atençâo 
da comunidade internacional,236 o que começou 
a chamar "para o gerenciamento halístico de 
água limpa como fonte finita e vulnerável". m 
Entretanto, tradicionalmente, leis internacionais 
têm focado no problema das superficiais 
transfronteiriças, tendo se referido às águas sub­
terrâneas somente superficialmente ou nem assim, 
ou limitando as referências às águas subterrâneas 
"que fluem para uma foz comum" .1l8 De fato, até 
1997 e a abertura para assinaturas da Convenção 
234. Idem. p. 29. 
235. 	Como mencionado acima na introdução à subparte 
II(B), as Nações Unidas e suasagêncíasespecializadas 
estão estudando aquíferos. Veja também Eckstein e 
Eckstein, supra nota 204, em 206 (explicando que a 
premissa básica dos modelos do caso Barberis é que 
"recursos hídricos subterrânea podem ter implicações 
internacionais substanciais"). 
236. Veja de forma geral Agenda 21. USo Conference 
on Environment and Oevelopment, U,N. Doe. /\/ 
CONF151126 (1992); Conventionon the Lawofthe 
Non-na'~gational Uses of International Watercourses. 
G.A. Res. 51/229, U.N GAOR, 51st Sess., U.N. Doe. 
AlRESl51/229 (1997); Reportofthe WorldSummiton 
Sustainable Oevelopment.Annex: Plan oflmplemen. 
tation of the World Summiton Sustainable Oevelop· 
ment.at 7, U.N. Doc. A/CONFI99/20 (2002);World 
Water Council. The 3rd World Water Forum: Final 
Report (2003), disponível em: lhttp://wviwworld. 
water.forum3.comlen/finalreporcpdíIFinaIReport 
pdf]; Second Report on Shared Natural Resources: 
Transboundary Groundwaters. U.N. GAOR, 56th 
Sess., U.N. Doc. A/CN.4/539 (2004); Berlin Rules. 
supra nota 228. p. 384·390 (eXplicando a neces­
sidade de expandir as regras da lnternational Law 
Association (lLA) em recursos hídricos para incluir 
água subterrânea por causa da sua importância para 
os seres humanos e para o ambiente). 
237. 	A. Oan Tarlock, The Dual NatureofWater: Commodity 
and Communíty Resource, em 1 Law, Water and the 
Web ofLUe, supra nota 27, p. I, 12. 
238. Veja, por exemplo, 1966 Helsinki Rules on the Uses 
of the Waters of Internatíonal Rivers, adotadas pela 
lLA na sua 52.a Conferência. He!sinki Rules on the 
Uses of the \Vaters of International Rivers, Aug. 20, 
1966,5 2I.LA. 484 (1967) [doravante Helsinkí Rules I. 
Article 11 diz: "Uma bacia internacional de drenagem 
é a área geográfica se estendendo por dois ou mais 
Estados determinados pelos limites das divisórias 
do sistema de águas, incluindo águas superficiais e 
























da Lei dos Usos de Não Navegação dos Cursos 
de Agua Internacionais das Unidas, 
nenhum acordo internacional existia para provi­
denciar um quadro legal para a regulamentação de 
águas subterrâneas transfromeiriças, bem como 
águas superficiais,24\' Mesmo neste período, este 
primeiro tratado oferecia somente uma proteção 
parcial para águas subterrâneas nansfronteiriças 
como parte dos "cursos em geral, como 
discutido abaixo. Princípios mais abran­
gentes e especificos sobre subterrâneas são 
encontrados nas declarações da "soft law"141 e de 
subterrâneas. correndo para um término comum". 
Idem. p. 484-485 
A U.:';. Watercourses Con\'cntion faz uma distinção 
similar entre aguas suhterrâneas confinadas e não 
conflnadas, estendendo () escopo da com'enção apenas 
para aguas subterráneas que corram para um término 
comum com águas O art. 2." diz: "Para 
os propósitos desta Convenção: (a) 'Curso de Agua' 
significa um sistema de águas superficiais e águas 
suhterráneas constituindo por virtude de Sua relação 
física um todo unítárioe normalmente correndo para 
um término comum". G.A Res. 229,U.N. GAOR, 51st 
':>ess .. Agenda hem 144,at 3, li .N. Doe. AlRcs/51/229 
(1997), dispomvel em: [http://daccessdds.un.orgl 
doe/li:.l DOClG EN/N97177 2/9 3/PDF/'<97772 9 3. 
pdP I. Open Elcment. O Prof. Oscar Schachter logo 
concluiu que "o uso da hacia de drenagem como a 
unidade territorial para dÍ\'isão faz mais que delimitar 
a área geográfica: ela traz dentro do escopo de partilha 
de todo o sistema de conexões hidrológicas superfi­
ciais e subterrâneas que afetam a disponibilidade e 
quantidade de água". Oscar Schachter. Sharing The 
\Vorld's Resourccs 66 (1977). A assim denominada 
água suhterrânea "fóssil" e água subterrânea confi­
nada náo partilham um término comum com águas 
superficiais; água suhterrânea confinada está alem 
do escopo de ambas a 1966 Helsinki Rules e a 1997 
U.N. Watercourses Conwntion. 
239, Con\'CnlÍonon thcLawofthe Non-NavigationalUses 
oflntcrnational \Vatcrcourses, aberta para assinatura 
li de 'viaio, 1997, 51 U.N.TS. 869 [doravante Con­
\'Cl1cãoda Oê\ll: sobre Cursos de Agual disponíve!em 
Ihltp'/I wwwun.orgllaw/i!c/texts/nonnav.html. 
240. Para uma discussão detalhada da 1997 L'-<. Water­
comses Con\'Cntion. veja infra subseçâo (II)( C)O)(b). 
\'cja também Charles B. Bournc, The lnternational 
Law AssoClalÍon's Contributíon to Inlemalíonal Wáw 
Resoul'cesLa\\. 36Nat. Resources].155, 205-08 (dis­
cutindoodescn\'Oh~mentoantesde 1997 dedeflniçóes 
e princípios internacionais sobre água subterrânea, 
esses desenvolvimentos de "soft law" contribuíram 
para a 1997l'.:---i. \Vatercourses Conven!ion). 
241. 	 Ia» se refere a declaraçiies nào vinculantes de 
estados ou afirmações feitas em Conferências Mul­
organizações globais e na codificação da lei inter­
nacional costumeira, principalmente das nonnas 
da Associação Internacional de Direito (ILA)242 
sobre águas limpas, discutida abaixo. Apenas nos 
últimos anos a Comissão de Lei Internacional 
das Nações Unidas referiu tópicos específicos na 
temática de "divisão de recursos naturais: águas 
transrronteiriças," com a proposta de uma "drart 
convention" começando a ser elaborada.w 
1. 	 Regras de 50ft law sobre águas 
subterrâneas: Bellagio Draft Treaty244 
Consiste em um projeto de regras sobre águas 
subterrãneas preparado em 1977 por acadêmi­
cos de um grupo norte-americano/mexicano de 
estudos sobre recursos transfronteiriços.245 O 
Bellagio Draft Treaty sugere o uso de comissões 
tilatcrais e relatórios de Organizaçôes não governa­
mentais que avançam o desenvolvimento do Direito 
Internacional Ambiental. Tais princípios 50ft law 
podem vira ser reconhecidos como Direito Costumeiro 
se adotados pela pratica dos estados e se entendidos 
como criando ohrigaçoes vinculantes. Inversamente, 
alguns princípios ,oft law foram incluídos em tratados, 
se transformando assim em Direito Internacional 
vinculante. Para uma discussão da incorporação de 
princípios de 50ft law em um tratado internacional, 
veja Bourne, supra nota 237, p. 205-208. 
242. A lL..\ foi criada em 1873 para o estudo e desenvol­
vimento do Direito Internacional e para fomentar a 
hoa vontade internacionaL 
24 3 O últimodocumemodalntemational Law Commíssion 
induí uma draft convention sobre o Direito de aquíferos 
transfronte iriços. Third Report on Shared '\ aturai Re­
sources: Transboundary G roundwa tcrs. U.N. GAOR, 
International Law Commission, ,)7'h Sess., e. 19, U.N, 
Doe. A/C'\.4/551 (2005). reúsado por li.N. Doe. AI 
C:--'.4/551/Add.l (2005)and UNo Doc.AlCN.4/55L 
Corr.1 (2005); veja tamhém Second Reporlon Shared 
'\atural Resources: Transhoundary Groundwaters, 
U.N. GAOR, Internatíonal Law Commission, 56" 
Sess,at 10-15, L.N. Doe A/CN.4/539 (2004),revised 
hy L.N. Doc.AlCN.4/539/Add.l (2004) (discutindo o 
escopo inicial da convenção proposta sobre o Direito 
de Agllas Subterrâneas Transfronteiriçasl; Shared 
Natural Resources: First RepOr! on Outlines, V.N, 
GAOR, Intcrnational Law Commission, 55th Sess., 
em 8-10, U.'\. Doe. AlCN.4/533 (2003), revisado 
por li.:';. Doe. A/CN.4/533/Add.l (2003) (revendo 
problemas que denriam ser abordados relacionados 
a águas subterrâneas l. 
244. 	Veja em geral Hayton e U lIon, supra nota 209 (discu­
tindo a necessidade de acordos sobre água subterrânea, 
e delíneando o processo que culminou no Bellagio 
Drart Treaty). 
245. Idem. em 665-668. 
internacionais mistas para ( 
águas subterrâneas, uma téc 
útil para o compartilhamen 
notificação de medidas pia 
ção de dano às águas subter 
documento "é baseado na pr 
direitos das águas deveriam Si 
acordos mútuos preferencialrr 
sem controle, tomado unilalí 
a conservação racional e aç 
requerem um mecanismo de 
recursos conjunto",2-16 O Be 
procurou identificar as "nel 
para proteção presente e fuo 
equitativo" das águas subte 
teiriças, ciente das sensibil 
em qualquer proposta de re! 
recursos naturais valorizados 
de uma fronteira nacionaL 
2. 	 Regras da Associaç 
Internacional (lLA 
A ILA é responsável po 
buições à codificação do dir 
costumeiro sobre águas trans 
meçando pelas Regras de Hclsi 
Aguas de Rios Internacionais em 
depois, durante a conferênci; 
Coreia, quatro artigos adiciom 
para incluir as águas de aqUi 
Chamado de Regras de Seul sot 
neas Internacionais (I 986), o d 
preocupações referentes à inc 
tipos de águas subterrãneas,2~N 
de Seul define águas subterrân 
246, Idem, em 664. 
247. VejaRajKrishnaeSalmanM A, 
Groundwater Law and the Worl 
jeclSon TransboundaryGround\ 
Legal and Policy Perspectives 
M. A. Salman ed" World Bank 
1999) (mencionando a "slgni 
para o desenvolVimento de n 
Direito Internacional [de água 
da Internationall.aw Associatí\ 
248. Veja Helsinki Rules, supra nota 
"bacia internacional de drena 
e propondo regras gerais para 
estados que partilham tais haci; 
249. Veja Rules on lnternational C 
30,1986,62 I.LA. 251 (1986 
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ção Internacional de Direito (ILA)H2 
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lOS a Comissão de Lei Internacional 
; Unidas referiu tópicos especfficos na 
e"divisão de recursos naturais: águas 
fíríças." com a proposta de uma "draft 
~"começando a ser elaborada.w 
! 
IRegras de 50ft law sobre águas 
ísubterrâneas: Bellagio Draft Treaty 2H 
em um projeto de regras sobre águas 
preparado em 1977 por acadêmi­
norte-americano/mexicano de 
recursos transfronteiriços.245 O 
Treaty sugere o uso de comissões 
e relatórios de Organizaçoes não governa­
avançam o desenvolvimento do Direito 
Ambiental. Tais princípios 50ft law 
aserreconhecidos como Direito Costumeiro 
prãtica dos estados e se entendidos 
obrigações \·inculantes. Inversamente, 
I>rincilPIOS 50ft law foram incluídos em tratados, 
kf"Tn,on,do assim em DIreito Internacional 
Para uma discussão da incorporação de 
de 50ft law em um tratado internacional, 
supra nota 237. p. 205-208. 
criada em 1873 para o estudo e desenvol­
Direito Internacional e para fomentar a 
internacíonal. 
documento da Intemational Law Commission 
draft convention sobre o Direito de aquíferos 
~n,teu~ço,s .. Third Reporton Shared Natural Re­
"·TT"ns~\Ollnd"rvGroundwaters. V.N. GAOR, 
awColmrrüssion, 57" Sess"e, 19, U.N. 

1 (2005). revisado porV.~. Doc. N 

J (2005) and V.N. Doe. NCN .4/551. 

veja também Second Report on Shared 

Rp''''"T,P_' Transboundary Groundwaters, 
. InternallonaI Law Commission, 561h 
10-15.1.:.1\1. Doe. NCN.4/539 (2.004), revised 
Doc.NCN.4/539/Add.1 (2004) (discutindo o 
inicial da convenção proposta sobre o Direito 
Subterrâneas Transfronteiriças); Shared 
Resources: First Report on Outlines, U.N. 
International Law Commission, 55th Sess., 
U.N. Doe. NCNA/533 (2003), revisado 
Doe. NCN.4/533fAdd. I (2003) (revendo 
deveriam ser abordados relacionados 
Haytone t;tton, supra nota 209 (discu­
11 r,ecE~ssidacle de 3<:onjQ>;sobre água subterrânea, 
o processo que culminou no Bellagio 
li' 
internacionais mistas para o gerenciamento de 
águas subterrâneas, uma técnica especialmente 
útil para o compartilhamento de informações, 
notificação de medidas planejadas, e preven­
ção de dano às águas subterrãneas. Ademais, o 
documento "é baseado na proposição de que os 
direitos das águas deveriam ser determinados por 
acordos mútuos preferencialmente a serem objeto 
sem controle, tomado unilateralmente, e de que 
a conservação racional e ações protecionistas 
requerem um mecanismo de gerenciamento de 
recursos conjunto".246 O Bellagio Draft Treaty 
procurou identificar as "necessidades básicas 
para proteção presente e futura, controle e uso 
equitatívo" das águas subterrâneas transfron­
teiriças, ciente das sensibilidades envolvidas 
em qualquer proposta de regulamentação para 
recursos naturais valorizados em ambos os lados 
de uma fronteira nacional. 
2. 	 Regras da Associaçao de Direito 
Internacional (ILA): 
A ILA é responsável por grandes contri­
buições à codificação do direito internacional 
costumeiro sobre águas transfronteiriças,w co­
meçando pelas Regras de He/sinki sobre o Uso das 
Aguas de Rios Internacionais em 1966,HIl Vinte anos 
depois, durante a conferência da ILA em Seul, 
Coreia, quatro artigos adicionais foram adotados 
para incluir as águas de aquíferos confinados. 
Chamado de Regras de Seul sobre Aguas Subterrâ
neas Internacionais (1986), o documento refletiu 
preocupações referentes á inclusão de todos os 
tipos de águas su bterrâneas.l+J O art. 1 das Regras 
de Seul define águas subterrâneas internacionais 
246. Idem, em 664. 
247. 	Veja Raj KnshnaeSalman M. A Salman. Internallonal 
Grollndwater Law and lhe World Bank Policy for Pro­
jectson TransboundaryGroundwater. in Groundwater: 
Legal and Policy Perspectíves 163, 170-73 (Salman 
M. A. Salman ed,. World BanI! Technical Papa 456. 
1999) (mencionando a "significante contribuiçâo 
para o desenvolvimento de regras emergentes de 
Direito Internacional Ide águas transfronteiriçasl" 
da Internaüonal Law Association). 
248. 	Veja Helsinki Rules, supra nota 241 (definindo uma 
"bacia internacional de drenagem internacional" 
e propondo regras gerais para as interaçoes entre 
estados que partilham tais bacias). 
249. Veja Rllles on Internalional Groundwaters. Aug. 
30,1986.62 Ll.A. 251 (1986) (clarificando e au­
mentando as Regras de Helsinki no tocante a Águas 
Subterrâneas) . 
como "águas de um aquífero interseccionadas 
pelas fronteiras entre um ou mais Estados" e 
declarou que "tal aquífero com suas águas for­
mam uma bacia hidrográfica internacional ou 
parte disso" , caracterizando os Estados com tais 
aquíferos como Estados com bacia hidrográfica 
"dentro do significado das Regras de Helsinki 
independentemente de o aquífero e suas águas 
formarem um sistema hidráulico de canais hídri­
cos na superfície conforme termos comuns"Y" 
Em 2004, a ILA adotou suas Regras de Berlim 
sobre Recursos de água, que "estabelecem normas 
internacionais aplicáveis ao gerenciamento de 
águas de bacias internacionais de escoamento 
e a todas as águas", consolidando muitos es­
forços em um código que poderia ser utilizado 
como modelo de regulamentaçáo voluntária a 
respeito de um aquífero transfronteiriço, como 
o Aqüífero Guarani. 
As Regras de Berlim de 2004 resumiram e 
expandiram outras regras específicas sobre águas 
subterraneas. O Capítulo Vlll encoraja a aplica­
ção das regras a todos os aquíferos, "incluindo 
aquíferos que nao contribuem com água para a 
superfície nem dela recebem água, ou não recebem 
recarga significante de qualquer outro recurso". 
As Regras aplicam concepções sustentáveis so­
bre águas subterrâneas,m visando a proteger os 
aquíferos quanto à poluição/54 e reconhecendo 
a necessidade de um gerenciamento preventivo 
dos aquíferos. As Regras de Berlim também 
avocam os Estados para um "gerenciamento de 
águas superficiais, águas subterrâneas, e qualquer 
outra água pertinente, de maneira unificada e 
compreensiva O art. 6 chama para uma in­
tegração entre o gerenciamento das águas e o de 
outros recursos. 
O art. 13 sobre "determinar um uso equitativo 
e razoável" de águas internacionais compartilha­
das expande os fatores utilizados nas Regras de 
Helsinki e na Convenção das Nações Unidas sobre 
Canais Hídricos, detalhado abaixo na subseção 

Il( C)( ao adicionar dois novos fatores para 

250. Idem, em 251. 
251. Berlín Rules. supra nota 235, p. 343. 
252. Idem. em 384. 
253. Idem. em 386. 
254. Idem. em 387 -388, 
255. Idem, em 385. 
256. Idem. em 349. 
257. Idem,em3)!. 

























decisões de alocação de água: "a sustentabilidade 
dos usos propostos e dos existentes" e a "miními­
zação de danos ambientais". Em sentido diverso 
das regras anteriores, "[o1termo 'hidrogeográfico' 
foi adicionado [àllista em (2)(a) para refletir a 
grande atenção conferida por essas Regras às 
águas subterrâneas". 
No capítulo sobre águas subterrãneas, as 
Regras de Berlim avocam especialmente por 
gerenciamento preventivo,2Ó(l sustentabilidade 
aplicada às águas subterrâneas,l'" e proteção 
aos aquíferos.2 2 Por fim, um artigo específico éb 
destinado a aquíferos transfronteiriços, como 
explicado no comentário ao art. 42: 
O § 4.° explicita a obrigaçâo central relativa 
a aquíferos internacionalmente compartilhados. 
Estados nâo podem explorar mais do que seu 
quinhâo apropriado de água subterrânea, seja 
de um aquífero renovável ou de um aquífero 
não renovável, segundo o princípio da utílízação 
equitativa ... Ao definir as taxas de extração de 
aquíferos transfronteiriços, os Estados perten­
centes à bacia hidrográfica devem ter a devi­
da conSideração pela obrigaçâo de não causar 
danos significativos a OUlro Estado (art. 16) e 
pela obrigação de proteger aquíferos (art. 41). O 
§ 5.° indica que os Estados devem cooperar para 
proteger a reposição dos aquíferos. 2ó; 
Como reiterado pelas Regras de Berlim, as 
regras gerais de direito internacional sobre água"/}5 
são aplicáveis ao uso e gerenciamento de águas sub­
terrâneas, bem como às águas superficiais, embora 
nâo haja regras específicas para águas subterrâneas. 
A maioria dessas regras refere-se a recomendações, 
soft law, ou modelos de leis (como o Bellagio Draft 
Treaty) que podem servir como inspiração ou 
como evidência do desenvolvimento de um direito 
258. Idem. em 363. 
259. Idem, em 363. 
260. Idem, em 385. 
261. Idem, em 386. 
262. Idem. em 387. 
263. Idem. em 389. 
264. Idem, em 390 (ênfase adicionada). 
265. Para um exemplo. veja por favor o texto do Artigo I 
das Regras de Helsinki, que diz que "as gerais 
de Direito Internacional tais como nestes 
capitulos são aplicáveis ao uso de águas de uma bacia 
de drenagem internacional exceto enquanto disposto 
de forma diversa por convenção, acordo ou costume 
vinculante entre os estados da bacia". l1elsinki Rules. 
supra nota 241, p. 484. 
234 \,', 
costumeiro relacionado à água subterrânea;26" elas 
são, portanto, úteis como estruturas para plane­
jamentos integrados e gerenciamento de recursos 
hídricos transfronteiriços, mesmo se as regras 
correntes tenham pouco efeito legal e não possam 
ser obrigadas por corte nenhuma. Os princípios das 
Regras de Berlim, ainda que de forma aspirativa, 
podem ser um modelo para a elaboração regional 
de medidas focadas em um aquífero específico, 
como o Aqüífero Guarani. 
Outros esforços orientados ao futuro na 
comunidade internacional que afetam águas 
subterrâneas incluem a United Nations Mille­
nium Declaration 1h7 e sua meta de prover água 
limpa e potável para a população mundiaJ,268 
e o trabalho da United Nations Comissíon on 
Sustainable Development (CSD) relacionado à 
água e saneamento, e sua pauta especial para os 
encontros anuais de 2004 e 2005 264 
266, 	Veja Berlin Rules,supra nota 235. p. 337-339 (discu­
tindo a necessidade de sintetizar Direito Costumei­
ro contemporâneo e argumentando que as Regras 
"provêm uma clara, cogente e coerente afirmação 
do Direito Costumeiro e Internacional que se aplica 
a águas de bacias de drenagem internacionais, e na 
extensão que o Direito Costumeiro Internacional se 
aplica a águas inteiramente dentro de um Estado, a 
todas águas também "). 
267, A Declaração do Milênio contém as seguintes pro­
visôes: IV, Proteção do nosso Ambiente comum. 21. 
Não devemos poupar esforços para libertar toda a 
humanidade, acima de tudo os nossos filhos e netos, 
da ameaça de viver num planeta irremediavelmente 
destruído pelas atividades do homem e cujos recursos 
não serão suficientes já para satisfazer as suas necessi­
dades. 22. Reafirmamos o nosso apoio aos princípios do 
desenvolvimento sustentável, enunciados na Agenda 
21, que foram acordados na Confer~ncia das Nações 
LmdassobreAmbientee Desenvolvimento. 23. Deci­
dimos, portanto, adotar em todas as nossas medidas 
amhientais uma nova ética de conservação e de sal· 
vaguarda e começar por adotaras seguintes medidas: 
pôr fim à exploração insustentável dos recursos de 
água, formulando estrategias de gestão nos planos 
regional, nacional e local, capazes de promover um 
acesso equitativo e um abastecimento adequado. 
Uníted Naüons MilIennium Declaration, G .A. Res, 
55/2, C.N, GAOR, 55th Sess., Agenda Item 60(h) 
paras. 21-23, UN. Doe. AlRES/55/2 (2000). 
268. Meta 7, "GarantirSustentabilidadeAmbiental,"inclui: 
"Reduzir pela metade a proporção de pessoas sem 
acesso a água potável". Unlted Nations Millennium 
Development Goals, disponível em: Ihup:// v.'WW. 
un.orglmillenniumgoalsl]. 
269. United Nations, Economic and Social Council, Com­
mission on Sustainable Development, Draft Report, 
L.N. Doc. E/CN.17/2005/L.2 (2005) 
3. 	 Convenção da ON 
Água (1997) 
O único tratado intemaci 
aplicável a águas subterrãne~ 
ONU sobre Cursos de Água 
tions Convention on the N( 
of International WatercourSt 
pelo trabalho de mais de duat: 
são de Direito Internacional 
inúmeros Relatores Especiais 
uma Resolução da Assemblei 
Unidasl72 adotando o texto Co 
lateraL O tratado não foi co 
Estados onde se localiza o Aq 
assinaram nem ratificaram a 
única exceção do ParaguaU7. 
Águas subterrâneas confi 
das no termo "cursos de água 
minuta da ILC e na subsequf 
ONU sobre Cursos de Água. 
pelo Relator Especial para os a 
minuta da ILC, ProL Stephen 
"Até este ponto da discus~ 
ções fundamentais, no que diz 
água internacionais, assumiu 
regras aplicáveis às águas 51 
aplicadas às águas subterrân 
conclusão é sugerida pelos: 
da ILC e pela UN Conventior 
uma definição para o terme 
270. U.N. Watercourses Conventic 
271. A Internatlonal Law Commissi 
é encarregada da codificação e' 
grcssivo do Direito InternaciOl 
Commission.lntroduÇào,dispo 
un.orgllaw/ilc/introfrahtm I. 
sobre a questão de cursos de 
incluíramJen Evensen, Steph€ 
D. Kearney, c Robert Rosenstocl 
da International Law Commi5 
[http://wwwun.orgllaw/ilc/m( 
272. U.N, Watercourses Conventic 
273. Existem poucos incentivos a05 
esse tratado, e a sua contríbuiç 
como um frameworll para ne; 
acordos regionais, Veja, e.g.. li 
Arcari, The United Nations Cc 
of lnternalÍonal Watercourse 
Sharing 302·04 (2001). 
274. Paraguai assinou a LN, Wate 
em 25deagosto.1998.Até 15d, 
























bcionado a agua s ubterrftnca;.!<'" elas 
. útei co mo estruturas para pla ne­
wdo c gerenciamento de rec ursos 
Isrrunt c.iri <,:o , m es mo se as regras 
hall1 pouco ~ fc ilO legal e não possam 
por conc ncnhuma. Os princípi selas 
rlim, ainda que de fo rma asplralI va , 
\l l11 ocklo para a elabow,'àn regional 
oC:1da em um aquífero c pCClrlCO, 
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es forços o rient ad os ao fUIU I'O na 
• inlern ac io nal que afe ta m ág uas 
, incluem a nited a ti o n~ M ille­
'ali 11 1• c ' ua meta de prover agua 
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da nil ed a li o ns Co miss ion o n 
Dev' lopment (CSD ) re lacio n,ld o ã 
lmento , e . ua pauta especial p<lra os 
uai. de 2004 e 2005.2°" 
Rui ' , ' lI pr" lh Hll 231, p. 33/ '.l lJ (discu­
cc , Idade dL ,i nlCl iza r Dlrell " Cll, IUIIlCI­
inptlrâne,' e <Irgull1c nLJmlu que ,b R cwa~ 
uma clara . l ngr n t ~ e coerente ~d1.rmJ 'ao 
Cu-LunH'!r(l c Internacional quc se apl lca 
e bacia, ti · drcnagcm inLernaciunais, L. na 
que o Direito LnSl ullH:iro In te rnacio nal se 
I\u,." In I<'Ir.lmeI1LC denLro de UIl1 blad " , a 
';I.1mbém- ). 
ção Jo ~ 1 d ê n i " ( Ol1 h.: m (l ~ ~I'A lI inl . ~ pro­
PWlcçao d,' n,' s<(l AmhlenLc c" ll1um . 21 . 
IIh)5 pou par e<fo rço, par.1 il bcrL<H IOda a 
le,. d mackludoo nossos 1ill1<bc 1l~I(lS , 
':1(Ir viver num plallcta irrcl1lcd ia lT lll1 entc 
prlas al ivllbclc, do homem e cujo, recursos 
SUflCienLe I~ ra r.l,aLis fazcr<ls,uas ncc _s i­
lkahnu311Hho nos"o npnin aos pri IlL'lpin.:; do 
\'imcnlosuslcnlá,'cI, nUllnado, na Agenda 
ram :Icdrdnd n;1 C[1 J1 k rcllcia ,LI, \J a~'(lc, 
brc,\mbltnt r Dc:.c l1' ,li ime llLo. 2) Drei­
n'lI1 lo, adoLar em LOU,t' as nO',,:lS me lidas 
is uma n íll':l "lira de conscrvaçao e dc sa l­
I' ['"me,ar por adowr as scgu i" Le, medidas: 
Ic"plo ra ao ilb Ll 'tentàvcl do< rec ur' os de 
Ir rrlldandt l csr.r:t q; i a~ de gc:~ ta {) no<; planos 
. n~ll'i Ll n il l . local. capazes de prOllll)\re r U I11 
qUl ta lill1 c 11111 RhaSLeci menL o adc 'I LI <ldo. 

alions :Vli lk ll 11 i11111 Declara tl on, G.A . Rl' ';. 

. CA R. 55 Lh Se 5. , Agenda 11 1' 111 bO( b) 

1-23. L.. i'<. n nc. I R - /'5512 (2000 ). 
,ar<lnlir ~u, l cntab i l ielade Ambknwl ," Inclu i: 
r pda I1Il'lade a prupo n;ao ue pcs>O <1Sse m 
água pnuvtl". United I aLio", \1i llcnniul11 
mcnt 001 . di"ponivc! em: I hllp:ll w ww. 
·Iknnillln, oal<'/l . 
I\atinn ,E 'onomic aml Soc ial e nunci! ,CO I11­
on SlIsloi n.lb lc Dcvcl or mcnl, Dr'1r. Report , 
e. :JOU7I200J/ l .2 ( 2005). 
3. 	 C OI1\'(/ l(UOc/U ON I ' 'ohlc( [1 "' 0' '/(, 
, igl1u ( J c 9 7) 
O úni Ul lra l,tdo intc l nacio\1,tl ( pllnl ~1111enl ' 
aplicá vc l a ,íguas !'> Ih le rrâ n ,I ... 0 a ( o n"cn '<1, ) J ~l 
O N U sobrc C ursos dc Agua ( 1',)q7 Uni lcd il­
tio ns COn VCrllltltl u n Ihc ' 01) - \ Lliglahk U~c.'> 
ofIllte rnalional ly\. alcITO LIr.'>e... ) , ' " d, '<,c1l\ \ Ili d o 
pelo lraba lh o d e )\1 :.J i ~ d ,' uua" Jeca b ... da Cllmi ­
551) d e Din.: it\ Inte rnacional d~1 ONl l (IL ) ".lb 
inumcros Rl' lal o n:" b pc ' i a i ~ , " I cul m ina nd o em 
uma Reso lução d a A_ cmh lc ia C cra l das '\IJ , Ô ' $ 
UniclasP1 adoland o () tcx to COl1l 0 lralad() Ill ulti­
l a te ral.~! lra tado não [oi l'olnc,ltl n em I ign r: os 
Estados o nd e se loca li : a o Aq uífc ro C,ua rani \150 
a ~inara l1l ne m ra ti fi ca ra m a :on"e n ',L n , co m a 
única exceção ti ,) Paragua i." " 
Águas 5ubt e rrú n ca~ co nfinada" (''' 1<1 ,' IIl Ll uí­
el as no termo "curso ,> de ,\gu., '· ( wu /r ' « ' lII \l '.\) n:.! 
minuta da lLC e na sub<,equ c nt e C. ' )[ II CI1 ( ,I O d a 
() U $obrr C urso" d e :\ g ua . c' ollr()rIll C rd r riuo 
pelo Rela to l E"' lx 'cial pa r(l o ,t!"l O' . 19 5:t 199 1da 
minuta da IL -, Prol'. ~t(' ph ('n ~ . lVlc -: tlTi c>': 
"Até es te po nto (!J discus"jo "uhr\' a" obriga­
<,:O\' fundam entais, no quc di:: n's l r ill) a cur"os de 
água ínte rnaci o nais , <I ...s umiu-~l' qu e ,1S m es mas 
regras apli cáveis ils ág uas ~ upL' rlJcia i ~ cr í a m 
apli cadas à~ ,íg U'I S ~ u h t l'rrJ ll r <l~ . Dl' lalO , \'SSJ 
co nclusão <" ,,> uge ri da pdClS a n i gn~ tb Ill illUl a 
da lLC e pe la UI Clll'll' l' lllion, '1miJ'ls "durando 
ullla ddini l.·CLll para o lermo "CUI ~o~ d e ág ua 
270 . lI ;'\i. \Vatncourscs COm', 11 110 Il , '11 1'1 .11\('1<1 .! 3(). 
27 1. 	\ InL n na Li lln:d I~I \\' C'JlTI 111 I'" 'li ,I", " CI <l"" L 11I,la. 
~ enca r rq~'ld" detclld rh u çan c de,clwll" 1\1\('11 1,) pro­
grc.; .... i\ nJu D ill"ih11r1lr rn~h. i('I1 ..l l.l11llT t1;lt ,' n;tl l.l\\ 
Con r 1I" itl ll , lnlroclu, ,jl' .,h'p>'III",-lcm: 11<111" /1 1\ "W. 
un.urglLt \\'li lc/i nrrn lr 1 . 11 11111 . . pl'l i:d R,ll'l'0rkurs 
sou re a qU t: ~ l ad de." rUrS(lS J, :l !!,ua Ir,li"'hh·l on;-lI .... 
in cl uira l1l Jc ll h 'l' I1,,' n , lephen l\lc t .dlrc)', Richarcl 
D. K"," 11 C )', C Ruhen RIl"·lISLU Ck. ~pl'c i , d Ra pl'"HLrm" 
ela lnLc maLi ll nall ,l\\ 1-L'lll lll i" il1l11 1'H'L200J l , .I1 
Ihll p://II WW.UII .IHgIl, lII li ldIIlCn d l\'1 1 a 111 1111 
272- I I \ ,\ '.. lI l'rll lur"",,...c.., ( t 111\I·nl h )n .... llp l .1 IIt't.1 1 ('I . f 
27 1 	 Exi<'ln n r Oll ('( "- int l ' l1tl\ P"- .h.'''' l''3 t. d~ , .... p,lr.ll ,l uh ";t r 
essc Ira .Ido, c a ua cnnt rt hu iç;\" l' ril1lipal pod(' 'cr 
com o um Ircl J1l l' \\'o dl p <'1I:1 11 ' ,~~ ) U Ol" lu tu r~l ~ el e 
a cordo~ regiOIl ;\h. Vl'Ja, t'.g. , J\ 1I 11a Lll1=i (' vl au r lZl0 
Arcari, I lIe 1I 11 11 cd N.llion, ( IlI I\'Clllítlll l1 \1111l La\\' 
a r IIIL crn,IlH) I1 <11 \\ ,II C1l·t1Ur'," \ 1 1.11111''' <>11. Inl 
Sharing 302-0-+ (20(1 j l. 
274 Par.cl.g~1.1 i .b , inou a l '\ \\ ~lItI U.. 'l1r-..c , l ~\II't..:lIlit,m 
em 2'i dl' :1g,,,ttl , JL)L) \ 1<'I ,d" ,II\"'II1 20(11 . l ld.,s 
rcqllc ndl'< \ ) 1- wclns II nham :~I <;,i n "dtl ou ra Lil H:adu 
a tra tado. 
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c ()ll ~id cra It<lo a abunUàn,. iJ Ul' ügua u ble rrà ll c<l 
c a " ulnnabilíuadc da agua upcrfieia l". ' , 
) D COpO da Conve\1c;üo da O sobre Cursos 
dc Agua cdcl c.rminaclo pe lo a rt . 1(1) : "A prcsc llll' 
COIlI'CI1 ';io adota o:, LISOS d os canais híd ricos int l'r­
nJc itln a i ~ L d~ Suas aguas para propós itos que nã(l 
de n,ll 'Cg<lC)O e pa ra mcdidas de prOle '~i o, prc~e r-
1',1,:50 gnencíame ll to relac io nadas ao uso desses 
c tl r ()~ de :lgua e ele suas águas" .,;." Dife rentemcnte 
d e Ici ~ a llt cri o re~ , incluindo a le i do pe ríodu de 
na" 'gabilidacle ela!> agua~ bras ilc. iras di"c ulida na 
,,' <io 1(.\ )(1) aeima . o al I. l ( 2) JZ1 Co nV\'ll \,:ào da 
(J l ' ~ll brc C U 50S d e Ag u<l e tahclece que: "Os 
USll~ dos callais hl d ricu. illlernacio nais pa ra na­
I ega<,;an lIún e~ tâo incluído \l Oesco po da prl'~cn t {' 
CO Ll \'cn l,':1o , eÀcelo no quc os o utros usn" akt,l lll 
a navega '50 o u são por ela are tad os". ' " 
U <l rl. 2 JdJlle 115 ICrIl lOS usad os na Cll n­
\T n '<ln: 
" l u l' () hídrico " (" llalerco ur e") ~ i g llili c<.t 
UIl I s i ~ I C tna cle iÍguas s uperflcüüs c su b te rrâneas 
qu e co ns litue m , em virtude de s ua rctl çiu fis ica , 
um Illd ll Uni l3 rio que 11llnn<l lltl eIlte nui pa ra um 
po nt o co mum . 
"C urso hídrico intcrnacio nal" s igni fi G1 u m 
curStl d e ,ig ua , cuj a pa rtes e~ l ão loca lizadas e m 
di k re llt c5 Es tad os. -. 
~ I c rh e ll C. VIce "fll ')'.1 II c 1ali' of Illl crnal iol1 al 'V,,­
Icrn ' llr'c>. :--.I all ~ '\ al'igalional s ·s ·f 14-1 'i (2001 ). 
I'\ tllC qur a I LC ,ldo Ltlll uma Rcsolllç,jo " Ihrc :\ gua 
~lI b LlT rá IlC;1 C ,nhll<l,b IV' .\ no ,n 1[1 d,,, IICI' ll1ki 
RII k Veja' l hc La" "I lh e '\) 1) 11 - aVlgali,,"al I , r, 
"r Inlc rnalional \Va Lere' '' lll ' '' ': Dmfl,I\ ILk k , <'[I Lh e 
I ,1\1 nl Lhe '-< lln-l\ ell'lgali nnall 's('s ollnL ernaLi, l[),,1 
\ \ dll.'f CO U I :, ( ~ C o, ~c u _ U1Ilh' l1td ri o~, aUll laJo" J1 ,1 
lliJ Rcad lng da Inll..' rndliu nal Ln\.\ LlHnm is:-o lOl l na 
, ua-+b ' c~sau . t l . ' . J)nL, \/C. ·.-t1L4<l 3 (l 994). Vq,l 
lamb,'m ;ahrid Fd,' lcin , 'F"" iI" Aquifcr,. t pod ,md 
Agi k ulIu rc Org,mi:a lion 011 hc Ull ited Nal inll ', em 
1111 I' Ilwlnl.Lm.orgll. 'g,d/,l,h ,e r l'!I~anll l pdl 1 
2/1> I '\. W"I,'lcnur>c>ClJJ1\Tlllll>l1 , supra 1\013 23f> , ,H! . 
!( I ) 
2/, 	 Ide m, a r! 1(1) . 

























oart, 2(a) embasa a conclusão de que a água 
subterrânea apenas é abrangida pela Convençâo 
da ONU sobre Cursos de Água se estiver fisica­
mente ligada com a água da superfície que "flui 
para um ponto comum",,,g Desse modo, águas 
subterrâneas confinadas, aquelas que não com­
partilham com as águas superficiais um "ponto 
comum", seriam excluídas da Convençâo, Es­
pecificamente, essa fraqueza do tratado exclui 
de sua aplicação até 90% do Aqüífero Guarani 
(dado que a água subterrânea do Guarani é 90% 
confinada) 2KO 
Outros importantes artigos da Convenção 
da ONU sobre Cursos de Água salientam os dois 
princípios mais importantes do tratado: a utili­
zação equitativa dos cursos de água (art. 5) e o 
dever de não causar dano a outros Estados (art. 
7), sendo o último derivado do longo uso costu­
meiro arraigado no princípio da boa vizinhança 
e na lei de músancc. De potencial relevância ao 
Brasil e aos países em que o Aqüífero Guarani 
está localizado sâo as obrigações sugeridas no 
art, 5 para utilizaçãO sustentável da água e pro­
teção adequada do curso hídrico, bem corno os 
aspectos participativos e cooperativos do uso, 
desenvolvimento e proteção do recurso. 
"Ar!. 5, utilização equi tativa e razoável, e 
participaçâo: 
C 1) Estados com cursos de água devem uti­
lizar um curso de água internacional, localizado 
em seu respectivo território, de maneira equita­
tiva e razoável. Em particular, um curso de água 
internacional deve ser utilizado e desenvolvido 
pelo Estado em que se localiza com o objetivo de 
alcançar urna utilização ótima e sustentável do 
curso hídrico e de seus benefícios, levando em 
consideração os interesses dos Estados em que 
estão os canais considerados, consistente com a 
adequada proteção do canal hídrico, 
(2) Os Estados dos cursos de água devem 
participar do uso, desenvolvimento e proteção de 
qualquer canal hídrico internacional de maneira 
equitativa e razoável. Tal participação inclui tanto 
o direito de utilizar o curso de água quanto o 
dever de cooperar com a proteção e desenvolvi­
mento dele, conforme determinado pela presente 
Convenção,2';!" 
279, Idem, ar!. 2(a). 
280, Vep supra nota 224 e texto que acompanha 
281. U,N, 'vVatercOufses Convention, supra nota 242, 
art. 5, 
236 	 \ I 
De especial interesse para um acordo regio­
nal referente ao Aqüífero Guarani podem ser os 
fatores sugeridos no ar!. 6: 
"(1) A utilização de um curso hídrico inter­
nacional de maneira equitativa e razoável, dentro 
do significado do ar!. 5, exige a consideração de 
fatores e circunstãncias relevantes, incluindo: 
Ca) Fatores geográficos, hidrográficos, hidro­
lógicos, climáticos, ecológicos e outros fatores de 
caráter natural; 
(b) As necessidades sociais e econômicas 
dos Estados em que se localiza o curso hídrico 
em questão; 
Cc) A dependência da população em relação 
ao canal de água em cada Estado onde que se 
localiza; 
Cd) Os efeitos do uso ou usos do canal em 
um Estado e em outro Estado onde se localiza 
tal canal; 
(e) Usos existentes e potenciais dos cursos 
de água; 
CO Conservação, proteção, desenvolvimento 
e economia do uso dos recursos hídricos do canal, 
e os custos das medidas tomadas nesse sentido; 
(g) A viabilidade de alternativas, de valor 
comparável, para um uso particular planejado 
ou existente, 
(,,) 
(3) O valor a ser dado para cada fator será 
determinado pela sua importância em comparação 
com outros fatores relevantes, Na determinação 
do que é uso razoável e equitativo, todos os fatores 
relevantes devem ser considerados conjunta­
mente, e a conclusão deve ser alcançada com 
base no todo". 2"2 
Esses fatores são similares àqueles utiliza­
dos no Bellagio Draft Treaty2"] e nas Helsinki 
Rules, c", Ademais, as Regras de Berlim criaram 
dois fatores adicionais para acrescentar à lista, 
como discutido acima na subseção Il(C)(l)(a), 
enfatizando o uso sustentável e a minimização 
de dano ambiental. 
Outra provisão importante da Convenção 
consiste em seu arl. 20 sobre a proteção e pre­
servação dos ecossistemas: "Os Estados dos ca­
nais hídricos devem, individualmente e, quando 
apropriado, conjuntamente, proteger e preservar 
282. Idem, art 6, 

283, Veja supra subseção II(C)( 1)(a) 

284. Veja supra nota 251. 
os ecossistemas dos cursos d 
naís" ,28.5 
A Convenção da ONU sol 
mesmo que nunca tenha entl 
vê uma estrutura ou diretrL 
acordos regionais regulando 
de água tranfronteiriços, inel 
superficiais quanto subterr: 
Convenção serve como prop 
do direito internacional COSI 
refere a usos não navegáveis 
transfromeiriços, incluindo a 
subterrânea: 
A função impositiva da dÍl 
é corroborada pelo fato de qu 
sua adoção, ela serviu como rr 
para a conclusão de acordos es 
hídricos, que adotaram seus 
conforme haviam sido deline 
Finalmente, faz-se neces 
Convenção sobre Cursos de 
mesmo não estando em vigor. 
venha a estar, Ela serve como ( 
acordos regionais sobre o aSSl 
buição para a codificação do d 
costumeiro, 
D) 	 Desenvolvimento progres: 
internacional de águas su 
transfrontei riças 
Como demonstrado ac 
fontes de direito internacional 
a complexidade do direito de 
as: algumas excluem inteirar 
águas subterrâneas confinad; 
de Helsinque de 1966 e a C, 
sobre Cursos de Água, e ou 
reconhecem a dificuldade en 
águas de superfície às divel 
geofísicas das águas 5ubterrãn 
da lLA de Berlim. de 2004, ( 
progressivo do direito inter 
traçado na relação entre as R, 
e o projeto da ILC que se tom 
ONU sobre Cursos de Água 
285, u'N. Watercourses Com'emi< 
20, 
286. 	Tanzi eArcari. supra nota 270. 
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",Ull"-'"''.''' de um curso hídrico inter­
, equitativa e razoável, dentro 
do art. 5, exige a consideração de 
I\-U,"~"U","'J relevantes, incluindo: 
bre:s glwg:rátlCos, hidrográficos, hidro­
, ecológicos e outros fatores de 
da população em relação 
água em cada Estado onde que se 
efeitos do uso ou usos do canal em 
e em outro Estado onde se localiza 
existentes e potenciais dos cursos 
ln<:pM!:lCaO, proteção, desenvolvimento 
do uso dos recursos hídricos do canal, 
das medidas tomadas nesse sentido; 
viabilidade de alternativas, de valor 
para um uso particular planejado 
valor a ser dado para cada fator será 
pela sua importância em comparação 
fatores relevantes. Na determinação 
razoável e equitativo, todos os fatores 
devem ser considerados conjunta­
a conclusão deve ser alcançada com 
fatores são similares àqueles utíliza­
Draft Treaty2Bl e nas Helsinki 
I.I\Uel[Ilal~, as Regras de Berlim criaram 
adicionais para acrescentar à lista, 
acima na subseção lI(C)(l)(a). 
o uso sustentável e a minimização 
&.~n h;on ''''\. 
provisão importante da Convenção 
em seu art, 20 sobre a proteção e pre­
dos ecossistemas: "Os Estados dos ca­
devem, individualmente e, quando 
,conjuntamente, proteger e preservar 
os ecossistemas dos cursos de água internacio­
nais". 
A Convenção da ONU sobre Cursos de Água, 
mesmo que nunca tenha entrado em pro­
vê uma estrutura ou diretriz útil para futuros 
acordos regionais regulando corpos 
de água tranfronteiriços, incluindo tanto águas 
superficiais quanto subterrâneas. Ademais, a 
Convenção serve como propósito à codificaçâo 
do direito internacional costumeiro no que se 
refere a usos nâo navegáveis de canais hídricos 
transfronteiriços, incluindo alguns tipos de água 
subterrânea: 
A função impositiva da diretriz da Convenção 
é corroborada pelo fato de que, mesmo antes de 
sua adoção, ela serviu como modelo e catalisador 
para a conclusão de acordos especiais sobre canais 
hídricos, que adotaram seus princípios básicos, 
conforme haviam sido delineados pela ILC. 2H" 
Finalmente, faz-se necessário reiterar que a 
Convenção sobre Cursos de Agua é importante 
mesmo não estando em vigor, e ainda que nunca 
venha a estar. Ela serve como diretriz para futuros 
acordos regionais sobre o assunto e como contri­
buição para a codificação do direito in ternacional 
costumeiro, 
D) 	 Desenvolvimento progressivo do direito 
internacional de águas subterrâneas 
transfronteiriças 
Como demonstrado acima, essas poucas 
fontes de direito internacional falham em resolver 
a complexidade do direito de águas subterrâne­
as: algumas excluem inteiramente a matéria de 
águas subterrâneas confinadas, como as Regras 
de Helsinque de 1966 e a Convenção da ONU 
sobre Cursos de Água, e outras simplesmente 
reconhecem a dificuldade em adaptar regras de 
águas de superfície às diversas configurações 
geofísicas das águas subterrâneas, como as Regras 
da IL\ de Berlim, de 2004. O desenvolvimento 
progressivo do direito internacional pode ser 
traçado na relação entre as Regras de Helsinque 
e o projeto da lLC que se tornou a Convenção da 
ONU sobre Cursos de Água de 1997 e a relação 
285, U,N, Watercourses Convention. supra nota 242, art, 
20. 
286. Tanzi eArcari, supra nota 270, em 306 (citando como 
exemplos o Tratado do Rio Ganges c O Tratado do 
Rio Mahakalí). 
de ambos com as Regras de Berlim. 2H7 É interes­
sante notar, ent.retanto, que quatro membros da 
Comissão lLA sobre Recursos hídricos objetaram 
ao esforço do Comitê nas Regras de Berlim para 
se engajarem no desenvolvimento progressivo 
do direito internacional em vez de simplesmente 
codificar o direito costumeiro. IHH No entanto, de 
acordo com Eckstein, "há hoje uma necessidade 
crescente de clarificação e progressivo desen­
volvimento do direito internacional aplicável 
aos recursos hídricos subterrãneos" 2HY Outras 
contribuições para o desenvolvimento progres­
sivo do direito internacional acerca de recursos 
hídricos compartilhados, além das seções das 
Regras de Berlim e do projeto de tratado da ILC 
sobre águas subterrâneas transfronteiriças, in­
cluem o lUCN-World Conservatíon Union Draft 
lnternational Covenant on Environment and 
Development. 2<Jtl 
No caso do Aqüífero Guarani, existe a oportu­
nidade de criar um novo direito para a prevenção 
de danos e a utilização equitatíva das águas sub­
terrâneas e para adotar planos de gerenciamento 
integrados de recursos hídricos e sistemas para 
os quatro países: Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai. 
1. 	 Esforços regionais em direção a um 
gerenciamento cooperativo 
Há muito poucos tratados ambientais bilate­
rais ou regionais referindo-se à água que podem 
se aplicar, direta ou indiretamente, a águas sub­
287. Veja, e,g" Michelle R. Sergent. Comem. Comparison 
ofthe Helsinki Rules to the 1994 U,N Oraft Artícles: 
WiII lhe Progression of International Watercourse 
Law Bc Oamned?, 8 Viii, Envtl. Lj. 435, 453-55 
(1997) (notando que "o escopo das Helsinki Rules 
mais expansivo que o das 1994 U,l\. Oraft Artídcs" 
e apontando para exemplos específICOS em suporte 
desta observação), 
288. 	ILA. Berlín Conference 1004-Water Resources Com­
mittee Report: Oissentíng Opinion (Aug, 9, 2004). 
disponível em: Ihttp://'Nww.internationalwaterlaw, 
orgllntlOocs/lLA %20Berlin%C20Rules%20Díssent. 
htmj, 
289. Eckstein e Eckstein, supra nota 204, p. 205. 
290, IUCN Envtl. Law programme, EnvtL Law alld Pol\ 
Paper 31, Oraft International Covenant on Environ­
ment and Developmem (2004), disponível em: Iw,v,v 
iucn,orglthemesllaw/pdfdocumentsIEPl.P31 EK _rev 2. 
pdfl 

























terrâneas na região do Aqüífero Guarani. 241 A 
maior parte do direito regional tratando da água, 
corno o direito hídrico internacional, em termos 
gerais, preocupa-se com águas de superfície sem 
expliciLamente mencionar águas subterrâneas. 
Dois desses tratados regionais sáo discutidos 
abaixo: o Tratado da Bacia do Rio da Prata e o 
Tratado da Cooperaçâo Amazônica. Em relaçâo 
â água subterrânea, um autor notou que: 
"Na América Latina, as principais cidades têm 
olhado cada vez mais para as águas subterrâneas 
corno um meio menos dispendioso de obter água, 
e escassez de águas de superfícies (acentuadas 
por secas prolongadas) estimularam fazendeiros 
em regiões áridas e semiáridas a expandir o uso 
de águas subterrâneas, principalmente nas áreas 
que não dispõem de suprimentos de águas de 
superfície confiáveis. Mais urna vez, o resultado 
tem sido, frequentemente, o bombeamento exces­
sivo de aquíferos e a consequente deterioração da 
qualidade da água, ocorrendo geralmente quando 
a pressão da água no aquírero é reduzida, permi­
tindo a entrada de águas salinas superiores". 
a) Tratado sobre a Bacia do Rio da Prata 
Um tratado regional relevante para o Aqüífero 
Guarani é esse, o de 1969. O Aqüífero Guarani 
localiza-se sob parte da Grande Bacia do Prata. 
A história do Rio da Prata é de conflito entre 
poderes coloniais, direitos exigidos por Estados 
contendentes e urna série de acordos, realízado 
no passado, bilaterais e multilaterais, regulando 
a navegação no rio. 24" 
291. Veja.e.g., Est3tutodo Rio Umguai, Feb. 26.1975, Cm.­
Arg. (estabelecendo a Fronteira Uruguai-Argentina, 
mas lídando principalmente com poluição do rio), 
disponivel em: [http://www.caru.org.uy/publícacío­
neslpublicacionesPDFslThe-River-CmguayexeculÍve­
commission-Cruguay-Paysandu.pd[] (contendo uma 
traduçào extraoficial do original em espanhol). 
292. Unon, supra nota 207, p. 6. 
29.3. 	Treat}' on lhe River Plate Basin, Apr 23, 1969, Arg,­
Braz,-Para,,8 LLM. 905 (1969). 
294. Victor Pochat, Water-Resources Management of the 
Plata Easin, in Management of Latin American River 
Easins, supra nota 9, p.em 123,133-136. O autor 
detalha uma série de acordos bilaterais ou trilaterais 
relacionados li rios na bacia do Rio da Prata e projetos 
conjuntos para construção e operação de represas ou 
barragens, tais como a usina hidreletrica paraguaio­
brasileira de Itaipu, norio Para na proximoás Cataratas 
do Igua,·u. 
238 	 'i ! , 
Um dos objetivos do Tratado de 1969 sobre 
a Bacia do Rio da PraIa é "promover o desen­
volvimento harmonioso e o uso otimizado dos 
recursos naturais".l4i Assim, muitos dos artigos 
desse tratado tratam da navegaçâo, de assuntos 
jurisdicionais, portos, canais, pilotagem e matérias 
correlatas. Esse tratado, produto de sua época, 
não leva em conSideração a proteção do ecossis­
tema ou do uso sustentável da água e centra-se 
em águas de superfície. O Capítulo IX trata da 
poluição, definida como "a introduçâo direta ou 
indireta, pelo homem, no ambiente aquático, de 
substâncias ou energia com efeitos nocivos". O 
Capítulo \!1\ aplica-se à regulamentação da explo­
ração e do uso dos recursos naturais do leito do 
rio e do subsolo. Uma característica interessante 
é a criação de urna comissão intergovernamental 
de gerenciamento conjulllo, conhecida como 
Cle 
Essa bacia fluvial, portanto, possui um sis­
tema de gerenciamento conjunto de águas já 
estabelecido,2~7 O Tratado sobre a Bacia do Rio 
da Prata tem sido citado, com aprovação, por 
dois autores do direito ambiental internacional 
como exemplo de "construtor de um regime de 
ecossistema";l"K também relevante para o geren­
ciamento do Rio da Prata é a lembrança de um 
expert da OEA para o planejamento ao nível dos 
295. O Tratado entrou em vigor em 19.08,1970. Patrícía 
WOUlers, The Legal Responseto Internalional Water 
Scarcity and Water Conflicts: The UN \VatercoUTses 
ConventÍon and Beyond, at lhttpJ/www.thewaterpage. 
com/pat_woutersLhtmJ. Por meio do Centro Brasi­
leiro de Documentação e Estudos da Bacia do Prata 
(CEDE PJ, recursos bibliográficos e outros materiais 
sobre esse tratado estão disponíveis na Universidade 
Federal do Rio GrandedoSul (CFRGS), Porto Alegre, 
BrasiL Veja Centro Brasileiro de Documentação e Es­
tudosda Baciada Prata, disponível em: [http:/h/ww, 
cedep.ifch.ufrgs.br]. O Tratado da Bacia do Rio da 
Prata foi internalizado como parle da lei brasileira 
pelo Dee. 67.084, de 19.08.1970. Dee. 67.084, de 
19.08.1970, disponível em: [http://www2.mre.gov. 
br/dailprata.htm]. 
296. 	Veja Del Castillo Laborde, Legal Regime of the Riode 
la Plata,.36 Nat. Resourcesj. 251,29.3-94 (discutindo 
o desenvolvimento e execução de um tratado que 
criou "a Comissão Administrativa do Rio da Pra­
ta ... [que( resolve disputas c controvérsias que são 
inevitavelmente fadadas a surgir sob tão abrangente 
estatuto"), 
297, Idem. 
298. Jutta Brunnee e Stephen J. Toope, Environmental 
Security and Freshwater Resources: Ecosystem Regime 
Building, 91 Am.J,lnt'\ L. 26, 51 (1997) 
ecossistemas, procurando "li 
gerenciamento integrado de 
ao desenvolvimento socioeco 
uso do solo e da água e da con 
versidade dentro do contexto 
aquíferos" .299 Além do Tratado ~ 
da Prata (um tratado regional 
países do aquífero), há o Trata 
26.03.199 I, que criou o Merco: 
quatro Estados mais a Bolívia 
b) Tratado de Cooperaçà( 
Outro tratado regional el 
refere-se à proteção ambiental ( 
(água doce): o Tratado de Cc 
nica de I978,Wt' endossado 5 
na Declaração Amazônica de 
VII do Tratado refere a cons 
da fauna; o Artigo VlIl refere 
Artigo IX refere a cooperação 
enquanto outros artigos rder 
municações e turismo, A De( 
o interesse comum dos Estado 
desenvolvimento sustentável 
proteção ambiental e conservai 
das gerações presente e futura. 
ecossistemas amazônicos é rec 
dos afetados, assim corno inter 
especialistas, 3tH uma vez que' 
299, 	Newton V Cordeiro, Enviro! 
lssues in the Plata Easin, in Mar 
rican Rlver Basins, supra nota 
também Tucci etaL,supra nota 
que "é possível que mudança' 
podem ter efeitos locais limit, 
combinado de tais mudanças 
o caráter do Pantanal muito 
contanto que tais mudanças, I 
um pecuarista saber quando 
baixas quando h3 risco de en, 
.300. Treaty for Amazonian Coop 
Bol,-Braz.-Colom.-Ecuador-G 
171.L.M. 1045 (entrada em v 
301. United Nations, Economic ai 
Amazon Declaration; Submi 
o f the States Parties to the Tre 
operation. U. K. Doe. A/4412 
ldoravante Amazon Declar< 
LLM. 1303 (1989). 
.302. Veja.e.g.,AmazoniaandSibe 
Preservation of the Environn 
in the Las! Open Spaces. at i 
eds" 1993) ("A preservaçãod 























~s objetivos do Tratado de 1969 sobre 
, Rio da Prata e "promover o desen­
~ harmonioso e ° uSO,otimizado dos 
~turais", Assim, muitos dos artigos 
tratam da navegação, de assuntos 
portos, canais, pilotagem e matérias 
, Esse tratado, produto de sua época, 
consideração a proteção do ecossis­
uso sustentável da água e centra-se 
superfície, O Capítulo IX trata da 
como "a introdução direta ou 
homem, no ambiente aquático, de 
ou energia com efeitos nocivos", O 
aplica-se à regulamentação da explo­
uso dos recursos naturais do leito do 
, Uma característica interessante 
de uma comissão intergovernamental 
conjunto, conhecida como 
fluvial, portanto, possui um sis­
'amento conjunto de águas já 
O Tratado sobre a Bacia do Rio 
sido citado, com aprovação, por 
do direito ambiental internacional 
de "construtor de um regime de 
também relevante para o geren­
do 'Rio da Prata é a lembrança de um 
para o planejamento ao nível dos 
entrou em vigor em 19,08,1970, Patricia 
The Legal Response to InternationalWater 
Water Conflicts: The U:.l Watercourses 
andBeyond,atlhttp://www,thewaterpage, 
""" __ v"" ..,.,htmj, Por meio do Centro Brasi­
Docurnolt,).,áo e Estudos da Bacia do Prata 
recursos bibliográficos e outros materiais 
tratado estão disponíveis na Universidade 
RioGrande do Sul (UFRGS), Porto Alegre, 
Centro BrasIleiro de Documentação e Es­
Bacíada Prata, disponível em: [http://www. 
",IlCll,W" "-,,,U, , O Tratado da Bacia do Rio da 
internalizado como parte da lei brasileira 
67,084, de 19,08,1970, Dec. 67,084, de 
1970, disponível em: [hup:l/www2,mre,gov. 
.lrora,,,,,,,,,"] , 
Castillo Laborde, Legal Regime of the Rio de 
36 Na!. Resourccsj, 251,293-94 (discutindo 
1o"TIv,r>lvimt,nto e execução de um tratado que 
'-v"""'~,, Administrativa do Rio da Pra­
resolve disputas e controvérsias que são 
fadadas a surgir sob tão abrangente 
Brunnee e Stephen J, Toope. Environmental 
Freshwater Resources: Ecosystem Regime 
91 Am,]. Infl L 26.51 (1997). 
\ \ 
ecossistemas, procurando "ligar programas de 
gerenciamento integrado de recursos hídricos 
ao desenvolvimento socioeconômico e tratar do 
uso do solo e da água e da conservação da biodi­
versidade dentro do contexto de bacias fluviais e 
aquíferos".""9 Além do Tratado sobre a Bacia do Rio 
da Prata (um tratado regional afetando os quatro 
países do aquífero). há o Tratado de Assunção de 
26,03, 1991, que criou o Mercosul com os mesmos 
quatro Estados mais a Bolívia. 
b) 	 Tratado de Cooperação Amazônica 
Outro tratado regional envolvendo o Brasil 
refere-se à proteção ambiental de recursos hídricos 
(água doce): o Tratado de Cooperação Amazô­
nica de 1978,1"" endossado subsequentemente 
na Declaração Amazônica de 1989J111 O Artigo 
VII do Tratado refere a conservação da flora e 
da fauna; o Artigo Vlll refere o saneamento, e ° 
Artigo IX refere a cooperação técnico-científica, 
enquanto outros artigos referem navegação, co­
municaçôes e turismo, A Declaração reconhece 
o interesse comum dos Estados Amazônicos em 
desenvolvimento sustentável e a necessidade de 
proteção ambiental e conservação para o benefício 
das gerações presente e futura. A importância dos 
ecossistemas amazônicos é reconhecida nos Esta­
dos afetados, assim como internacionalmente, por 
especialistas, uma vez que refere as condições 
299, 	Newton V Cordeiro, Environmcntal Management 
Issuesin the PlataBasin, inManagementofLatinAme­
rican River Basins. supra nota 9, p, 148, 148-73; veja 
também Tucci et al., supra nota 195, p, 121 (explicando 
que "é possível que mudanças pequenas localizadas 
podem ter efeítos locais limitados, enquanto o efeíto 
combinado de tais mudanças localizadas pode afetar 
o caráter do Pantanal muito substancialmente", e 
contanloque tais mudanças. por exemplo, permitam 
um pecuarista saber quando remover gado de lerras 
baixas quando há risco de enchente), 
300, Treaty for Amazonian Cooperation, july 3. 1978, 
Bol.-Braz,-Colom,-Ecuador-Guy,-Peru-Surin,-Venez.. 
17 LLM, 1045 (entrada em vigor 03,08.1980), 
301. 	United Natíons, Economic and Social CounciL The 
Amazon Declaration; Submitted by the Presidents 
of lhe States Parties to the Treaty for Amazonian Co­
operation, LJ.N, Doc, A/44/275, E/1989179 (1989) 
[don!vante Amazon Declaratíonl. reprintcd in 28 
1.L.M. 1303 (989) 
. 302, Veja, e,g" Amazonia and Siberia: Legal Aspects of the 
Preservation of the Environment and Development 
in the Las! Open Spaces, at ix (Michael Bothe et aI. 
eds" 1993) ("A preservação da Amazônia movimen­
tou discussão públíca mundialmente." A questão 
específicas existentes na região que abriga um 
dos mais longos rios do mundo, assim como um 
amplo habitat de floresta tropicaL 
O Tratado sobre a Bacia do Rio da Prata de 
1969 reconhece interesses comuns em navegação, 
conservação, inventarização e avaliação dos re­
cursos naturais da área, assim como a "utilização 
razoável dos recursos de água, principalmente 
por meio da regulamentação dos cursos de água 
e dos seus múltiplos e equidosos usos"."" Ex­
perts em várias disciplinas contribuíram para 
o gerenciamento cooperativo da bacia e para 
o sucesso do "Sistema de Aviso Hidrológico", 
para evitar danos causados por enchentes, por 
exemplo, por meio do sistema existente de uma 
Comissão Intergovernamental Coordenada (ClC) 
e de uma Conferência de Ministros das Relações 
Exteriores, mas uma das falhas fundamentais 
do Tratado "é devida à falta de uma organização 
técnica permanente", 
O Tratado de CooperaçãO Amazônica de 
1978 dispôe a respeito da troca de informação e 
acordos operacionais para alcançar os objetivos 
de "desenvolvimento harmonioso", de maneira 
tal que essas açôes conjuntas produzam resul­
tados équos e mutuamente benéficos e atinjam 
também a preservação do meio-ambiente e a 
conservação e a utilização racional dos recursos 
naturais desses territórios"."'> Em 1989, chefes 
de Estados-partes cio Tratado reuniram-se para 
promover "cooperação entre nossos países em 
todas as áreas de comum interesse para o desen­
volvimento sustentável da região amazõnica", e 
emitiram uma declaração conhecida como "De­
principal tem sido a preservação da floresta tropical. 
por causa da sua função para o clima mundial e como 
reserva genética .. "), 
303, Treaty on the River Plale Basin, supra nota 290. art, 
I(b) 
304, Pocha!, supra nota 297. em 144-145. Outras ques­
tôes ou "falhas" são a "falta de fundos especificos 
para o financiamento das atividades programadas" 
e privatizaçao na navegação, construção de usinas 
hidrelétricas, e suprimento e saneamento de água, 
305, Trcaty for Amazonian Cooperation, supra nota 297 
art.l, O mecanismo para coordenação de cumprimento 
com as intençücs e objetivos do tratado são a criação do 
Conse lho de Cooperação Amazônico. que se encontra 
anualmente e é responsável por executar decisües 
tomadas em encontros dos Ministros de Relações 
Exteriores, Idem, art. XX!. Decisões do Conselho de 
Cooperação Amazõnica devem ser executadas pelas 
Comissões permanentes nacionais em cada Fstado­
membro, Idem. art, XXIII. 

























claração da Amazônia" l,l" O escopo mesmo do 
Tratado é extremamente amplo, porém o sistema 
de programas de trabalho conjuntos em áreas es­
pecíficas produziu pesquisa e publicações, assim 
como encontros de experts e representantes dos 
governos da região; a criação de uma Secretaria 
Executiva Permanente do tratado, em Brasília, 
pode reforçar a rede institucional e facilitar o 
diálogo político em níveis governamentais 3117 
c) 	 A Unidade de Bacia Hídrica e Acordos 
Regionais sobre Águas Subterrâneas 
Setenta por cento da água doce da América 
do Sul está contida nas bacias de dois grandes 
rios, o Rio da Prata e o Rio Amazonas; desses 
dois, 60% e 45% da área de drenagem da bacia, 
respectivamente, estão localizados no BrasiL "'li 
Tanto o Tratado de Cooperação Amazônica como 
o Tratado sobre a Bacia do Rio da Prata baseiam­
se no conceito de bacia hidrográfica, encontrado 
em documentos de 50ft law mais recentes como 
a Declaração de Dublin de 1992 sobre Água e 
Desenvolvimento Sustentável, ,n'l que reconheceu 
que o "ente geográfico mais apropriado para o pla­
nejamento e gerenciamento de recursos hídricos 
é a bacia fluvial, incluindo águas de superfície e 
subterrâneas". A bacia fluvial como unidade de 
306. :\mazon Declaration, supra nota 298, 3. Essa De­
claração expressa apoio para uma nova 'Comissão 
Especial Ambiental da Amazônia" e "Comissão Es­
pecial da Amazônia sobre Assuntos Indígenas". ld. 
Outros parágrafos repudiam a dívida externa. armas 
nucleares. e armas de destruição em massa, e exortam 
pela transferência de tecno!ogiae financiamento para 
a proteção ambiental da região. Idem. paras. 7-9. 
307. Bolto, supra nota 17, p. 91. OnovoSecretárioGeralda 
Organização do T ralado de Cooperação da Amazônia, 
Rosalia Arteaga do Equador, foi recém-empossada. 
Milena Galdino. Marrying Growth and Preservalion 
inBrazil'sAmazon, Brazil Magazine (May I ,2004 },em 
[http://wwwbrazzil.comlcontentlview/l777/59/1. 
308. Agência :'>JacionaldeÁguas,ANA Debate Parcerias dos 
Países da América do Sul em Congresso na Suíça, em 
[ http://w\V.W.ana.gov.br/destaque/destaque 109 .asp ] 
(afirmando que "as bacias hidrográficas da Amazônia 
e da Prata são responsáveis por aproxInladamente por 
70% da água disponível na América do SuL Elas lêm 
áreas de drenagem localizadas, respectivamente, em 
60% e 45% do território brasileiro") (traduzido pelo 
autor ). 
309. Dublin Statemenl on Water and Sustaínable Deve­
lopment. Im. Cone. on Water &: the Env't (Jan. 3L 
1992), disponível em: Ihttp://fílesjnpim.org/Docu~ 
ments/DublinStatmt]. 
t \\, 	 \l \' 
gerenciamento hídrico é também a unidade a que 
se dá endosso oficial pela ONU na Comissão de 
Direito Internacional e na Comissão Econômica 
para a Europa (ECE)'JO e nas Regras de Helsinque 
da lLA, assim como em acordos hídricos regionais 
naOECD. I 
Enquanto tratados regionais que se centram 
em bacias hídricas transfronteiriças podem ser 
um ente definidor para projetar um sistema de 
gerenciamento conjunto no caso do Aqüífero 
Guarani e prover informações essenciais para 
sistemas de gerenciamento hídrico integrados 
estabelecidos, há algumas referências explícitas 
a águas subterrãneas nesses tratados. O Tratado 
de Cooperação Amazônica e o Tratado sobre 
a Bacia do Rio da Prata, por exemplo, sequer 
mencionam águas subterrâneas; "tratados que 
se centram em poluição geralmente mencionam 
águas subterrãneas, mas não para quantitativa­
mente tratar do assunto"312 Além disso, o Tratado 
do Rio da Prata não contém qualquer critério para 
alocações hídricas, e também não cria nenhuma 
autoridade supralegal, confiando, para o cum­
primento, apenas no sistema jurídico de cada 
Estado-membro." 1 
Um segundo problema é a pluralidade de 
tratados de cooperaçâo tentando estabelecer 
obrigaçôes jurídicas e princípios de direito vin­
culantes, assim como autoridade institucionaL 
Apenas na área da Bacia do Rio da Prata, há de­
zoito tratados bilaterais e multilaterais/I' além da 
310. Convention on the ProleclÍon and Use ofTransboun­
dary Watercoursesand Internalional Lakes, Mar. 17, 
1992,1936 U.N.T.5. 269. 
311. LudwikA. Tecla!T, Water Law in HislOrical Perspective 
526-27 (l985). 
3J2. 	Healher L Beach et aI., Transboundary Freshwater 
Dispute Resolution: Theory, Praclice,andAnnotated 
References 52 (2000). "Somente três acordos lidam 
especificamente com abastecimento de água subter­
rânea [transfronteiriçaj: a Convenção de 1910 entre 
a Grã-Bretanha e o Sullan de Abdalí: os Acordos entre 
Jordânia e Israel de 1994 e entre a Palestina e Israel 
de 1995."ldem. 
3\3. Idem, em 116. Um estudo de casada Bacia do Rioda 
Prata nota que o projeto principal na bacia, o projeto 
"Hydrovia" para melhorar transporte de barcas, foi 
aprovado em 1989, e envolve dragar e endireitar 
"porçôes substanciais dos [rios] Paraná e Paraguai. 
incluindo através dos banhados do Panlanal". Apesar 
da oposição de ambientalistas e daqueles dependentes 
em economias tradicionais. Idem, em 115. 
314. Veja Aaron T. Wolf, Thematlc Maps: Visualizing Spalial 
VariabIlny and Shared BenefílS, in Atlas ofInternatio­
estrutura multilateral do Trata, 
Rio da Prata de 1969. As pote] 
e duplicação de esforços são 
entre regulamentações dentro 
são problemáticas, do ponto ( 
implementada, porque interfe 
cia e, como resultado, a eficiê 
sistema jurídico." 11, 
d) 	 Uma iniciativa espt 
Aqüifero Guarani 
A iniciativa "ProteçãoAml 
vimento Sustentável do Projete 
Aqüífero Guarani" (Projeto do 
ou SAG - Sistema Aqüífero Gu 
pelos governos da Argentina 
e Uruguai auxiliados pelo Ft 
Ambiente Global (Global Env 
do Banco Mundial e também 
dos Estados Americanos (OE 
administrativa do projeto por r 
de para o Desenvolvimento Su 
Ambiente (USDE). ,Ih 
O Projeto do Aqüífero Gu 
por natureza, buscando delint 
uma estrutura institucional corr 
e preservar o Aqüífero Guaran 
presentes e futuras. O objetivo 
processo é, pois, o gerenciamer 
táveis do Aqüífero Guarani. O 
conjunto e a implementação d 
de Gerenciamento do Aqüífero' 
do Projeto; os outros componel 
desenhados para prover base ( 
social,jurídica, institucional, fi 
mica para essa configuração. li 
nal Freshwater Agreements 14 
Env't Program e Oregon State L 
2002) (ilustrando a distribuiça, 
em termos das haciasgeológica, 
p.166-167(ljstandocadaumd, 
Bacia do Rio da Prata (La Plata) 
Brown \Veiss el aI., Internationa 
and Policy 44-52 (1998) (explt 
menta de estruturas politicassc 
Internacional) . 
315. Rüdiger Wolfrum e ~ele Matz, 
tional Environmenlal Law I (2 
316. 	Veja Milettoe Kirchheim.llota21 
do Projeto do Aquífero Guaran 
317. Em março de 2005. os dois m, 
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luanto tratados regionais que se centram 
as hídricas transfronteiriças podem ser 
~ definidor para projetar um sistema de 
amento conjunto no caso do Aqüífero 
i e prover informações essenciais para 
s de gerenciamento hídrico integrados 
~cidos, há algumas referências explícitas 
subterrâneas nesses tratados. O Tratado 
Iperação Amazõnica e o Tratado sobre 
. do Rio da Prata, por exemplo, sequer 
tnam águas subterrãneas; "tratados que 
tamem poluição geralmente menClOnam 
mas não para quantitativa­
do assunto" 312 Além disso, o Tratado 
Prata não contém qualquer critério para 
hídricas, e também não cria nenhuma 
supralegal, confiando, para o cum­
apenas no sistema jurídico de cada 
'-~,,,,,nnl'" 311 
segundo problema é a pluralidade de 
de cooperação tentando estabelecer 
jurídicas e princípios de direito vin­
assim como autoridade inStltuclOnal. 
l~a área da Bacia do Rio da Prata, há de­
bilaterais e multilaterais,3H além da 
Lnlícnt.ionon the Protectíon and Use ofTransboun­
Watercoursesand International Lakes, Mar. 17, 
1936li."i.T.S.269. 
Tecla[f, Water lawinHístoTÍcal Perspective 
(1985). 
L. Beach et aI.. Transboundary Freshwater 
Resolution: Theory, Practice, and Annotated 
I!f,~rer,ces 52 (2000). "Somente três acordos lidam 
tpecil~camente com abastecimento de água subter­
: a Convenção de 1910 entre 
"'I'à-~iret,anr,ae o Sultan de Abdali', os Acordos entre 
e Israel de 1994 e entre a Palestina e Israel 
1995.' Idem. 	 . 
em 116. Umcstudode caso da Bacia do Rio da 
que o projeto principal na bacia, o projeto 
B-I'Jrlnnvi'l'" para melhorar transporte de barcas, foi 
em 1989, e envolve dragar e endireita:T 
substanciais dos [riosl Paraná e Paragmu. 
através dos banhados do Pantanal" . Apesar 
la 'OpclSlçao (le am [Ileruall"," e daqueles dependentes 
ias tradicionais. Idem, em 115. 
. WolL Thematic Maps: VisualizíngSpatial. 
Wariablilttv and Shared Benefits, in Atlas oflntemalÍo- ' 
( \tlil 
estrutura multilateral do Tratado sobre a Bacia do 
Rio da Prata de 1969. As potenciais dificuldades 
e duplicação de esforços são óbvias. "Conflitos 
entre regulamentações dentro do mesmo sistema 
são problemáticas, do ponto de vista da política 
implementada, porque interferem com a coerén­
cia e, como resultado, a eficiência do respectivo 
sistema jurídico."m 
d) 	 Uma iniciativa esp/.'cífica: o Proj/.'to do 
AqiHJcro Guarani 
A iniciativa "Proteção Ambiental e Desenvol­
vimento Sustentável do Projeto para o Sistema do 
Aqüífero Guarani" (Projeto do Aqüífero Guarani 
ou SAG - Sistema Aqüífero Guarani) é financiada 
pelos governos da Argentina, Brasil, Paraguai 
e Uruguai auxiliados pelo Fundo para o Meio 
Ambiente Global (Global Environl11/.'llt Facility) 
do Banco Mundial e também pela Organização 
dos Estados Americanos (OEA) como agência 
administrativa do projeto por meio de sua Unida­
de para o Desenvolvimento Sustentável e o Meio 
Ambiente (USDE).'l(, 
O Projeto do Aqüífero Guarani é preventivo 
por natureza, buscando delinear e implementar 
uma estrutura institucional comum para gerenciar 
e preservar o Aqüífero Guarani para as gerações 
presentes e futuras. O objetivo de longo prazo do 
processo é, pois, o gerenciamento e o uso susten­
táveis do Aqüífero Guarani. O desenvolvimento 
conjunto e a implementação de uma "Estrutura 
de Gerenciamento do Aqüífero Guarani"' é o cerne 
do Projeto; os outros componentes do projeto são 
desenhados para prover base científica, técnica, 
social, jurídica , institucional, financeira e econô­
mica para essa configuração. l !7 
nal Freshwater Agreements 14, 14 (l'nited Nations 
Env't Program e Oregon State Univ. (OSU) et aI. ,~ds., 
2002) Wustrandoadistribuiçãode tratados de águas 
em termos das bacias geológicasde água afetadas )~ ido 
p.166-167 (listando cada um dos tratados afetando a 
Bacia do Rioda Prata (La Pia ta) Veja também Edith 
Brown Weiss eta\., lnternational Environmental Law 
and Policy 44-52 (1998) (eXplorando o desem'olví, 
mento de estruturas politicas sobrepostas em Direito 
Internacional) 
Rüdiger Wolfrum e "ele Matz. Conflicts in Interna­
tional Fnvironmental Law I (2003l. 

VejaMílettoe Kirchheim. nota217supra, p. 3 (tratando 

do Projeto do Aqúifero Guarani) . 

. Em março de 2005, os dois melhores IVebsítes COIll 
relação ao Aqüífero Guarani eram o SltC oficial do 
Os regimes jurídicos e de gerenciamento 
necessários para proteger esses recursos exigem 
conhecimento aprofundado do próprio aquífcro, 
incluindo um delineamento da fronteira oeste 
do aquífero na Argentina e a determinação do 
caráter e das dimensões do aquífero como "não 
confinado" (conectado a águas de superfície). 
O Projeto do Aquífero Guarani está preparando 
um levantamento abrangente e padronizado de 
dados do aquífero (recursos físicos e biológicos, 
usos demográficos, sociais e econõmicos). Ha 
ainda um fundo acadêmico especial para pes­
quisas sobre o Aqüífero Guarani. O SAG está 
desenvolvendo e implementando um sistema 
para coletar dados, estimular o intercãmbio de 
informações e prover acesso a dados para os 
Estados envolvidos, o público em geral e ONGs 
para um melhor planejamento e gerenciamento 
cooperativo desse recurso. 
Outras prioridades do Projeto do Aqüífe­
ro Guarani incluem análises das configurações 
jurídicas nacíonais e internacionais, aumento 
da participação pública, princípalmente para 
povos indígenas e nativos e avaliação do poten­
cial energético geotérmico. l19 Quatro estudos 
de caso, ou projetos-piloto, focam-se em áreas 
transfronteiriças importantes onde a qualidade ou 
a quantidade de água pode estar particularmen­
te ameaçada: Concórdia-Salto, Rivera-Santana, 
Encarnación-Ciudad deI Este e Ribeirão Preto. 
próximo a São Paulo. 11" 
Há benefícios globaiS e regionais que podem 
advir do Projeto do Aqüífero Guarani, mesmo 
nestes estágios rudimentares de conhecimento 
e administração das águas do aquífero. Os no­
vos dados e a melhor compreensão cíentífica 
do aquífero fornecem aos quatro países ennll­
vidos uma oportunidade de planejar o uso e 
o gerenciamento integrados dessa importam c 
reserva de água potável. O SAG, assim, promete 
fornecer um mecanismo e o estímulo, dentro de 
um curto período de tempo (2003-2007), para 
permitir o planejamento de medidas estrategicas 
ProíelO, Iwww.sg-guaranLorgl, e a :\gência NaCIonal 
de Aguas do Governo BrasIleiro Iwww.ana.gov.hrl. 
318 Veía. por exemplo, Miletto e Kirchheim. nota 217 
supra, em 1 (eXplicando que a "'falta gera! de infor­
mações coerentes e sistematizadas Isobre aqu i feros 1 
se traduz geralmente em políticas fragmentadas c em 
estratégias de não longo tempo'") 
319. Idem, 3 . 
320 ldem. 

























e cooperativas para proteger os recursos hídricos 
transfronteiriços do Aqüífero Guarani. 
e) 	 Princípios do direito ambiental 
internacional e o direito internacional 
das águas aplicável ao Aqüífero 
Guarani 
50ft law, direito costumeiro internacional e 
tratados regionais e multilaterais relacionados à 
água doce, todos comêm referências a princípios 
jurídicos comuns que podem ser usados como a 
fundação para o gerenciamento compartilhado 
do Aqüífero Guarani, 
A soft law internacional ou o direito costu~ 
meiro ambiental, lli aplicável a águas subterrã~ 
neas, além do direito internacional sobre a água 
doce, por exemplo as diretivas da Convenção 
da ONU de 1997 sobre Cursos de Água, todos 
incluem, pelo menos, os seguintes princípios: 122 
dever de cooperação;123 comprometimento com 
o equilíbrio entre as demandas de curto prazo e 
os objetivos de longo prazo nos interesses das 
321. Veja, 	por exemplo, Patricia Birnie e Alan Boyle, In~ 
ternational Law and the Envimnment (2. ed. 2002); 
Alexandre Kiss e Dinah Shelton, International Envi~ 
rotlmentalLaw (1991); Ved P. Nandae George (Rockl 
Pring, IntanarionalEnvironmenlal Law and Policy for 
the21st Century (2003). Um Iívro de casos e tratados 
(casebook and treaty supplement) recente e abran­
gente dos ECA é o International Enviromnental Law 
and Policy (David Hunter et a!. eds., 2d ed. 2002), 
além do In!ernational Environmental Law and Palte)'. 
1rcaty Supplemcnt (David Hunter et a!. eds., 2002). 
Princípios estão também elaborados no IUCN Envtl. 
Law Programllle, nota 293 supra. 
322. Veja, por exemplo , trabalhos padrão na área de Direito 
Internacional das Aguas, como Tanzi e Arcari, nota 
276 supra (provendo uma análise profunda sobre a 
Convenção das ]\;ações Unidas sobre a Lei Cursos de 
Agua Internacionais; TeclafT, nota 227 supra, capo XI 
(provendo uma breve histáliadodesenvolvimento do 
Direito Internacional das Águas); e Ctton, nota 200 
supra (descrevendo as mudançassocíais e ambientais 
portrásdo desenvolvimento do Direito Internacional 
das Águas). 
323. 	Convenção da ONU sobre Cursos de Aguas, nota 
242 supra, art. 8. Veja, por exemplo, Th" Impacc of 
Internacional Law on lnternationa! Cooperarion: Thw­
rclical Perspecrives 1(Eyal Benvenisti e Moshe Hirsche 
eds., 2004) (detalhando as "influências que normas 
e instituições internacionais têm sobre incentivos 
para os Estados cooperarem em áreas corno o meio 
ambiente e o comérCIO"), 
242 .\' 
gerações presentes e futuras; 124 comprometimento 
com o uso sustentável e a proteção dos recursos 
hídricos doce;J25 comprometimento com a pre~ 
venção de danos e o princípio ou abordagem da 
precaução; 126 dever de notificar Estados vizinhos 
de atividades que possam afetar a qualidade ou 
quantidade da água (tanto medidas planejadas 
quanto compartilhamento de dados);U7 dever 
324. Veja de maneira geral Thomas M. Franck, Fairncss 
in IntcrnatiOtw[ Law and Inscítutions, p, 351 (1998) 
(descrevendo a equidade intergeneracíonal como uma 
das forças motivacionais por trás do desenvolvimento 
do Direito Ambiemallnternacíonal); Edith Brown 
Weiss, em Fai rness to Futu re GfIle rations: lnternatío­
nal Law, Commol1 Patrimony, and IlItergcllfrational 
ECluity (1989) (examinando o princípio da equidade 
intergeneracional em Direito Ambiental), 
325. 	Desenvolvimento Sustentável co "desenvolvimento 
que atinge as necessidades do presente sem compro­
meter a Viabilidade das gerações futuras de atingir às 
suas necessidades" (World Commission OIJ EnvirolJmenl 
alJd Deve/opmellt, Our Commotl Future 8 (1987) ). Veja 
também a Declaração do Rio de 1992, U.N. Dep'! 
of EWII. [~. Social A[fairs. Declaração do Rio sobre 
'v1eio Ambiente e Desenvoh'imento, c':-.I. Doc. N 
CO:-; f 151/26 (Vol. I) [daqui por diante Declaração do 
Rio J, reproduzida em U.N, Dep'tofPublic lnfo. ,Agenda 
21. Programmeof Artion for Sustainablc Deve/apmellt, 
UNo Sales 11. E.93.1I1 (1993), disponível em: lhttp:// 
www.un.orgldocuments/ga/confl51/aconfl5126­
Iannexl.htm J; EnvironmCtltal Law Institule, Stumbling 
Tóward Sustainability (john C. Dernback ed., 2002); 
Nicholas Robinson, Legal Structure and Sus!ainable 
Dcvelopmcllt: Comparativc EmironmClltal Law Pers­
pcccÍves on Legal Regimesfor Sustainablc Dcvclopment, 
p. 3 Wid. L Symp.]. 247 (1998). 
326, O principio ou abordagem da precaução, assim como 
foi formulado no princípio 15 da Declaração do Riode 
1992, estabelece que: onde há ameaça edanos sérios 
e Irreversíveis, falta de completa certeza científica, 
não deverá ser usada como razão para postergar me~ 
didaseficientes para prevenir a degradação ambiental 
("Where therc are threats of serious or irreversible 
darnage, lack of full scientific certainty shall not be 
used asa reason for postponing cost -effective measures 
to prevent environmental degradation"). Declaração 
do Rio, nota 323 supra, Princípio 15, Veja as Regras 
de Berlim, nota 235 supra, em 355, 364, 373, 385. 
Veja genericamente: The Precalltionary PrincipIe and 
Ttlfernational Law: Thc Challenge of Implementation 
(David Freestonee Ellen Heyeds., 1996) [daqui para 
frente O Principio da Precaução1(coletando análise 
de julistas sobre o princípio da precaução). 
327. 	Convenção da ONU sobre Cursos de Agua, nota 242 
supra, arts. 9, 11~19. Para outros exemplos do uso 
deste princípio em tratados multilaterais, veja COIl~ 
ferência das Nações Cnidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, Convrnçãosobre Biodiversidade, 
de combater a poluição; J" C( 
princípio da utilização equ 
hídricos subterrãneos; \l'i con 
o princípio de não causar ( 
outros Estados;n.' e compre 
serva r ecossistemas.3" Alérr 
USo Doe. ST/DPV1307 (I9S 
Convenção sobre Diversida, 
das Nações Cnidas para o t. 
COIli'fll{ÚO dI' Estocolmo sol 
Persistentes, C."'. Doc.l'NEF 
[reimpresso em +0 I. L.M. 53 
328. 	Convenção da O'Jl: sobre Ct 
supra, ar!. 21. Esse artigo ad{ 
ção de um curso ínternaciOl 
of an international watercol.l 
convenção, corno qllalquera 
ou quantidade das águas de 
que é resultado direta ou ind 
humana ("any detrimental a 
sition or quantity of the wat 
watercourse which resultsdü 
human conduet"). 
329. 	McCaffrey, nota 278 supra, p, 
Convenção da ONU sobre Cl 
supra, arts. 5-6 (endereçan, 
eqUltatívo e espeCificando os 
dos para a determinação do 1 
da água). A utilização equita 
Corte Internacional deJustíç; 
Convençàosobre Cursosde A 
Gabcíkovo-'Jagymaros (Hu 
1997, Cl], 80. A Comissão d, 
da O]\;U indica que este prir 
a preocupação por vezes ve: 
sobre 'propriedade' sobre àgl 
tuamente mutáveis" ("leav [e, 
and unproductive concem o 
perpetuaHy transient waters": 
Tllird RepOr! 011 the LawofThe. 
of1l1lernatíonal V,alcrcourscs, [ 
reimpresso em [1982] 2 rB. 
UX Doc. NCN4/SER.NI9E 
330. 	Este conceito tem por base as 
e definições legais internaci 
transfronteinça. assim como 
entre os EUA e () Canadá - 1i'ai 
Unidos v, Canadá), 3 R.I.A.A 
presso em Am.} In!'1 L, n. 35. 
de ser parte do princípio gera 
também parte importante do 
venção de Estocolmo, nota 3 
novamente na Declaração de 
e em tratados internaCIOnais ~ 
nos anos 90, como a Con\'Cnç 
nota 330 supra. 
331. 	Convenção da ONU sobre CU! 
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Rio Danúbio,1l7 um projeto que alterou o curso 
do rio e por outro lado afetou terras pantanosas. 
A Corte confirmou o tratado llK e ordenou aos 
dois Estados que conjuntamente gerenciassem o 
projeto como originalmente contemplado, reco­
nhecendo "tanto a obrigação de sustentabilidade 
quanto a de proteção do meio ambiente". ll'l Esse 
caso tem sido interpretado como um exemplo 
das decisões internacionais que afetam águas 
subterrãneas transfronteinças. JW Em uma famosa 
opinião confirmando as alegações de proteção am­
biental da Hungria nesse caso, o Vice-Presidente 
Weeramantry forneceu umajustificação moral, 
ética e religiosa que se tornou frequentemente 
citada tanto por governos e ONGs, reconhecendo 
o desem'olvimento sustentável como uma parte 
integrante do moderno Direito Internacional. l41 
Ainda eSlá por ser visto que novos surgirão en­
volvendo gerenciamento conjunto de recursos 
hídricos e em que tribunais. 
lI!. 	R[CO\l['\D.~(()f" rWA o C;fRF'\CIAME'- TO DE 
AGLAS'LBTERRA'\EA' 
A) 	 Próximos passos legislativos: Lei Nacional 
Brasileira ele Águas Subterrâneas 
Na falta de um marco regula tório estável, 
de clareza com relação à propriedade de ativos, 
ou regras definindo as permissões e concessões, 
será muito difícil atrair investidores privados ou 
outras formas de participação ou aceitação pri­
vadas para qualquer sistema ou regime jurídico 
de gerenciamento público necessário à proteção 
de águas subterrãneas. Uma lei federal sobre o 
gerenciamento de águas subterrãneas e usos sus­
tentáveis seria um bom passo para o Brasil tomar 
no futuro próximo, incluindo a promulgação de 
337 	 Paul R. Williams, Inlenwtional Envirollmcnlal DisplllC 
Rcsollllion: Thc Displllf BclwcfnSlovahia andHullgarv 
Con(crning Comtrllction 01 lhe Gabeílwvo and Nagv­
maIOS Dams, COIHlll ..J. Emll. L, n. 19, 1994, p. 1. 
338. 	Peter H.f Bekker, Gabcilwvo-Nagymaros Projcct. 
IntcnwtiOllal Courl of.Justicc.Judgmcllt 011 COlllil1lting 
E[Jál or 1977 Trcaty Bclwccn Czcchoslo\'<lhia alld 
Hll/lgan Rcgatdillg Datlllbc Rivcr Projcct. Am . .J. Int'l 
L. n. 92,1998, p. 273, 277. 
339. Regras de Berlim, nota 235 supra, p 355. 
340. Gabriel Eckstein, Applicatiol1 oIIlltcnwtional Watu 
La\\' lo TrallsbOltndarv GroU/ld",alcrRcsou1'CCS, alld tllC 
SII"'ah-HullgariCIII Dispute I"'cr Gabe illOvo-NagymafOs, 
SlIj[olh Trallsllac'l L Rcv" n. 19,1995, p. 67,110-12. 
341. Caso Gabeikovo- Nagymaros, CU, 1997, para. 7 (Opi­

niao Separada, v'iee-presidente Weeramantry). 

244 	 'I 
disposições legais talhadas especificamente para 
águas subterrâneas, Por exemplo, poderia haver 
um novo capítulo na Lei que Institui a Política 
Nacional de Recursos Hídricos de 1997 para esse 
propósito. Legislação deveria incluir definições 
claras da competência regulatória das autoridades 
governamentais relevantes e a aplicação de princí­
pios uniformes sobre águas subterrâneas baseados 
em princípios de Direito Ambiental Internacional 
e de Direito Internacional de Águas. 
Especificamente, as competências gover­
namentais de controle, abstração e uso, assim 
como todas as atividades com potencial impacto 
na quantidade e qualidade de recursos hídricos 
subterrãneos, deveriam ser explicitamente enu­
merados. Além disso, as disposições existentes em 
Direito Brasileiro relacionadas a recursos hídricos 
em geral, explícitas ou implícitas, incluindo as 
sobre águas subterrâneas como esboçado na Parte 
I deste artigo, deveriam ser cumpridas, incluindo 
a Constitucional de 1988, a Lei que Institui a Po­
lítica Nacional de Recursos Hídricos de 1997 e o 
Código Civil de 2002. Comissões para as Bacias 
Hídricas deveriam ser criadas em todas as bacias 
hidrográficas do Brasil, definindo em lei taxas 
para o uso da água, tanto quanto apropriado 
for, que deveriam ser coletadas no País inteiro; 
permissões para exploração de cada atividade, 
como requerido por lei, deveriam ser fornecidas; 
além de treinar inspetores regularmente, com 
punições severas para inadequações ao sistema 
de concessões ou taxas. Referências a "múltiplos 
usos" deveriam também incluir o "não uso" de 
alguma quantidade específica de águas subterrâ­
neas para serem preservadas, além da capacidade 
de reabastecimento do Aquífero, adequada para 
proteger a biodiversidade e garantir a disponibili­
dade de fornecimento de água subterrânea limpa 
e suficiente no futuro. 
A propriedade pública de toda a água sub­
terrânea deveria ser claramente definida, em 
legislação nacional, no Brasil e nos países vizinhos 
que afetam o Aqúífero Guarani,'42 por meio, por 
exemplo, do Tratado de Cooperação do Aqüí­
fero Guarani proposto abaixo. Esse esforço de 
harmonização poderia reforçar a autoridade do 
governo de emitir concessões para restringir o 
uso de águas subterrâneas ao interesse público, 
mais uma vez tomando o modelo brasileiro, e 
342. Veja notas 74-77 supra, além dos textos que asaCOffi­
panham. 
incluir mecanismos de pari 
gerenciamento das águas su 
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internacional sobre Aqüift 
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Convenção da ONU sobre C 
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; legais talhadas especificamente para 
!rrâneas. Por exemplo, podería haver 
apítulo na Lei que Institui a Política 
e Recursos Hídricos de 1997 para esse 
Legislação deveria incluir definições 
Impetência regulatória das autoridades 
mais relevantes e a aplicação de princí­
mes sobre águas subterrãneas baseados 
ios de Direito Ambiental Internacional 
o Internacional de Aguas. 
ificamente, as competências gover­
i de controle, abstração e uso, assim 
iS as atividades com potencial impacto 
lade e qualidade de recursos hídricos 
~os, deveriam ser explicitamente enu­
Uém disso, as disposições existentes em 
relacionadas a recursos hídricos 
ou implícitas, incluindo as 
, subterrãneas como esboçado na Parte 
deveriam ser cumpridas, incluindo 
de 1988, a Lei que Institui a Po­
de Recursos Hídricos de 1997 e o 
de 2002. Comissões para as Bacias 
ser criadas em todas as bacias 
do Brasil, definindo em lei taxas 
da água, tanto quanto apropríado 
ser coletadas no País inteiro; 
para exploração de cada atividade, 
por lei, deveriam ser fornecidas; 
inspetores regularmente, com 
para inadequações ao sistema 
ou taxas. Referências a "múltiplos 
'am também incluir o "não uso" de 
tlantHladleeSpeeífica de águas subterrâ­
preservadas, além da capacidade 
do Aquífero, adequada para 
biodiversidade e garantir a disponibili­
de água subterrãnea limpa 
no futuro. 
a-.r,rlP(hH1P pública de toda a água sub­
ser claramente definida, em 
nacional, no Brasil e nos países vizinhos 
o Aqüífero Guarani, 142 por meio, por 
do Tratado de Cooperação do Aqüí­
. proposto abaixo. Esse esforço de 
poderia reforçar a autoridade do 
emitir concessões para restringir o 
subterrâneas ao interesse público, 
vez tomando o modelo brasileiro, e 
74-77 supra, além dos textos que as acom­
incluir mecanismos de participação pública no 
gerenciamento das águas subterrãneas. 
Por fim, seria necessário elaborar regras 
precisas concernentes aos critérios de seleção 
aplicáveis ao reconhecimento dos direito de uso 
de águas subterrãneas e á concessão de permissões 
de exploração, levando em consideração ordens 
de prioridade para a alocação da água disponível 
e as necessidades de conservação e uso susten­
tável. Essas regras deveriam também determinar 
as condições para transferência, modificação ou 
abolição de direitos de uso. Prioridades para a 
utilização das águas subterrãneas, entretanto, 
deveriam permanecer flexíveis para satisfazer 
aos requisitos presentes e futuros, como fatores 
socioeconômicos. Monitoramento e avaliação 
da adequação das práticas às regulamentações, 
concessões e meios de coleta e interpretação de 
dados sobre a poluição de águas subterrãneas e 
usos múltiplos dessas águas devem ser reconheci­
dos como importantes componentes de qualquer 
regime jurídico ou plano de gerenciamento para 
o transfronteiriço aquífero. Além disso, as infor­
mações coletadas deveriam ser disponibilizadas 
ao püblíco e a organizações da sociedade civil, 
eom uma oportunidade para comentar ou para 
contribuir com dados. 
B) 	 Próximos passos/egis/alivos: díreilO 
internaciona/sobrc Aqiil{ero Guarani 
A exclusão das águas subterrâneas confinadas 
põe sob questão a utilidade da aplicabilidade da 
Convenção da ONU sobre Cursos de água ao 
Aqúífero Guarani. O Aqüífero Guarani (ao menos 
no que tange à sua restrita porção não confmada) é 
potencialmente sujeito à aplicação da Convenção, 
se os Estados-partes relevantes vierem a ratificá-Ia. 
Entretanto, aquíferos confinados não se sujeitam 
à Convenção. Esse é um posicionamento legal 
inadmissível para um único recurso natural. De 
qualquer modo, a Convenção sobre Cursos de 
Agua ainda não criou nenhuma obrigaçáo vin­
culante para a maioria dos Estados envolvidos 
com o Aqüífero Guarani, e é improvável que 
assinada ou rati!lcada pelo Brasil, Argentina ou 
Uruguai antes que eles tenham que, por necessi­
dade, adotar algum arranjo regional vinculante 
para o seu aquífero compartilhado. 
1\0 entanto, é útil considerar a Convenção 
sobre Cursos de Agua como um guia ou como 
mareo regulatório básico para um esboço de 
um acordo regional para o Aqüífero Guarani. 
Como o ProL McCaflrey notou. "o direito das 
águas subterrâneas internacionais pode estar. 
quando muito, em seu estágio embrionário de 
desenvolvimento. As diferentes características e 
comportamentos das águas subterrãneas parecem 
justificar padrões mais rígidos e proteção mais 
estrita que a aplicável à água de superfície". LJm 
exemplo de uma proteção mais estrita às águas 
subterrâneas seria o requisito de proteger zonas 
de reabastecimento frágeis para evitar poluição 
das águas subterrâneas, muito mais sensí\"í?is 
à degradação permanente que as ãguas de su­
perfície; o padrão jurídico para tal obrigação. 
aplicando-se a Convenção sobre Cursos de água, 
seria o de devida diligência. lH Outros elementos 
jurídicos de qualquer lei futura para proteger 
águas subterrâneas e transfronteiriças poderiam 
ser considerados pelo Brasil, Argentina, LJruguai 
e Paraguai ao negociar seja um novo tratado re­
gional, seja um plano de gerenciamento conjunto 
para o Aqüífero Guarani. 
1. Um Novo "Tratado de Coopcraçllo 
para o Aqilífero Guarani?" 
O clima político atual seria provavelmente 
receptivo a um tratado específico concernente 
ao Aqüífero Guarani. Os governos do Brasil e da 
Argentina demonstraram intenção de celebrar 
tratados ambientais, e há uma consClentizaçáo 
regional crescente para a necessidade de ge­
renciamento integrado ele recursos hídricos no 
sentido de proteger as fontes de aguas potáveis 
e saudáveis. 
Embora a 50Jt law esteja em voga, para 
proteger adequadamente o Aqüífero GuaranI 
precisamos de obrigações vinculantes que sejam 
cumpridas por meio de mecanismos de resolução 
de disputas adequados. Um novo e especí!lco 
"Tratado de Cooperação para o Aquífero Guarani" 
343 . .\kCaffrey. nota 278 supra. p. 433. 
H4.1dem,p,430-431. 
345. 	E comum confiar em soft Imv para ajustar deveres 
financeiros em vez de usar tratados para formalizar os 
mesmos. Veja, por exemplu, Sand. nota 313supnt. p 
55 (pn:q:ndo que, muitos tesouros naClnn~lis 
provavelmente (...) cVÍlariam formalizar dc\'c'­
res financciros através de trataJos·· ··({Jday.I1l(lst 
t/CL1slIrics... "o"ld probLlhh ... av"itl the IO/l11aíi~(/ti"" 
ofjinanciul dutics tlmll!gh trcatÍfS'), Com rclaçJo ao 
sucesso de instrumentos de 50ft lem como Agencia 
21 e II novo modelo '"fluido'" ele regime arnbicnuL 
vcjaidcm, p.ô7-71. 
























levaria a um entendimento mais claro do papel 
que cada Estado desempenha na preservação e 
na utilização equitativa do aquífero, além dos 
desafios específicos em gerenciar águas subterrâ­
neas evitando poluiçâo e superuso, Os primeiros 
resultados do Projeto do Aqüífero Guarani pode­
riam muito bem fornecer as bases para uma parte 
de tal tratado ou acordo. A experiência prática 
da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai com a 
Comissão de Cooperação do Rio da Prata (CIC) H" 
e outros acordos bilaterais constituem modelos 
positivos para se chegar a um gerenciamento 
intergovernamental cooperativo desse gigante 
aquífero transfronteiriço, Além disso, os esforços 
de integração desses mesmos quatro países no 
Mercosul fornecem uma experiência cooperativa 
adicional sobre a qual se construiria um novo 
tratado comum sobre águas subterrãneas, assim 
como a Europa opera por meio de diretivas e 
políticas conjunturais, 
Qualquer Tratado de Cooperação para o 
Aqüífero Guarani deveria conter, pelo menos, 
regras sobre: como evitar contaminação, espe­
cialmente em áreas sensíveis de reabastecimen­
to e escoamento; responsabilidade em caso de 
poluição; alocação de água seguindo uma base 
equitativa, que incluiria a preservação das águas 
subterrâneas; cooperação e compartilhamento 
de informações; requisitos de participação; e um 
sistema de resolução de disputas, Como escolha 
do tribunal, recurso à Corte Internacional de 
Justiça parece muito remoto ou dispendioso 
para os Estados envolvidos, Talvez a nova Corte 
Arbitral Permanente do Mercosul possa ser uti­
lizada como um árbitro opcional para disputas 
regionais que surjam do tratado. Uma disposição 
não obrigatória poderia permitir que cada Estado 
escolhesse o tribunal preferido ou adequado, caso 
a caso, e recorrer ao tribunal com questões sobre 
como melhor interpretar leis relevantes. O fato 
de uma abordagem similar já ter sido adotada no 
Mercosul encoraja fortemente a sua incorpora­
ção neste caso. O procedimento adotado dentro 
do Mercosul poderia ser útil para a inclusão no 
proposto Tratado de Cooperação para o Aqüífero 
Guarani347 envolvendo os mesmos quatro Estados 
com conselheiros científicos e ambientais, 
346, Veja supra seção II( C)(2)(a) 
347, "Adequados recursos hídricos potáveis são vitais 
para o desenvoh'lmento econômico global, para a 
proteção do meio ambiente e talvez paraasegurança" 
("'Adequate freshwater resources are vital to global 
2. 	 Um "acordo conjunto de gerenciamento do 
Aqiiífero Guarani 7" 
Por mais que seja possível, um Tratado so­
bre o Aqüífero Guarani não fornecerá soluções 
permanentes ou completas para o gerenciamento 
do aquírero. Um dos perigos de se focar na formu­
lação de um tratado para resolver os problemas 
do Aqüífero Guarani é a possibilidade de que a 
vontade política necessária para a sua implemen­
tação pode evaporar no ruturo. Outro risco em 
se depender de um tratado é que o documento 
final pode ser redigido com muita especificidade 
para permitir flexibilidade para o gerenciamento 
e para responder eficientemente às mudanças nas 
informações científicas ou ele pode ser muito geral 
para prover qualquer obrigação concreta para 
os países partes. E mesmo que as dificuldades 
em redigir este tratado sejam alcançadas, talvez 
mediante o uso de legislação internacional exis­
tente como descrito neste artigo, a necessidade 
imediata de proteger o aquífero é muito grande 
para esperar pela negociação de novos tratados, 
um processo que pode ser tão lento quanto o fluxo 
de água subterrãnea. 
Outras preocupações incluem o potencial 
para mudanças econõmicas e políticas na re­
gião com o passar do tempo e a atual crise de 
legitimidade do MercosuL Em razão das dificul­
dades de uma solução por tratado, talvez seja o 
estabelecimento de uma comissão conjul1la de 
gerenciamento por sobre a égide de um "Acordo 
de Gerenciamento Conjunto do Aqüífero Guara­
ni", assinado pelos quatro Estados-membros. O 
objetivo da comissão seria a aplicação conjunta 
economic devdopmenl, environmcnlal protection, 
and perhaps security"') A, Dan Tarloek, IlHemationa! 
\\,ucrLawand file Pro/caiol! ofRíver System Ewsyslems, 
BH}j. Pub. L., 10, 1996,p. IR!. Veja também Eckstein 
e Eckstcín, nota 204supra, p. 203 ("Particularmente 
com o consumo de água subterrânea atingindo e até 
excedendo retlradas sustentáveis em muitas partes 
do mundo e também com o fim de evitar futuras 
disputas e maximizar o uso benéfico desse recurso 
compartido porcm /inito, haa necessidade de esclarecer 
os direitos c obrigaçeJcs que Estados têm vis-á-vis os 
recursos transfronteiriços e internacionais de água 
subterrânea - "In particular, with ground watercon­
sumption reaching and even excecding sustainable 
wíthdrawals m many parts ofthe world, and in order 
lo a\'oid futurc dispulesand maximize bene/icial use 
of this sharcd but /inüc rcsource, thcrc is a need to 
the rights and obligations lhat slates enjoy 
vis· á-vis transboundary and international ground 
""ater resources" l 
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I II C w mhun ~ l m n lim de \,:vil;:1l I U 1U r"c, 
. max imi:.Jr () lI~U bc nclll: o (k~ ... ~ I t' t L1l~ l) 
j npon:m 11Il1l\1, h" ,1 .",u,,,,,d,,dl'Lk ,-..d,({cccr 
~ obriguçilC, 4UC I , lad", lell1 \' h- ,{-\' I ' I" 
t r" nsrron , c , ri~ I" c ,nl. 'nln it \ll"h ue f(~ua 
ca- ll, rarncub r, \I uh II,n1 1l nJ "'alc r t on ­
I'úi h,ng :IIIU<, \'t' n c' 'l' l l'Ji n~ , u~lail\a blc 
\' ISlnrnan P,lrI ' l1llh r \\'Ilr1d , .HHJ ln"rJel 
ÚIUrp(!J'rUI~" md 1TI ,,~itlli :o: bCllcb da l use 
lan:d bul ~l1 i lL' rC'lll l"'C tl H' rc h " nccd lLl 
1 rlghts "nJ nhl igalioll" Ih.1I ~ t a l cs en lO\' 
Iral15bo unda ry ;111(/ 1I 11 l'rlLl li <l na l ?!.rll uncl 
,o ll rt '-), 
de técnícJ5 i l1legraJ â ~ de gcre ll c i~l11 (' n t (1 d ' ,lgLt ~h 
que são ou Ulil lzada 'i em o ut ro<; l u('~d s ou qu ' ~,-l \) 
~ ll gcrida, pela, pcsqui sa atuai" Uma v:1ll tag ' Il\ 
para iss\) e quc um sis tema de gc rcl1c intn l' l1to 
amh ienlallcm a f1 cxibili \bde de r ' 'ponLleTJ l1o \'as 
info nna\;tle" cientírlGl' c melho re J1 rat ic;l ~ , pode 
melhor envoh'C r o setor privado, alem dll '; g O\ 'Cl 
nos no esló r 'o de prevc nir a po luiç;lo c 11 su peruso 
das prcciosas ág uas do Aq u ífero lua r,lll i, 
O Acordo propo, l O ia d ixar ,I aUILl ri d,ldl' 
gere ll eial em um corpo supranac illna l com leprc­
sentantes de cada Estado ak tado - a "COl11í "::':IO 
Gerencíal Conjunta do Aqüíf" ro l ,u ar<l IlÍ " ( l; ,\ ­
JM ,) , Pa ra evitar barre iras in tituc íOIl .lis , a ~ 
ÍnsliluÍC(lCS regionai s , (' 0 1110 a C[e (' " 'v1 l'rco,>ul 
meSI11O, cleveriam , ('r inl l' grJd as 11 ,1 (, ,\ ) l'vl C 
criando uma red e clt- "UhC Olll i.,,,(,c, c co tl1it t' , 
na reg iáo, A CTf\] MC pod eria ser mptlchid o (' oln 
caractn íst iels de i [1 ~ tit u i(,'õ(' s já l' xi ~ll'I1IL'~ , como 
os Co mit i's Bra silc i rns de ac i(1 ~ f li dl'(l ,a,ráf ic<l" 'lU 
a L'o nú .;;ao tra n'i rr()t cin ~' a do ,> I ' t.lelo" l 'n ido') l' 
do anad:í para o ra ndes L'lgO'i n • ,c\ C}, \j MC 
se ria rcspo nsúvc l pe lo d (' e llvo il' imento (iL' um 
plano para o gere nc iamen to im eDrado de recu r­
sos aquati cos de Ayúd'e ro G ua rani que iri:1 ólO 
mesmo tempo proteger os rec urso;, e pe rmitir 
o uso raciona l dos m 5 111 0:> ob co ndi \'oc" e., pc­
cíflca;, e prioridad e':. a snclll dc tcrminad :l~ pe la 
Ixórria GAJMC co m base nos p r in cí pi ()~ legais 
discutidos acima, 
>c o Me rcosu l reZlllllcnt e a""i llar o !\c ll nJo 
de Gerenciamento Con ju11l0 elo Aqliíl·cro L, tla­
rani como uma [)21rl C independ enll', o s i., tclna 
de rl'SOIUl,;JO el e cunlrové rsia" "uh-reg iona l do 
Acordo c1 (' 0 1i\'05 c rI ibu na l Arbi lr<1 1 Permallente 
es wbelec ido pelo Me rcos ul pock n am ser usados 
para a resolução de dis put as ou pa r:1 cons ultZls 
pré vias sobre ques tões relac ionadas;\O Aq Ll lkw 
Guarani, 
Alguns elemen tos para um no\'o s istell1a 
integrado de gne ncia nl elllo dl ~ rccursos naturais 
do Aqüíkro Guarani , seja ele cswheleCldo por 
I rataelo regio nal ou por acordo de g Tc nciament o , 
dc veria in c luir : 
- dL' ~ ,' n v lll \' lm e nto de lll cc;J ni " m(1 ~ de co­
operação com com itê" de hau,ls hid ro >,: ra ficb 
naci o nai s pa ra p rolllo\'(' r I1 ITl gl' rl'l ll'i :lln cnto 
regional em co labora -:'io (' ( rt<lr U lll " 1 ~ tc m ,l de 
colet a l' troca el e inCorIn açue" 
HH, \/ep ae il\1:1 SC<; :lO I( e H-l } 
- çoneetar as decisoc'i da GAJ M co m a do 
(; n 'po cl t' Traba lho do MerClL u i sobre Q ue toes 
t\mbicn ta is e o Grupo ALi Hoc so bre o Aq Ul fcro 
l ' ll:luni; 
- criar uma ponte ele coupcraçiio en lre co­
InilcS cxis tcl lle criados so bre a égicl E' de lratados 
hila lcra i'i c o -Irala do so hre (I Rio da Prata com a 
no\'Z( , JM C; 
- cli rn ina r as incoc rc I Ici;JS cn t rc II tratamel1lo 
d;l água c1e s u perfíc ie e a s uht crrJ nea ; 
- usar a Convenção das açôes Unidas sobre 
a Le i dos 50S Não avegacionais ele ur<;us Flu­
vta is Intern acio nais e as provisões das Regras c1e 
13çrlirn da Comis áo para o Direito Int ernacio nal 
~() hrc úgllas como guiJS para a :riação do Aco rd o 
ou TralJdos sobre o Aqüífero Gua ra ni ; e 
- conectar as ins tiluicões internacio na is, 
c"pecialrnente as d;J - agência s espec iali zadas da 
0 , U, as intcrgovernamentai s e as da soc iedade 
ci\ ill'lwohiclas eo m dc:.c nvlllvimcnto sustentável 
c gcrcncíamen lO int egrado de rec ursos aqu íCcros 
COln a nova GAJMC 
As ins titui ções int ernacionai s, regionais e 
nacionais devem estar conec tadas pa ra ge renCiar 
o Aqüílcro Guarani efe li va mente, "Ambos os 
tiJlo ~ de ins tituições internacionais e domésticas 
SelO el emen tos es~e nciais na efetiva coopcrai.,:iu 
int e rnaciona l do meio ambiente, A maioria dos 
problemas de po luição l ransnac illna l \Têm como 
I)[odutos sec und á ri os de at ividades domésliG1 _ 
COIllO a produção de energ ia , me rcado rias c co­
mida ,··w, ,-\ efeli\ 'idade dc regimes internaCio nais 
ambientais, então , de pend e el a ex tensão com a 
qual programas regionais c nacionais implemen­
tam [xi nc lpios legai s c pr,i tica~ int egradas ele 
gc rcll cióll1l enlO de recursos adotadas no trawclo 
ou no acord o, Para o Aqúífcro Guara ni , o ;Jumen­
to do uso da água sub terrânea e o aumento da 
polui C;J O ['azc rn com que a protC(ão cio recurso lê 
o ckscn volvimento c1e planos dr ge renciamento 
~c ja tn neces idades urg('ntes, Cl' itcrios para o uso 
de ,\gUilS s ubt errâneas e as regras para o controle 
da poluição elevem ser estabelecidos; os falOl'cs 
par;! a determinação ela utilizacJo cquitativa na 
Cll tl ve nçâll das I ações Unidas sobre Cursos de 
.igua ele 1997 e elas Regras dc Berlim sobre Aguas 
de 2004 podem se r guias úteis na e1 ec is:io sobre 
)-lI) 	 )nn fl irgcr <; kal' r~Clh. Mauag in" "'Ori h Se" T'o!Iuuon 
EJ ICC li\ cl~" Lin k ing I nlcrn'll)(mal and Dorncsl1c Ins­
til Uli" , ,,,, Inf l Eu"tL !\grccmenls: Pol. L, &: !-cem .. 
junhu 2003, p, 167 























critérios regionais aplicáveis ao Aqüífero Guarani. 
Em qualquer caso, deve ser a nova GAJMC a in­
terpretar e aplicar estes fatores como um todo em 
cada caso onde uma determinação for necessária 
se uma atividade proposta constitui um "uso 
equitativo" da água subterrânea. 
Gerenciamento integrado e de precaução 
para as águas de superfície e para as águas do 
Aquífero Guarani; uso equitativo e sustentável 
e proteção das águas subterrâneas; e proteção 
especial para áreas de são todos ele­
mentos recomendados no proposto novo tratado 
ou acordo regional, com participação publica e 
troca de informações. A unificada GAJMC deve­
ria coordenar a implementaçâo de princípios e 
planos para o Aqüífero Guarani com os comitês 
intergovernamentais do Tratado do Rio da Prata 
(Cle) e o Mercosul. Por fim, esta cooperação 
poderia levar a uma harmonização do regime 
legal para todas as águas da o que leva em 
consideração as características das águas 
subterrâneas. No tocante às Regras de Berlim 
sobre Recursos Hidrográficos urge no art. 41 a 
proteção de aquiferos: 
os Estados no cumprimento de suas 
obrigações de pre"enir a poluição de um aquifero 
devem ler especial atenção de prevenir, elimi­
nar. reduzir ou controlar: a. a direta ou indireta 
de poluentes, sendo da fonte ou não; 
de água poluída ou que de alguma 
forma poderia degradar o aquífero; c. invasâo 
de salina. Ou d. qualquer outra forma de 
poluição 
(4) Os Estados deverão integrar os aquiferos 
em seus programas gerais de proteção ambiental, 
incluídos mas não limitados a: a. o gerenciamento 
de outras águas; b. planejamento de uso e geren­
ciamento de terras; e c. outros programas 
de proteção do meio ambiente". 
O Aqüífero Guarani é um bom exemplo de 
um recurso hídrico internamente compartilhado 
pelas fronteiras entre dois ou mais Estados e um 
bom candidato para o desenvolvimento de um 
sistema de gerenciamento de aquifero. 
As Regras de Berlim relacionadas a aquiferos 
transfronteíriços no art. 4 2( 4) aplicam o princípio 
de equitativa dessa forma: 
Estados bacias devem cooperar de acordo 
com o procedimento no Capítulo XI para esta­
belecer taxas no sentido de assegurar a utilizaçâo 
equitatiya das águas de um aquifero como referido 
no § I (um aquifero "intersectado por fronteiras 
entre dois ou mais países mesmo sem uma co­
nexão com águas de superfície que formam uma 
bacia internacional de drenagem"), tendo a 
devida consideração pela obrigação de não causar 
dano a nenhuma outra bacia de nenhum outro 
Estado e a obrigação de proteger o aquifero. m 
O desafio é encontrar meios para a imple­
mentação dos princípios descritos acima antes 
que o aquifero seja seriamente comprometido 
na qualidade ou na quantidade. Para garantir 
o cumprimento das regulamentações legais e a 
adoçâo das recomendações adotadas no futuro 
para o Aqüífero Guarani, monitoramento e aná­
lise serão essenciais, além do envolvimento da 
sociedade civil, acadêmicos e governantes nos 
níveis nacionais. estaduais e locais na coleta e 
interpretação de dados. Por fim, o acordo proposto 
deve ser suficientemente flexível para permitir 
mudanças baseadas em informações científicas 
novas, incluindo os estudos sendo desenvolvidos 
pelo projeto SAG. 
O Mercosul proporciona uma forte oportu­
nidade para a Argentina, o Brasil, o Paraguai e 
o Uruguai para considerar o papel do Aqüífero 
Guarani no desen"olvimento social e econômico 
enquanto promove a proteção ambiental do re­
curso. Um estudo recente, baseado em discussões 
com o público, os agrários, industriais 
e participantes de turismo termal concluiu que 
regras específicas e para o uso racional 
das águas do Guarani eram necessárias; nessas 
regras, controle e gerenciamento compartilhado 
do aquífero deveriam ser acompanhados por um 
·'sistema de responsabilidade sõcio-ambiental para 
o uso de recursos hídricos para o Guarani" .'51. 
350. Berlín Ru\e,. ,upranota235. p. 387·388. O comentário 
a esse artigo nota que '"essas ohngaçóes se aplicam 
mesmo a um aquífcro inteiramente dentro de único 
Estado porque esses princípios derivam de Direito 
Internacional AmbIental ao invés de instrumentos 
dirigidos especificamente aáguas transfronteiriças'·. 
Idem. p. 388. 
351. Idem. p. 389. O c<)mentário ao ano 42 diz que isto é 
a ··obrigação mais central concernente a aquíferos 
partilhados internacionais. Estados não podem ex­
pl,)rar mais do quc a sua parte apropriada de água 
subterrãnea, seja de um aquífcro renovável ou de 
um aquífero não renovável. sob o princípio de uso 
equitntivo ... a regra prclibindo dano significativo se 
aplica (l "quíferes transfronteinços, dando devida 
atenção ao princípio de uso equírativo··. Idem, p. 
390. 
352 	Borghcttiet al..supranota 194. p. 30. Os autores reco­
mendam a criaçao de um ··Comitê de Administração 
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A Constituição brasileir, 
Nacional dt, Aguas contêm rr 
de um regime legal progres 
a águas, incluindo a alocaç 
pública da água, a doutrina 
o direito a uso da água der 
de governamem 
quem usa paga (user-pays pl 
so, as leis brasileiras de ágm 
desenvolvimento de normas 
estão se desenvolvendo reI< 
não navegacionais de cursos 
nais de ambos, de superfície 
crescente corpo internacion 
águas e de direito ambienta 
corpora princípios como o de 
obrigação de não causar dano 
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à estratégica importância de 
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Social-Ambientar para coleta1 
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peza ambiental em casos de p 
do aquífero. Idem,p. 31. 
353. 	lJ.N. \VatercollrsesCollvention 
(requerendo o ··uso equilativo e 
de água). 
354. 	Nanda e Pring, supra nota 32 
que a regra requer Estados '·n 
maneira a causar dano transfror 
em quantidade ou qualidad, 
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Stockholm"). Os aurores come 
entre os princípios de "uso equi 
dano significativo··ldem. em" 
355. James Cameron eJuli Aboud 
Premutíonaty Principie in Intel 
Precautionary Principie, supra n, 
356. Birnie e Boyle. supra nota 324, 
























ou mais mesmo sem uma co­
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psideI'açiic pela obrigação de não causar 
outra bacia de nenhum outro 
obrigação de proteger o aquifero.m 
é encontrar meios para a imple­
dos princípios descritos acima antes 
seja seriamente comprometido 
ou na quantidade. Para garantir 
das regulamentações legais e a 
recomendações adotadas no futuro 
Guarani, monitoramento e aná­
C~O,Cll'Ll"l~, além do envolvimento da 
civil, acadêmicos e governantes nos 
, estaduais e locais na coleta e 
de dados. Por fim, o acordo proposto 
flexível para permitir 
baseadas em informações científicas 
os estudos sendo desenvolvidos 
SAG. 
proporciona uma forte oportu­
a Argentina, o Brasil, o Paraguai e 
para considerar o papel do Aqüífero 
desenvolvimento social e econõmico 
promove a proteção ambiental do re­
estudo recente, baseado em discussões 
, os negócios agrários, industriais 
de turismo termal concluiu que 
e legislaçáo para o uso racional 
do Guarani eram necessárias; nessas 
e gerenciamento compartilhado 
deveriam ser acompanhados por um 
responsabilidade sócio-ambiental para 
"r'Hr'<"~ hídricos para o Guarani" m 
Ihlles,supramOla 235. p. 387 -388. o comentário 
nota que "essas obrigações se aplicam 
aquifero inteiramente dentro de único 
esses princlpíos derivam de Direito 
Ambiental ao invés de instrumentos 
especificamente a águas transfronteiriças". 
388. 
389. O comentário ao art. +2 diz que isto é 
mais central concernente a aquiferos 
internacionais. Estados não podem ex­
mais do que a sua pane apropriada de água 
seja de um aquífern renovável ou de 
não renovável. sob o princípio de uso 
... a regra proibindo dano significativo se 
a aquíferos transfronteiriços, dando devida 
ao principio de uso cquitativo". Idem, p. 
aI.. supra nota 19+, p. 30. 05 autores reco­
a criação de um "Comitê de Administração 
A Constituição brasileira de 1998 e o Código 
Nacional de Águas contêm muitas características 
de um regime legal progressista relativamente 
a águas, incluindo a alocação de propriedade 
pública da água, a doutrina de usos múltiplos, 
o direito a uso da água dentro de um sistema 
de permissões governamentais e o princípio de 
quem usa paga (user-pays principie). Além dis­
so, as leis brasileiras de águas são afetadas pelo 
desenvolvimento de normas internacionais que 
estão se desenvolvendo relacionadas aos usos 
não navegacionais de cu rsos fluviais internacio­
nais de ambos, de superfície e subterrâneos. O 
crescente corpo internacional de normas sobre 
águas e de direito ambiental internacional in­
corpora princípios como o de uso equitativo; ma 
obrigação de não causar dano a outros Estados;"" 
prevenção e precaução;))) o dever de cooperar, 
informar, consultar e negociar;3só e equidade inter 
e intrageneracional. m 
Considerando o tamanho e a pureza dos 
recursos em água potável no Brasil e a deman­
da crescente por essas águas, assim como as 
ameaças a esses recursos advindas da polUição, 
está claro que o Brasil vem prestando atenção 
à estratégica importância de desenvolver siste­
mas gerenciais de cooperação e de regras a um 
nível nacional e regional para proteger a água 
do Guarani" e de um "Fundo de Responsabilidade 
Social-Ambiental" paraco!etar taxas de uso e aplicar 
os fundos a projetos sociais na região onde usuários 
de negócios estão localizados, assim como para lim­
peza ambiental em casos de poluição e degradação 
do aquífero. Idem,p. 31. 
353. U.N. Wate rcourses Convention, supra nota 236, art. 5 
(requerendo o "uso equilativo e razoável" de recursos 
de água). 
354. 	Nanda e Pring, supra nOta 324, em 218 (notando 
que a regra requer Estados "não usar água de uma 
maneira a causar dano transfronteiriço "significante" 
em quantidade ou qualidade - aos interesses dos 
outros Estados da bacia", e que "isto realmente 
apenas uma extensão ao campo da água da proibição 
contra 'dano transfronteiriço' de Estocolmo 211Rio 2 
Stockholm"). Os autores comentam sobre o conflito 
entre os princípios de "uso equitati\'o" e "vedaçao ao 
dano significativo_" Idem, em 203-207 . 
355. James Cameron e Juli Abouchar, Thc Status oJ the 
PrecautÍonm) Principie illlnternationaI Law, ill Thc 
Precautiollmy Pritlciplc, supra nota 329, p. 29, 29-31. 
356. Birnie e Boyle. supra nota 324, p 105. 
357. Veja em geral Weiss, supra nota 327. 
potável no futuro. Neste contexto, preservar 
as águas de superfície e subterrâneas do Brasil 
requer cuidadoso planejamento para executar 
as leis existentes e suprir as demandas por 
múltiplos usos de acordo com os direitos ga­
rantidos pela legislação brasileira, prevenindo 
poluição, evitando conflitos e alcançando os 
desafios internacionais vistos adiante. Usando 
a so]r law internacional existente, costumes e 
tratados relevantes para as águas subterrâneas 
como modelos potenciais para um novo trata­
do ou acordo de gerenciamento, o Brasil e os 
seus vizinhos podem ser capazes de proteger a 
quantidade e qualidade das águas do Aqüífero 
Guarani, reconhecendo as características espe­
ciais de águas subterrâneas transfronteiriças. 
De fato, o caso do Aqüífero Guarani pode ser 
um teste quanto à habilidade do Brasil para atingir 
os objetivos da Constituição e da Lei Nacional 
de Águas e quanto ao seu desejo de alcançar o 
gerenciamento regional integrado de recursos 
hídricos baseados nos princípios internacionais 
de compartilhamento, prevenção e precaução 
equitativos, de não causar danos, de cooperação 
e consulta, de equidade intergeneracional e de­
senvolvimento sustentável. Proteçáo do meio am­
biente, economia sustentável e crescimento social 
e a habilidade para suprir as necessidades de água 
para todas as pessoas da nação e da região requer 
nada menos, agora e nas futuras gerações. 
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